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RESUMO  

Orlande, Teresa Cristina Jaccoud, Currículo de Geografia: Abordagens sobre a crise 

ambiental nos Livros Didáticos do 70 ano do Ensino Fundamental (1984,1996,2006 e 

2011). Rio de Janeiro, 2016. Dissertação (Mestrado em Educação) - Programa de Pós-

Graduação em Educação. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

  Neste trabalho, é apresentado o relato de pesquisa acerca da inserção da crise 

ambiental no currículo da disciplina escolar Geografia, do sétimo ano do Ensino 

Fundamental. Busca-se compreender como a crise ambiental vem sendo incorporada 

aos currículos de Geografia, durante o período entre 1980 e 2015, que se caracteriza por 

uma intensa intervenção do ser humano sobre os ambientes naturais. O trabalho baseou-

se nos estudos teóricos de Ivor Goodson (1997, 2001, 2013) e em trabalhos que 

investigam a disciplina escolar Geografia Isto considerando a sua evolução sócio-

histórica, caracterizada por disputas por status, recursos e território, que resultam em 

processos de mudanças integrados a tradições disciplinares já estabelecidas. Quatro 

edições do livro didático publicado pelo autor Melhem Adas, dos anos de 1984, 1996, 

2006 e 2011, foram analisadas. Tais materiais foram tratados como fontes históricas, 

que materializam as dinâmicas de constituição do currículo da disciplina escolar 

Geografia. A análise dos livros indica que a crise ambiental foi sendo incorporada de 

uma forma crescente, entre a primeira e a última edição; essa incorporação se deu de 

forma integrada às tradições disciplinares que caracterizam a disciplina, tais como a 

descrição do espaço, o enfoque econômico e a regionalização dos espaços geográficos. 

Em relação à crise ambiental, ao longo das edições, o tema foi apresentado 

primeiramente de forma descritiva, mas, paulatinamente, foi sendo ampliado, chegando, 

nas últimas edições, a ter capítulos específicos. No entanto, apesar da inclusão de novas 

propostas relacionadas ao tema, estas são voltadas basicamente ao estudo do meio 

físico, o que parece ser o resultado da força das tradições em relação à mudança. 

Concluindo, argumenta-se que permanências e mudanças ocorrem integradamente nos 

processos de inserção da crise ambiental no currículo escolar de Geografia. 

Palavras-chaves: Crise ambiental; disciplinas escolares; currículo de Geografia; livros 

didáticos. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

This work presents the report of a research regarding the inclusion of the environmental 

crisis into the curriculum of the Geography course, of the seventh year of the 

Fundamental School. The focus was to understand how the environmental crisis was 

incorporated into the curriculum of Geography. The period between 1980 and 2015 was 

analyzed, because it is characterized by strong human intervention over the natural 

environment. This work was based on the theoretical studies of Ivor Goodson (1997, 

2001,2013) and in works that investigated the Geography course, by taking into account 

its socio-historical evolution characterized by disputes for prestige, resources and 

territory, which result in modifications integrated to the established traditions. Four 

editions of the textbook published by Melhem Adas in 1984, 1996, 2006 and 2011 were 

analyzed, as historical sources that characterize the dynamical establishment of the 

Geography course. The analyses of these textbooks indicate that the environmental 

crisis was gradually incorporated between the first and the last editions, integrated with 

the course traditions like the spatial description, economy focus and the regional 

division. The subject of the environmental crisis was first descriptively presented, but it 

was gradually enlarged and the last editions had specific chapters dedicated to it. 

Despite the introduction of new proposals related to the subject, these were mainly 

devoted to the environment, as a result of the power of traditions against modifications. 

As a conclusion, it is argued that modifications and traditions concurrently take place in 

the process of introducing the environmental crisis into the curriculum of Geography.  

 

Key-words: Environmental crisis, school courses, Geography curriculum, textbooks 



 

 

 

 

Sumário 
Introdução ....................................................................................................................... 1 

Construindo o problema ................................................................................................ 1 

Os objetivos e a organização do trabalho ..................................................................... 5 

1 Produções referentes à pesquisa desenvolvida .......................................................... 8 

2 Construção do referencial teórico-metodológico .................................................... 21 

2.1 O Currículo ........................................................................................................... 21 

2.2 As Disciplinas Escolares ....................................................................................... 28 

2.3 O Livro Didático ................................................................................................... 34 

2.3.1 Olhares sobre o livro didático ............................................................................. 35 

3 Subsídios para a compreensão da disciplina escolar Geografia ............................ 41 

3.1 Geografia Tradicional, Geografia Crítica e Meio Ambiente ................................. 41 

3.2 A Disciplina Escolar Geografia ............................................................................ 46 

3.3 A Crise, a Questão Socioambiental e a Educação Ambiental na Geografia ......... 51 

3.4 O Livro Didático de Geografia ............................................................................. 56 

4 Trabalhando com os livros didáticos ....................................................................... 60 

4.1  Compreendendo a inserção de abordagens ambientais ........................................ 63 

4.2-  Aprofundando alguns aspectos das abordagens ambientais ............................. 100 

4.2.1 A crise ambiental nos livros didáticos .............................................................. 100 

4.2.2 Permanências e mudanças na Geografia física e na Geografia humana........... 110 

4.2.3 A crise ambiental no contexto da abordagem regional..................................... 119 

4.2.4 A crise ambiental e análise da perspectiva econômica. .................................... 123 

Considerações Finais .................................................................................................. 131 

Referências bibliográficas .......................................................................................... 138 

ANEXO 1 ..................................................................................................................... 145 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Lista de ilustrações 

Quadro  

Quadro 1 – Trabalhos selecionados que foram produzidos na Faculdade de 

Educação UFRJ................................................................................................12 

Quadro 2 – Livros Selecionados.......................................................................61 

 

Figuras 

Figura 1 –   Capa (Adas,1984) ........................................................................ 64 

Figura 2 –   Capa (Adas, 1996) ....................................................................... 64 

Figura 3 –   Capa (Adas, 2006) ....................................................................... 65 

Figura 4 –   Capa (Adas & Adas, 2011) .......................................................... 65 

Figura 5 –   Informações técnicas (Adas, 1986) .............................................. 67 

Figura 6 –   Informações técnicas (Adas & Adas, 2011) ................................ 68 

Figura 7 –   Página 115 (Adas & Adas, 2011) ................................................ 71 

Figura 8 –   Página 182 (Adas, 1996) .............................................................. 72 

Figura 9 –   Página 54 (Adas, 2006) ................................................................ 72 

Figura 10 – Sumário (Adas, 1996) .................................................................. 74 

Figura 11 – Sumário (Adas, 2006) .................................................................. 75 

Figura 12 – Sumário (Adas & Adas, 2011) ..................................................... 76 

Figura 13 – Página 129 (Adas & Adas,2011) ................................................. 78 

Figura 14 A– Página165 (Adas, 1996) ............................................................ 79 

Figura 14 B – Página 166 (Adas, 1996) .......................................................... 80  

Figura 15 A – Página 244 (Adas, 2006) .......................................................... 81 

Figura 15 B – Página 245 (Adas, 2006) .......................................................... 82 

Figura 16 –   Página 120 (Adas, 1984) ............................................................ 84 

Figura 17 –   Página 123 (Adas, 1984) ............................................................ 85 

Figura 18 –   Página 81 (Adas, 1984) .............................................................. 86 

Figura 19 –   Página 183 (Adas, 1996) ............................................................ 87 

Figura 20 –   Página 180 (Adas, 1996) ............................................................ 88 

Figura 21 –   Página 130 (Adas, 1996) ............................................................ 89 

Figura 22 –   Página 234 (Adas, 2006) ............................................................ 91 



 

 

 

Figura 23 –   Página 236 (Adas, 2006) ........................................................... 92 

Figura 24 –   Página 251(Adas, 2006) ............................................................ 93 

Figura 25 –   Página 35 (Adas & Adas, 2011) ................................................ 95 

Figura 26 –   Página 36 (Adas & Adas, 2011) ................................................ 96 

Figura 27 A –  Página 130(Adas & Adas, 2011) ............................................ 97 

Figura 27 B –  Página 131(Adas & Adas, 2011) ............................................ 98 

Figura 28 –   Apresentação (Adas, 1984) ...................................................... 101 

Figura 29 –   Apresentação (Adas, 1996) ...................................................... 101 

Figura 30 –   Apresentação (Adas, 2006) ...................................................... 101 

Figura 31 –   Apresentação (Adas & Adas, 2011) ......................................... 102 

Figura 32 –   Página 118 (Adas, 1984) .......................................................... 103 

Figura 33 –   Página 124 (Adas, 1984) .......................................................... 103 

Figura 34 –   Página 140 (Adas, 1996) .......................................................... 104 

Figura 35 –   Página 135 (Adas, 1996) .......................................................... 105 

Figura 36 –   Página 185 (Adas, 2006) .......................................................... 106 

Figura 37 –   Página 187 (Adas, 2006) .......................................................... 107 

Figura 38 –   Página 124 (Adas & Adas, 2011) ............................................ 108 

Figura 39 –   Página 128 (Adas & Adas, 2011) ............................................ 109 

Figura 40 A – Página 88 (Adas & Adas, 2011) ............................................ 112 

Figura 40 B –  Página 89 (Adas & Adas, 2011) ........................................... 113 

Figura 41 –   Página 92 (Adas, 1984) ........................................................... 114 

Figura 42 –   Página 74 (Adas, 1996) ........................................................... 115 

Figura 43 A – Página 204 (Adas, 2006) ....................................................... 116 

Figura 43 B – Página 205 (Adas, 2006) ....................................................... 117 

Figura 44 –   Página 74 (Adas, 1996) ........................................................... 118 

Figura 45 –   Página 214 (Adas & Adas, 2011) ............................................ 122 

Figura 46 –   Página 137 (Adas & Adas, 2011) ............................................ 125 

Figura 47 A –  Página 28 (Adas, 1984) ........................................................ 126 

Figura 47 B –  Página 29 (Adas,1984) ......................................................... 127 

Figura 48 –   Página 113 de (Adas, 2006) .................................................... 128 

Figura 49 –   Página 89 (Adas,1996) ............................................................ 129 

 



 

 

 

 

Lista de Siglas e Abreviaturas 
 

AGB – Associação dos Geógrafos Brasileiros  

BNCC- Base Nacional Comum Curricular 

CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CESPEB - Curso de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica 

ECO – Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente  

FE- Faculdade de Educação 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação  

LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional  

MEC – Ministério da Educação  

NEC – Núcleo de Estudos do Currículo  

N-H-E – Natureza, Homem, Economia 

ONU- Organização das Nações Unidas 

OSPB – Organização Social e Política Brasileira 

NCSU - North Carolina State University  

PNE - Plano Nacional de Educação 

PNLD – Programa Nacional do Livro Didático  

PPGE – Programa de Pós-Graduação em Educação  

RJ – Rio de Janeiro  

SCIELO – Scientific Eletronic Library Online  

UFPR – Universidade Federal do Paraná  

UFRJ – Universidade Federal do Rio de Janeiro  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



1 
 

 

 

Introdução 

 Construindo o problema 

 Neste projeto, busco investigar de que maneira as abordagens sobre a crise 

ambiental vêm sendo apresentadas nos conteúdos de ensino sobre o Brasil dos 

currículos de Geografia expressos em livros didáticos, destinados ao sétimo ano do 

Ensino Fundamental, que foram editados nos anos de 1984, 1996, 2006 e 2011. A 

escolha do livro do sétimo ano se deve ao fato de que, em geral, é neste volume em que 

as temáticas relativas ao Brasil vêm sendo tratadas. Diante da atual crise ambiental 

mundial e nacional, considera-se de grande relevância a compreensão de como o Brasil 

vem sendo apresentado aos estudantes do Ensino Fundamental. 

Meu interesse pelos currículos escolares de Geografia se relaciona com minha 

experiência como professora dessa disciplina nos níveis fundamental e médio da Escola 

Básica. Desde o início da minha carreira, sempre considerei o currículo disciplinar um 

conjunto fechado de temas fixados por instâncias de coordenação e direção escolares, 

estas que, por sua vez, o subordinavam a imposições postas por órgãos superiores 

externos à escola. Por isso, não se podia pensar em questioná-lo, mas, somente, cobrar a 

sua execução. Por ter vivido essa realidade durante muitos anos de exercício 

profissional docente, muitas vezes me questionei sobre a elaboração do currículo de 

Geografia até os dias atuais. 

Além disso, ao longo das experiências de minha prática docente, venho 

percebendo como o currículo de Geografia vem sendo cada vez mais acrescido de novos 

temas, tornando a disciplina muito complexa. Isso turva sua identidade, já que, com a 

inclusão de temas, muito variados, fica extremamente difícil entender quais são 

realmente os objetos de estudo da Geografia escolar. Em inúmeras ocasiões na escola, 

ouvi que a Geografia é uma disciplina que estuda “tudo” e, por isso, não ensina “nada”. 

Além disso, por várias vezes, presenciei discussões sobre a necessidade de se aumentar 

a carga horária da disciplina escolar Geografia, devido à quantidade de temas a serem 

nela ensinados. 

 Essa realidade despertou-me sempre muito interesse, principalmente em relação 

ao ensino das temáticas relacionadas ao meio ambiente brasileiro. Tenho percebido nos 

currículos escolares da disciplina Geografia que, em meio a uma quantidade enorme de 
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temas, há um distanciamento entre a valorização das preocupações ambientais dentro e 

fora da escola. Na verdade, o meu interesse sobre o tema ambiental se intensificou por 

conta da pesquisa1 que desenvolvi em 1992-93, para a obtenção do título Mestre em 

Floresta realizado na Universidade do Estado da Carolina do Norte. Nesse trabalho, 

pesquisei sobre o manejo sustentável do palmito Edulis Mart como uma forma de 

preservação da Mata Atlântica. Procurei entender as possibilidades de manutenção da 

extração do palmito, prática que já era desenvolvida antes da colonização portuguesa, de 

modo a possibilitar a renda das populações mais pobres que habitam a proximidade da 

Mata Atlântica, principalmente na região Sudeste e, ao mesmo tempo, permitir não só a 

preservação da espécie Edulis Mart como, também, a biodiversidade da Mata Atlântica.  

  Retornando ao Brasil e à atividade de ensino da Geografia, constatei um 

aumento ainda maior dos conteúdos propostos para o currículo dessa disciplina escolar 

e, mais especificamente, daqueles relacionados à temática ambiental. Essa realidade 

levou-me a indagar sobre o papel do professor na produção dos currículos escolares e 

como, no caso específico da Geografia, essa disciplina constituiu-se por uma 

diversidade de temas que não necessariamente parecem garantir uma melhor 

compreensão dos seus conhecimentos.  

 Instigada por tais questões, decidi voltar à Universidade, ingressando no Curso 

de Especialização Saberes e Práticas na Educação Básica – Ênfase Geografia – do 

CESPEB/FE-UFRJ. Para a conclusão do curso, elaborei uma monografia2 em 2013. 

Nesse trabalho, analisei livros didáticos na tentativa de entender como a disciplina 

escolar Geografia, nas últimas décadas, trabalhava a noção da regionalização. A escolha 

dos livros didáticos como fontes para este estudo tem relação com a minha experiência 

como professora, porque considero esse material uma fonte de orientação tanto para o 

professor quanto para o aluno, apesar de reconhecer suas limitações como material 

didático.  

 A escolha por esse tópico está ligada ao fato de que é um tema que vem sendo 

questionado, há vários anos, tanto na academia como na escola, já que, no entendimento 

de muitos geógrafos e professores de Geografia, quando se fragmenta o estudo da Terra, 

                                                           
1ORLANDE, T, J. Palmito sustainability and economics in Brazil’s Atlantic coastal forest.  

Departamento de Floresta/North Carolina State University (NCSU) 1993. 
2 ORLANDE, T. C. J. Investigando o currículo da geografia escolar: permanências e mudanças na 

abordagem regional (1970-2010). CESPEB/FE_UFRJ 2013 
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perde-se a noção das diferentes relações naturais e sociais que, quando interagem, 

formam o espaço geográfico como um todo. No entanto e a despeito disso, a abordagem 

regional tem prevalecido nos currículos escolares de Geografia para se orientar o estudo 

do espaço geográfico. Pude, ao longo desse trabalho, perceber que o livro didático se 

configura como material potente para investigações sócio-históricas sobre os currículos 

escolares de Geografia. 

 A partir dos resultados da minha monografia, voltei a questionar-me a respeito 

do tema ambiental no currículo da Geografia. Compreendo que, nas propostas 

curriculares sobre o tema ambiental, tem prevalecido não só uma análise regional como, 

também, uma valorização da preocupação da descrição dos problemas ambientais. Os 

debates em torno desses problemas e o estímulo aos estudantes a se reconhecerem como 

agentes importantes no enfrentamento da crise ambiental em diferentes escalas não têm 

sido valorizados. Assim, comecei a procurar respostas para entender de que forma os 

temas ambientais, tão caros à Geografia, foram incorporados ao currículo dessa 

disciplina nas últimas décadas do século XX até os dias atuais e, principalmente, como 

isto se constituiu em um objeto de ensino nos livros didáticos de Geografia. 

  Estou atualmente inserida no Grupo de Pesquisa “Currículos escolares, ensino 

de Ciências e materiais didáticos” que é coordenado pela Professora Dra. Maria 

Margarida Gomes no Núcleo de Estudos do Currículo da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (NEC/UFRJ), cujos estudos têm se voltado para se entender como os 

currículos são constituídos ao longo de processos sócio-históricos de construção das 

disciplinas escolares. Assim, buscando ampliar a minha compreensão sobre o currículo 

da disciplina escolar Geografia, nesta dissertação, oriento meus interesses para um 

problema de pesquisa relacionado à compreensão da abordagem sobre a crise ambiental 

nos currículos dessa disciplina, com foco em livros didáticos para o sétimo ano do 

Ensino Fundamental, desde a década de 1980 até os dias atuais.  

 No período do desenvolvimento da minha monografia, tive o primeiro contato 

com os pressupostos de Ivor Goodson (1997, 2001,2013) que, depois, foram sendo 

aprofundadas nas leituras e debates ocorridos no grupo de pesquisa. Segundo o autor, o 

currículo é uma construção social que pode ser refletida de diversas maneiras na 

disciplina escolar. Uma dessas maneiras está no processo de edificação do currículo e, 

também, nas relações, nem sempre harmoniosas, entre as disciplinas que lutam pelo seu 



4 
 

 

 

espaço na escola. O pesquisador destaca a importância das tradições disciplinares, no 

embate entre as disciplinas, como uma forma de cada uma garantir seu status, recursos e 

território, que foram sendo adquiridas ao longo do processo de sistematização da 

disciplina. Assim, para que a disciplina mantenha suas conquistas, as mudanças que 

acontecem na sociedade e que afetam diretamente o currículo, ocorrem de uma maneira 

que o novo se articula com as tradições da disciplina de tal forma que não haja rupturas 

com o que já foi conquistado ao longo da história da disciplina. 

 Sendo assim, o autor propõe a necessidade de se pesquisar a história das 

disciplinas a fim de que se compreenda como cada currículo foi sendo estruturado e 

consolidado na escola a partir das transformações que ocorrem na sociedade. Segundo o 

autor, é possível haver mudanças sem rupturas com as tradições disciplinares uma vez 

que, para ele, as disciplinas são amálgamas e “não entidades monolíticas”; e é nessa 

relação entre a estabilidade e mudança que se organiza o currículo da cada disciplina. 

Estimulada por ter vivenciado, em minha prática, muito das considerações do autor, 

optei por embasar minha pesquisa nos pressupostos de Ivor Goodson (1997, 2001, 

2013). 

 Considero a década de 80 (oitenta) um marco, no Brasil, uma vez que, segundo 

Cuba (2010): “em agosto de 1981, foi promulgada a primeira lei que coloca a Educação 

Ambiental como um instrumento para ajudar a solucionar os problemas ambientais” 

(p.27). Percebo a importância da incorporação da Educação Ambiental, nos currículos 

nacionais, como um novo e instigante instrumento a pressionar as disciplinas escolares a 

lidar com outras demandas que até então não eram consideradas. Noto, por meio de 

minha prática, que novas abordagens relacionadas à Educação Ambiental têm 

estimulado, ainda que timidamente, um maior diálogo entre as disciplinas escolares. 

Assim, partindo dos significados e da importância relacionados à promulgação dessa lei, 

levanto questões para compreender de que maneira os temas ambientais foram se 

incorporando ao currículo da disciplina escolar Geografia.  

 Em relação às edições, busquei seguir uma ordem cronológica, a partir da 

década de 80 (oitenta), que me permitisse visualizar como a temática ambiental foi se 

incorporando ao longo das diferentes edições. A autoria também foi considerada como 

outro fator importante de seleção considerando-se a relevância do autor dentro da 

Geografia escolar.  Já a opção por investigar os currículos relacionados ao atual sétimo 
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ano do Ensino Fundamental está ligada ao fato de que, em tal ano, o currículo de 

Geografia é voltado para o aprofundamento dos conhecimentos sobre os espaços 

naturais e sociais do Brasil. Nesse sentido, tenho como objetivo compreender como vêm 

sendo incluídas- ou não- as temáticas ambientais em meio à seleção de conhecimentos 

valorizados para o ensino dessa disciplina nas últimas décadas do século XX até os dias 

atuais. 

Os objetivos e a organização do trabalho 

 Parto da ideia de que a inserção de abordagens sobre o tema ambiental nos 

currículos de Geografia está vinculada, dentre outros fatores, à própria crise ambiental 

provocada pelas sociedades humanas que, a partir da segunda metade do século XX, 

intensificaram a exploração dos recursos naturais. Nesta linha, tenho como objetivo 

geral compreender como a crise ambiental se incorporou aos currículos de Geografia, 

durante o período entre 1980 e 2015, que se caracteriza por uma intensa intervenção do 

ser humano sobre os ambientes naturais a partir da ocorrência de mudanças e 

permanências nos currículos da disciplina propostos para o sétimo ano do Ensino 

Fundamental. 

 Os objetivos específicos são os de analisar e compreender sócio-historicamente: 

 1- Como a crise ambiental vem se incorporando aos currículos de Geografia para 

o sétimo ano do Ensino Fundamental; 

2- No contexto da história dos currículos de Geografia, como são propostos os 

temas relacionados à crise ambiental no que se refere ao Brasil;  

3- Como a crise ambiental, no período histórico proposto, pode ser relacionada 

aos processos de estabilidade e mudança da disciplina escolar Geografia 

propostos por Goodson (1997, 2001, 2013).  

 Pretendo, seguindo esses objetivos, entender como o tema ambiental – e, mais 

especificamente, a crise ambiental – vem se apropriando pelos currículos da Geografia, 

se “moldando” às tradições disciplinares e garantindo o seu espaço na escola. Recorro, 

como foi dito nos objetivos específicos, às teorias de Ivor Goodson (1997, 2001, 2013) 

por considerar que, através dos seus pressupostos, poderei encontrar respostas para os 

meus velhos e angustiantes questionamentos em relação ao currículo da Geografia. Para 
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mostrar como se desenvolve a pesquisa e, consequentemente, os resultados a que 

cheguei, organizei esse trabalho em quatro capítulos. 

 O primeiro capítulo é um levantamento bibliográfico dos trabalhos realizados 

no campo do Currículo que tem como foco a disciplina escolar Geografia. Nessa parte, 

procuro fazer uma reflexão, a partir dos trabalhos encontrados, de como a temática 

ambiental, na disciplina Geografia, tem sido entendida em relação ao campo do 

Currículo. Também faço um levantamento sobre pesquisas que tiveram, como foco, os 

livros didáticos de Geografia, buscando entender como esse material tem sido 

considerado em relação ao currículo da disciplina. A partir dos levantamentos, pude 

compreender melhor três aspectos muito importantes para este trabalho: i) aspectos 

sócio-históricos da constituição dessa disciplina escolar; ii) a importância da crise 

ambiental em seus currículos; e iii) a relevância dos estudos com os livros didáticos 

para a compreensão dos currículos das disciplinas escolares. 

 No segundo capítulo, apresento o meu referencial teórico, Ivor Goodson (1997, 

2001, 2013). Seus pressupostos me possibilitam compreender porque algumas decisões 

curriculares se perpetuam mesmo diante de novas propostas curriculares. Além disso, 

discuto o livro didático a partir das concepções de alguns autores do campo do currículo 

como Ferreira (2007), Gomes (2008) e Macedo (2008), que me ajudaram a compreender 

esse material na qualidade de um artefato cultural, social e histórico no importante 

entendimento sobre a constituição dos currículos escolares.  

 No terceiro capítulo, mostro em que medida a ciência geográfica, a partir da 

influência europeia, se estabeleceu na escola e, posteriormente, na academia brasileira. 

Posteriormente, analiso os debates sobre a crise ambiental, a questão socioambiental e a 

Educação Ambiental na Geografia com auxílio de autores, em sua maioria na área da 

Geografia, como Guimarães (2014), Gonçalves (2014) e Mendonça (2001). Sigo 

fazendo considerações sobre as características da disciplina escolar Geografia a partir de 

um diálogo com autores da Geografia, entre eles, Vesentini (2004). Finalmente, trago ao 

final do capítulo as particularidades das estruturas do livro didático de Geografia 

tomando por base as considerações do professor de Geografia escolar e acadêmica 

Moreira (2014). 

 No quarto capítulo, apresento o desenvolvimento do meu trabalho com os 

livros didáticos. Começo mostrando como selecionei os livros didáticos para serem 
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analisados. Posteriormente, através da minha estratégia metodológica, mostro como 

elenquei partes dos livros para serem comparadas. Sigo, a partir do material selecionado 

e com meu referencial teórico, mostrando como construí as quatro categorias de análises 

em que procuro responder às minhas indagações iniciais. Na parte final do capítulo, 

faço considerações sobre o que eu encontrei ao longo do desenvolvimento da minha 

pesquisa em relação à crise ambiental no currículo da Geografia. Proponho, também, 

alguns temas de pesquisas que poderão contribuir para um melhor entendimento do 

currículo escolar de Geografia. 
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1 Produções referentes à pesquisa desenvolvida 

 

 Neste capítulo, apresento os resultados do levantamento bibliográfico sobre os 

trabalhos realizados no campo do Currículo que têm como foco a disciplina escolar 

Geografia. Procuro fazer uma reflexão sobre como a crise ambiental, na disciplina 

Geografia, tem sido entendida no contexto do campo do Currículo. Também faço um 

levantamento sobre pesquisas que tiveram como foco os livros didáticos de Geografia, 

buscando entender como esse material tem sido analisado em relação ao currículo da 

disciplina. Para isso, investiguei dissertações e teses no portal da Capes 

(www.capes.gov.br) e, na página da Faculdade de Educação da UFRJ, trabalhos 

produzidos no NEC (Núcleo de Estudos do Currículo). Posteriormente, estimulada 

pelos trabalhos encontrados, dei continuidade à minha pesquisa, analisando artigos 

publicados na Revista de Educação em Geografia (http://revistaedugeo.com.br). Os 

resultados de todo esse levantamento são apresentados a seguir.  

 O primeiro levantamento sobre dissertações e teses foi feito no portal da Capes 

(www.capes.gov.br) que, por conta de sua atualização à época, apenas disponibilizava 

as dissertações e teses realizadas entre 2011 e 20123. Iniciei a pesquisa procurando, nos 

títulos dos trabalhos, determinadas palavras ou expressões. Primeiro usei a palavra 

currículo e apareceram 2.030 (dois mil e trinta) registros. Posteriormente, usei a 

expressão currículo de Geografia, aparecendo 78 (setenta e oito) trabalhos. Depois, 

procurei trabalhos com a expressão ensino da Geografia; encontrei 321 (trezentos e 

vinte e um). Encontrei 24 trabalhos quando usei a expressão livro didático de 

Geografia.  

 Do total de trabalhos que tinham, em seus títulos, a palavra Geografia, fiz uma 

primeira varredura, eliminando os títulos repetidos e aqueles que não tinham nenhuma 

ligação com as palavras e expressões que usei. Depois, procurei, nos títulos, aqueles que 

estavam relacionados com “meio ambiente”, “educação ambiental”, “crise ambiental” e 

“questão socioambiental”, por considerar que essas palavras são as que melhor 

expressam os objetivos da minha investigação. Obtive 121 (cento e vinte um) trabalhos 

dos quais tive a oportunidade de ler os resumos. A leitura dos resumos me possibilitou 

selecionar 30 (trinta) trabalhos mediante aproximações que pude perceber tanto com a 

                                                           
3Pesquisa realizada entre os meses de março e abril de 2015. 

http://www.capes.gov.br/
http://revistaedugeo.com.br/
http://www.capes.gov.br/
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história de disciplina Geografia tanto com o seu currículo e as suas práticas. Desses 30 

(trinta) trabalhos, só tive acesso ao texto completo de 13 (treze) produções. 

 Procurei, na leitura dos 13 trabalhos, aqueles que traziam diálogos com o meu 

referencial teórico, além daqueles com outros autores do currículo. Busquei, ainda, nos 

trabalhos, os que discutiam como os conceitos sobre natureza, crise ambiental, educação 

ambiental e questão ambiental são entendidos no campo da Geografia acadêmica e 

escolar. Finalmente, investiguei aquelas pesquisas que tinham como objeto de estudo os 

livros didáticos de Geografia. 

 As produções de Lima (2012) e Oliveira (2011) apresentaram referenciais da 

área de currículo e do campo educacional como André Chervel, Alain Choppin, Jean 

Claude Forquin, Dominique Julia, Igor Moreira e Demerval Saviani, mas não tiveram 

tanto impacto na minha pesquisa. O primeiro trabalho traz os conceitos de natureza e 

território na visão de professores da comunidade indígena Guarani, enquanto o segundo 

trabalho foca o processo de institucionalização da disciplina Geografia no final do 

século XIX no estado do Espírito Santo. Suas análises não se referem à crise ambiental 

e/ou ao currículo de Geografia no âmbito nacional.  

 Já os trabalhos de Furim (2012), Marques (2012) e Morais (2011) não dialogam, 

em suas pesquisas, com autores do campo do currículo, mas se utilizam de referências 

da área da educação, como Demerval Saviani, José Carlos Libâneo, Paulo Freire e 

Edgar Morin, para promover conversas entre autores das áreas da Geografia e do meio 

ambiente. Dessa maneira, os trabalhos buscam entender como o ensino da Geografia 

vem se articulando com a abordagem ambiental. Tais abordagens me ajudaram a 

compreender em que medida os temas ambientais foram sendo edificados na disciplina.  

 Apesar da pesquisa de Gobbo (2012) trabalhar o conceito de natureza nos livros 

didáticos de Geografia, nenhum autor da área da educação é referenciado. Sua pesquisa 

é uma análise filosófica do conceito de natureza, o que não me permitiu nenhuma ponte 

com o meu trabalho. Também não vi proximidade entre o meu trabalho e as pesquisas 

de Amorin (2011) e de Araújo (2012). O primeiro analisa de que maneira a questão dos 

problemas relacionados ao mau manejo da água entraram no discurso ambiental. O 

segundo, a despeito de trabalhar com a perspectiva histórica do currículo de Geografia, 

não cita nenhum autor específico da área de currículo e, mesmo se reportando a Edgar 



10 
 

 

 

Morin, da área de educação, não estabelece nenhum debate sobre as disciplinas 

escolares, tratando-se somente uma discussão dentro da área da Geografia. 

 As pesquisas de Andrade (2011), Faria (2012), Ferreira (2012), Sampaio (2012) 

e Silva (2012) são as que mais se aproximam da minha. Isso porque são trabalhos que 

dialogam, com maior ou menor intensidade, com autores tanto do currículo como da 

educação em geral, como a Michael Apple, André Chervel, Yves Chervallard, John  

Dewey, Jean- Claude Forquin, Ivor Goodson, Alice Casimiro Lopes e Antônia Flávio 

Moreira. Contribuíram, então, para que eu aprofundasse em meu projeto a parte teórica 

e metodológica, uma vez que esses autores usaram, em sua maioria, o livro didático 

como base de suas pesquisas. Sendo assim, esses trabalhos serviram de inspiração não 

só sobre os possíveis diálogos com autores do currículo como, também, ajudaram a 

estabelecer alguns critérios de observações e de análises para a análise dos livros 

didáticos. 

 Em outras palavras, esses trabalhos me ajudaram a elaborar a parte teórico-

metodológica desta dissertação ao trazerem diálogos com autores do currículo e/ou 

trabalharem com livros didáticos. Andrade (2011) analisa a disciplina Geografia no 

sexto ano da educação básica, enfatizando vários temas relacionados à disciplina, dentre 

os quais a educação socioambiental. Faria (2012) faz uma análise histórica da 

sistematização da disciplina Geografia na escola brasileira, discutindo de que forma a 

transposição didática, formulada por Yves Chevallard, deve ser considerada na 

formação, inicial e continuada, de professores, a fim de promover um ensino de 

qualidade na área específica do ensino da Geografia. Ferreira (2012) discute as 

estabilidades e mudanças nos livros didáticos da disciplina Geografia no período entre 

1880 e 1930. Sampaio (2012) analisa como o conceito de território é desenvolvido nos 

livros didáticos de Geografia de Melhem Adas, autor dos materiais analisados em minha 

pesquisa. Silva (2012) faz uma análise da bibliografia didática do ensino da Geografia 

assim como da história e do pensamento do ensino dessa disciplina entre as décadas de 

1810 e 1930.  

 Porém, apoiada em trabalhos de Goodson (1997 e 2001) e Gomes (2008), 

percebo que essas teses e dissertações não trazem nenhuma problematização sobre 

aspectos relacionados às estabilidades e mudanças na trajetória sócio-histórica do ensino 

da Geografia. Consequentemente, não discutem as suas tradições na comunidade 
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escolar. Sendo assim, sentindo a necessidade de buscar, em outras fontes, trabalhos que 

tivessem mais relação com o meu projeto de pesquisa, decidi investigar o acervo de 

dissertações e teses disponíveis na página da Faculdade de Educação/UFRJ4; encontrei, 

no total, 251 (duzentas e cinquenta e uma) dissertações e 72 (setenta e duas) teses 

produzidas entre 2006 até abril de 2015. Fiz uma primeira pesquisa elencando trabalhos 

que contivessem, em seus títulos, a palavra currículo. O total foi de 70 (setenta) 

trabalhos, dos quais identifiquei, por meio das palavras chaves, os que trabalhavam 

com as expressões mais ligadas aos pressupostos do meu referencial teórico como 

estabilidade, mudança, construção social do currículo e história do currículo. 

Encontrei 1 (uma) dissertação com a palavra-chave construção social do currículo. Já 

com a palavra-chave história do currículo encontrei 4 (quatro) dissertações e 3(três) 

teses. Após essa triagem, li os resumos desses 8 (oito) trabalhos e selecionei os que 

discutiam mais intensamente em que medida ocorre uma estabilidade dentro das 

mudanças no currículo. 

 Posteriormente, procurei outros trabalhos que estivessem mais relacionados com 

a minha pesquisa. Optei por dissertações e teses que possuíssem, em seus títulos, 

expressões como: currículo de Geografia, meio ambiente, educação ambiental, 

educação ambiental e Geografia, crise ambiental, currículo sobre crise ambiental, 

livro didático e livro didático de Geografia. Em seguida, li os resumos desses 

trabalhos e selecionei os que poderiam me ajudar a compreender melhor como temas 

ambientais se articulam com as tradições da disciplina escolar. O total dessa última 

seleção está no quadro 1 (um) a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
4Trabalhos produzidos no PPGE-FE/UFRJ. 
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Quadro 1: Trabalhos selecionados  

Títulos de trabalhos 

com a expressão 

Dissertação Teses 

Currículo de 

Geografia 

3 2 

Crise Ambiental 0 0 

Geografia e Crise 

Ambiental 

0 0 

Livro Didático 11 7 

Livro Didático de 

Geografia 

2 0 

Meio Ambiente 1 0 

Educação Ambiental 19 5 

Educação Ambiental 

em Geografia 

1 0 

Total de trabalhos 

selecionados 

37 14 

  

 

 A dissertação de Souza (2013) traz os pressupostos de Goodson (1997, 2001, 

2008) para analisar as concepções de meio ambiente nos livros didáticos de Geografia 

do atual sexto ano (antiga quinta série) do Ensino Fundamental, foi importante para o 

desenvolvimento do meu projeto. Ainda que o objeto de estudo tenha sido o livro do 6º 

ano, o levantamento que a autora fez sobre as concepções sobre o meio ambiente na 

Geografia e o desenvolvimento de sua estrutura metodológica na pesquisa, me ajudou a 

estabelecer alguns critérios de observação e de análise para trabalhar com o livro 

didático. Além disso, o trabalho chamou minha atenção para uma realidade que ainda 

não tinha considerado, ou seja, de encontrar, nos livros didáticos de Geografia, as 

concepções sobre meio ambiente ligadas às características da Geografia tradicional que 

enfatiza mais a descrição do que uma análise crítica dos problemas ambientais.  

 Já a dissertação de Fontes (2013) mostra que o currículo tanto pode ser 

considerado uma construção social Goodson (1997) como, também, um híbrido Lopes 
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(2008), já que é influenciado por diferentes valores dos grupos que formam a sociedade. 

Com essas análises, o trabalho foi importante para o desenvolvimento da minha 

pesquisa, uma vez que mostra como a temática ambiental ganha força tanto na escola 

como nos livros didáticos entre 1990 e 2000, refletindo os valores da sociedade através 

da proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998). Apesar de o campo de 

estudo estar voltado para a disciplina Ciências, é muito interessante perceber como o 

“novo” tema se reconfigura de maneira que tradições são mantidas para que territórios 

não sejam perdidos na luta -nem sempre silenciosa- pelo status da disciplina escolar. 

Além disso, essa dissertação me deu mais suporte para usar o livro didático como uma 

forma de identificar, no currículo de uma disciplina, a materialização desse instrumento 

escolar.  

 Com a dissertação de Alves (2011), ao analisar o Programa Nacional do Livro 

Didático, em sua versão de 2010, referente aos livros didáticos de Geografia do Ensino 

Fundamental I, foi possível ampliar meu entendimento sobre a construção do currículo. 

A par disso, também possibilitou compreender melhor o livro didático quando a autora 

dialoga com autores como Stephen Ball (1992,2001) e Alice Lopes (1999, 2004, 2005, 

2010). Segundo a pesquisadora, a política do currículo é construída a partir das relações 

entre conhecimento e poder, destacado o papel do Estado na regulação das políticas de 

currículo. O trabalho continua analisando os discursos existentes dentro do Guia de 

Livros Didáticos 2010 – Geografia –para a valorização da política nacional do livro 

didático. Além dessas análises, a autora continua mostrando como, através do livro 

didático, é possível perceber as mudanças e estabilidades dentro da disciplina escolar ao 

se identificar conteúdos que saíram e os que ficaram ou, ainda, que se ressignificaram 

pela necessidade de sobrevivência da disciplina escolar. Concordo com a pesquisadora 

quando ressalta que o livro didático também tem que ser entendido como o currículo 

escrito e, como tal, deve ser analisado. 

 Quanto à pesquisa de Ralejo (2014), o que mais releva é a análise da autoria na 

produção do conhecimento escolar e na forma pela qual os saberes são constituídos, 

negociados e ressignificados na elaboração do livro didático. Para o desenvolvimento da 

pesquisa, a autora trabalhou com autores do campo do currículo diferente dos que 

trabalhei, dentre eles: Chevallard (1991); Costa (1998); Gabriel (2001, 2003); Leite 

(2007); Monteiro (2007,2009); Moreira (2010); Silva (1995); Tardif (2002). Nada 
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obstante, o trabalho foi muito importante para a minha pesquisa, uma vez que discute a 

produção de conhecimento escolar pelos sujeitos que compõem as estruturas da escolha 

e a sua relação nas autorias dos livros didáticos. No trabalho, a pesquisadora afirma que 

o autor não é um criador independente, mas reflexo de muitas variáveis, dentre as quais 

o mercado; e, no caso específico, a escola, o currículo escrito, entre outras. A leitura 

desse trabalho me fez compreender que uma análise sobre o livro didático deve 

considerar, também, os processos diretos e indiretos que influenciam na elaboração 

desse material. 

 A dissertação de Rocha (2008), ao trazer autores do currículo como Lopes 

(2005,2006, 2007), Ball (1992) e Macedo (2003, 2006), considera, entre outras análises, 

que o currículo deve ser entendido, também, na instância de algo que reflete uma 

distribuição de saberes que são hierarquizados e, consequentemente, assimétricos. A 

autora desenvolve sua pesquisa com os manuais do professor de Geografia, buscando 

identificar nesses materiais os discursos que são, segundo a pesquisadora no resumo do 

seu trabalho, “ao mesmo tempo, ambivalentes e híbridos que tanto afirmam uma 

condição de subalternidade quanto sublinham a autonomia do professor”. O trabalho 

ressalta a importância de se encarar o manual do professor como mais um objeto a ser 

analisado para a compreensão do currículo. Isso porque, segundo a autora, esse material 

também faz parte do currículo escrito e, via de consequência, reflete os interesses 

distintos de grupos que formam a sociedade.  

 A tese de Vilela (2013), ao estudar mudanças e estabilidades nas abordagens 

regionais nos livros didáticos de Geografia do segundo segmento do Ensino 

Fundamental, também colaborou para um melhor entendimento de como ocorrem as 

mudanças dentro das estabilidades; agora, na própria disciplina escolar Geografia. Além 

disso, a autora, ao dialogar com pesquisadores como Ivor Goodson (1997, 2001, 2008) e 

com filósofos como Foucault (1971, 2010), contribuiu para o meu entendimento de 

como os currículos são edificados ao longo da trajetória da história da disciplina escolar. 

Isso foi possível porque, em seu trabalho, a pesquisadora mostra que o discurso 

regional, característico da Geografia tradicional, permanece nos diferentes livros 

didáticos analisados. Além disso, a pesquisa mostra a articulação de um discurso 

tradicional com os novos discursos de uma maneira que não haja rupturas com as 

tradições disciplinares.  
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 A tese de Rocha (2013) discute o sentido da Geografia escolar e sua estrutura 

curricular estabelecido a partir dos materiais que normatizam o Enem (Exame Nacional 

do Ensino Médio). A autora trabalhou, em sua maioria, com autores do campo do 

currículo diferentes dos que eu trabalhei; São eles: Young (2000, 2007, 2012), Gabriel 

(2010, 2012) e Lopes (2008, 2010). Isso me possibilitou um entendimento maior sobre a 

construção do currículo. Ao longo da leitura do trabalho, foi possível aprofundar meu 

entendimento sobre o reflexo das estruturas sociais na construção do currículo e como 

as tradições da Geografia escolar se mantêm mesmo em um exame que, na teoria, seria 

uma nova proposta de avaliação para as novas demandas de uma sociedade 

contemporânea.   

 Todos esses trabalhos relacionados à Geografia escolar foram importantes para 

que eu pudesse constatar que as tradições curriculares da Geografia revelam um estudo 

de base regional. Além disso, mantém a clássica separação entre o estudo da geografia 

física e humana, ainda que de uma forma menos evidente, garantindo, como afirma 

Goodson (2001), “o status, recurso e território” dessa disciplina. Nesta linha, obtive 

uma melhor compreensão da importância das tradições disciplinares para a sua 

manutenção dentro do currículo escolar e processo pelo qual os livros didáticos se 

tornam um importante meio de análise dessas tradições. Tudo a partir das leituras de 

Ferreira (2007) e de Gomes (2008).  

 Considero que, após a leitura dessas dissertações e teses, obtive um 

aprofundamento no desenvolvimento teórico-metodológico da minha pesquisa, 

compreendendo, de modo mais amplo, questões como o currículo, a trajetória da 

disciplina Geografia no Brasil, o papel do livro didático na compreensão do currículo da 

Geografia, além das estabilidades e mudanças que podem ocorrer em seu currículo.  

 Porém, por ainda sentir falta de trabalhos que discutissem mais a crise ambiental 

dentro do currículo – isto é, de uma maneira geral e mais especificamente dentro da 

disciplina escolar Geografia - fui buscar trabalhos mais específicos publicados no 

período entre 2011 até 2014 na Revista de Educação em Geografia 

(http://revistaedugeo.com.br). A revista é um periódico semestral, eletrônico, que 

iniciou suas publicações em 2011. É produzida por professores da Educação Básica, do 

ensino superior e estudantes de graduação e de pós-graduação em Geografia, com 

objetivo de divulgação de trabalhos na área de Educação em Geografia.  

http://revistaedugeo.com.br/
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 Procurei, na revista, trabalhos que tivessem, nos seus títulos, palavras e 

expressões como: currículo, livro didático e crise ambiental em Geografia. Do total 

de artigos publicados desde o início da circulação do periódico, 2011, encontrei 4 

(quatro) que continham, em seu título, a palavra currículo, mas nenhum se aproximou 

da minha proposta de trabalho. Cavalcanti (2011) discute a formação inicial dos 

professores de Geografia com autores como Fiorentini (1998) e Borges & Tardif (2001) 

para, depois, identificar e analisar os problemas decorrentes da aplicação do currículo na 

prática de formação. Buquê (2012) analisa as reformas curriculares ocorridas no 

currículo de Licenciatura em Geografia na Universidade Pedagógica de Moçambique. 

Para a análise, o autor traz autores da área da educação como Boaventura (1999), Morin 

(2005), Veiga (2006). Costa (2012) discute a política de currículo e o ensino da 

Geografia a partir da Teoria dos Discursos de Ernesto Laclau. Marques& Braga (2014) 

fazem uma reflexão, com autores da área da Educação como Freire (2002), Saviani 

(1996) e Pimenta (1997), sobre a necessidade de se fazer planejamento pedagógico, 

considerando tanto o currículo da Geografia como as realidades vividas no processo de 

formação de professores. 

 Sobre o livro didático, o trabalho de Sobarzo & Marin (2011) analisa como o 

tema resíduo sólido é trabalhado nos livros didáticos de Geografia no ensino 

fundamental. Os autores dialogam com Tardif (2202) sobre a importância dos distintos 

saberes do professor, adquiridos ao longo da sua prática, que permite a difusão do saber 

escolar.  O trabalho traz, também, autores como Hespanhol (2006) e Sposito (2006) 

para discutir o livro didático de Geografia. Partindo das discussões teóricas, o artigo 

analisa como esse tema específico é trabalhado no livro didático, identificando o que 

avançou, possíveis lacunas e fragmentações do tema escolhido. As análises foram feitas 

com algumas coleções destinadas ao segundo ciclo do ensino fundamental selecionadas 

pelo PNLD de 2007 e que já tinham sido base de pesquisa de professores universitários 

que pesquisavam o mesmo tema.  

A edição do segundo semestre de 2014 foi totalmente dedicada a trabalhos que 

tinham como tema o livro didático. Ao todo, foram 13 (treze), dos quais 5 (cinco), de 

alguma forma, contribuíram para a minha pesquisa, uma vez que, ao trabalharem com 

esse material didático, mostram a importância do livro didático para a compreensão do 

processo histórico da sistematização da disciplina escolar, da relevância do material 
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para a análise do currículo da disciplina e, finalmente, de como as metodologias de 

pesquisa com os livros didáticos estão sendo realizadas.   

 O artigo de Sene (2014), por sua vez, vai discutir as causas da depreciação dos 

livros didáticos de Geografia. O trabalho volta-se à importância do livro didático por 

expressar o sistema de ensino e, neste passo, os currículos disciplinares. Apesar da 

relevância destacada, o autor conclui que este material é considerado uma obra menor, 

principalmente na academia. O autor aborda o conceito de transposição didática de 

Chevallard (1997) para explicar que o livro seria uma “simplificação e adaptação da 

produção científica, no caso, dos conhecimentos produzidos pela Geografia acadêmica”. 

Com efeito, o autor, chama atenção, baseando-se nos conceitos de Chervel (1990) sobre 

“cultura escolar”, para o fato de que o livro didático também deveria ser entendido 

como um componente dessa cultura e que, portanto, poderia ser mais valorizado, mas 

que tal fato não acontece pela própria desvalorização do saber escolar que ocorre no 

país. 

 O trabalho de Angelo & Albuquerque (2014) é uma análise da história da 

Geografia escolar no Brasil no período entre 1870 e 1910. Para o desenvolvimento do 

trabalho, os autores trazem os pressupostos de Charvel (1999) e Goodson (1999) para o 

debate das disciplinas escolares. Ao ocupar-se das características da cultura escolar, o 

artigo trabalha com Corrêa & Valdemarim (2000), Oliveira & Souza (2000).  O artigo 

mostra como a disciplina, devido à sua especificidade, foi se sistematizando e se 

valorizando num período em que estava se construindo a identidade da nação brasileira. 

Sendo assim, houve um aumento tanto da produção dos livros didáticos de Geografia 

quanto, também, a valorização dos seus autores. O artigo prossegue mostrando as 

caraterísticas dos livros produzidos no período histórico analisado: eram, de uma 

maneira geral, mais relacionados à geografia das províncias/estados para o ensino 

primário do que para o secundário, assim como os títulos passam a citar mais o estudo 

da Geografia e da História em detrimento da Corografia e da Cosmografia. 

 O artigo de Azambuja (2014), ao considerar o livro didático uma referência para 

periodizar e analisar a trajetória de mudanças e estabilidades nas práticas de ensino, 

pensa sobre as transformações ocorridas no currículo de Geografia escolar a partir de 

um estudo comparativo com os livros didáticos produzidos em três fases distintas, entre 

os anos iniciais até os anos finais do século XX. A pesquisa procurou perceber de que 
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maneira as novas propostas didáticas surgidas ao longo dos períodos analisados e, 

também, como os embates entre a Geografia Tradicional e a Geografia Crítica que se 

desenvolveram nesse mesmo tempo- provocaram mudanças em 3 (três) dos paradigmas 

do estudo geográfico: o estudo da Terra, do homem e da economia. Para o 

desenvolvimento do trabalho, o autor vai trazer, para seu estudo, vários autores de livro 

didático de Geografia como Azevedo (1950), Carvalho (1938), Moreira (1987), Pereira 

& Santos & Carvalho (1994). 

 Ferracini & Hollman (2014) desenvolveram um dossiê, dialogando com autores 

como Choppin (2002), Cappello (2004) e Forquin (1992) entre outros, para mostrar que, 

apesar das controvérsias a respeito dos livros didáticos, esse material ainda é muito 

utilizado por professores, alunos e pais, mesmo com o aumento do uso da internet. O 

trabalho continua mostrando, através da citação e crítica de alguns artigos, como o tema 

sobre o livro didático de Geografia vem sendo trabalhado no intuito de contribuir para 

um melhor entendimento dessa disciplina escolar. Para atingir seu objetivo, as autoras 

citam, como exemplos, pesquisas que trabalharam com os livros didáticos numa 

perspectiva da história da disciplina ou que o fizeram na perspectiva das regularidades e 

de mudanças que vêm ocorrendo nos livros didáticos. O artigo finaliza indicando que 

existem outras possibilidades de estudos com os livros didáticos, e que, por isso, deve-

se estimular cada vez mais a pesquisa neste campo. 

 O artigo de Vilela (2014) mostra, ao dialogar principalmente com Foucault 

(2010) e com Popkewitz (1994), que os discursos, nos livros didáticos de Geografia, 

refletem o que é autorizado pela prática discursiva pertinente ao conhecimento da 

disciplina. A autora desenvolve mostrando a importância de perceber o livro didático 

com a percepção de que o conhecimento escolar produzido nesse material é 

condicionado por verdades possíveis de serem ditas num determinado momento. Além 

disso, a autora ressalta, citando Ball & Bowe (1992), a importância de se entender o 

livro didático como um elemento fundamental na construção das políticas de currículo, 

tanto para os professores quanto para a Educação Básica. Quando fala da regularidade 

discursiva, a autora preocupa-se com a articulação das mudanças com as tradições 

disciplinares para a construção do currículo.  

 Os demais trabalhos publicados, nessa edição, tiveram pouco impacto na minha 

dissertação uma vez que focaram a história da disciplina do início do século passado e 
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ou ficaram restritos a uma determinada região. Pereira & Gonçalves (2014) analisam a 

partir dos pressupostos de Choppin (2009) e Escolano (2001), dois livros didáticos de 

Geografia produzidos para o ensino primário em meados do século passado no 

município de Uberaba, Minas Gerais.  Silva (2014) analisa a abordagem do nordeste 

brasileiro na disciplina de Geografia, isto a partir dos livros didáticos produzidos na 

primeira metade do século XX. Para o desenvolvimento dessa pesquisa, a autora 

interage com vários autores como Julia (2001), Choppin (2004) e Libaneo (1985), tudo 

para a investigação sobre o conhecimento escolar, disciplina escolar e o livro didático. 

 Claudino (2014) tráz autores como Choppin (1992), Richaudeau (1979), Moore 

(2011), Ploszajaka (1998) e Appel (1997) para analisar o primeiro livro escolar 

português no período de D. Pedro I. Os trabalhos de Silva & Gallego & Vicentini 

(2014) trazem, para esse estudo, Foucault (1992), Silva (2001, 2005, 2011), Nóvoa 

(1995) entre outros, para analisarem os manuais pedagógicos elaborados no Brasil e em 

Portugal entre 1870-1970. Mello (2014) discute os manuais didáticos produzidos no 

Brasil nas três primeiras décadas do século XX. A autora dialoga com Chervel (1990) 

para entender a história da disciplina escolar geografia no período analisado. Thery 

(2014) analisa como os países tropicais são trabalhados nos livros didáticos do ensino 

médio francês. O autor não trouxe, para o trabalho, autores da área da Educação assim 

como o trabalho de Prites (2014) que, ao estudar a presença indígena nos livros 

didáticos de Geografia, não dialoga com autores do campo da Educação. 

 Já os trabalhos de Morais (2014) e Hollaman (2014) trazem um debate sobre 

elementos da natureza e sobre questão ambiental nos livros didáticos de Geografia. 

Porém, no primeiro trabalho, a discussão foca como o relevo, rocha e solos são 

trabalhados nesse material e, mesmo havendo uma discussão sobre o conhecimento 

pedagógico com Shulman (2001, 2009), o trabalho não foi pertinente na minha análise 

sobre a crise ambiental nos livros didáticos. A falta de pertinência com a minha 

pesquisa também ocorreu com o segundo trabalho que, ao analisar as imagens 

relacionadas às questões ambientais nos livros didáticos produzidos na Argentina, não 

dialoga com autores da Educação. 

 Sobre o tema a respeito da crise ambiental dos trabalhos publicados na revista, 

somente o artigo de Benedictis & Benedictis (2012) contribui diretamente para o meu 

trabalho ao trazer conceitos relacionados ao tema ambiental na ciência Geográfica, tais 
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quais, meio ambiente, educação ambiental, questão ambiental e a crise ambiental. O 

trabalho mostra, ao longo do texto, que os conceitos sobre o meio ambiente, sob a ótica 

da Geografia, devem ser compreendidos à luz da relação homem-natureza, ao buscar um 

reconhecimento de que essas relações devem ser baseadas na ética no que almejam 

diminuir os problemas ambientais. As autoras continuam, ao dialogarem com autores 

tanto da Geografia, como Mendonça (1998) e Moreira (2007/2009), quanto de outras 

áreas, como Morin (2004) na área da Educação e Sorrentino (2005) na área Educação 

Ambiental, afirmando que o tema ambiental, na disciplina específica da Geografia 

escolar, deve ser construído sob a ótica natural, cultural e socioambiental. 

 Concluo, após a pesquisa realizada nos bancos de dados, que os trabalhos 

realizados com enfoque em preocupação ambiental foram, em sua maioria, voltados 

para uma discussão dentro da ciência geográfica. Além disso, os trabalhos que 

abordaram a disciplina escolar Geografia trataram, em sua maioria, da trajetória 

disciplinar; não propondo discussões acerca das tradições da Geografia escolar se 

perpetuarem mesmo havendo mudanças (por exemplo, no caso específico do estudo 

ambiental). Assim, a percepção da falta de trabalhos focando mais especificamente em 

como se deu a entrada do estudo da crise ambiental nos livros didáticos de Geografia do 

sétimo ano estimulou o desenvolvimento do meu projeto. 

 Partindo da realidade descrita acima, desenvolvi o meu trabalho dialogando com 

o campo do Currículo, a respeito de seus conceitos e definições e, principalmente, sobre 

a constituição sócio-histórica das disciplinas escolares. Para compreender os aspectos 

históricos específicos da disciplina escolar Geografia, eu encaminhei o diálogo dialogar, 

principalmente, com Ivor Goodson (1997,2001,2013). Outros autores, como Gomes 

(2008), Ferreira (2007) e Macedo (2008), também fazem parte desta interlocução com o 

campo do Currículo e me auxiliaram na busca de uma melhor compreensão dos 

mecanismos de estabilidade e mudança nas disciplinas escolares.  Tais considerações 

serão apresentadas no capítulo a seguir. 
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2 Construção do referencial teórico-metodológico 

 

Os estudos de Ivor Goodson (1997, 2001) abordam aspectos da evolução sócio-histórica 

das disciplinas escolares; analisa padrões de estabilidade que parecem caracterizá-las, 

mas busca também compreender a dinâmica das mudanças. A partir de três pressupostos 

básicos, o autor concebe as disciplinas escolares como: (i) construções sociais; (ii) 

amálgamas, em vez de entidades monolíticas que representam diversos grupos e 

tradições sociais; e (iii) conjuntos de tradições utilitárias, pedagógicas e acadêmicas. 

Entre estas tradições, as utilitárias são aquelas que se caracterizam por objetivos de 

ensino ligados ao cotidiano dos estudantes e à formação profissional. Já as tradições 

pedagógicas são as que se referem aos processos de aprendizagem dos estudantes. E, 

por fim, as tradições acadêmicas são relacionadas aos interesses da formação 

universitária. Assim, com base nos trabalhos teóricos desse autor sobre as disciplinas 

escolares, organizei a abordagem da minha pesquisa sobre os currículos, as disciplinas 

escolares e a disciplina escolar Geografia. 

2.1 O Currículo 

 Segundo Goodson (2013), a palavra currículo vem da palavra latina Currere 

“correr” e refere-se a “curso”. As implicações etimológicas são que, com isso, o 

currículo pode ser definido como um curso a ser seguido ou, mais especificamente, 

“apresentado”. O autor, ao analisar a trajetória histórica do currículo, defende que, 

desde o século XVI, ela baseou-se no controle e na diferenciação social. Isso faz com 

que se entenda o currículo como uma construção social, desenvolvida ao longo de 

processos históricos, nos quais os valores da sociedade se edificam e, 

consequentemente, se refletem em diversas áreas, dentre as quais a do currículo escolar. 

Tal perspectiva é fortemente caracterizada por influências da Nova Sociologia 

da Educação (NSE), uma vertente crítica de cunho neomarxista, ainda que, mais 

recentemente, o autor se aproxime das “perspectivas sociais contemporâneas seguindo 

uma tendência internacional do campo do currículo” (JAEHN & FERREIRA, 2012, 

p.258).  

A vivência, reflexão e estudos de Ivor Goodson (2013) sobre os problemas da 

escola o fez identificar o currículo como o centro de todo o processo de escolarização. 
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Defende, então, ser fundamental um estudo profundo sobre a história do currículo com 

o objetivo de promover o desenvolvimento dessa instituição e, consequentemente, uma 

mudança das estruturas de sociedades desiguais. 

 
A história do currículo procura explicar como as matérias 

escolares, métodos e cursos de estudo constituíram um 

mecanismo para designar e diferenciar estudantes. Ela oferece 

também uma pista para analisar as relações complexas entre 

escola e sociedade, porque mostra como escolas tanto refletem 

como retratam definições da sociedade sobre o conhecimento 

culturalmente válido em formas que desafiam os modelos 

simplistas da teoria de reprodução. (GOODSON, 2013, p. 118). 
 

 

 Sendo assim, fica muito clara a importância de se estudar a história do currículo 

como um meio de entender as suas dinâmicas de estabilidade e mudança. Para a 

realização destes estudos, segundo o autor, não se pode ignorar a cultura escolar, uma 

vez que: 

 
A escola sempre foi vista como um lugar de cultura: primeiro, 

numa acepção idealizada de transmissão de conhecimentos e de 

valores ditos universais; mais tarde, numa perspectiva crítica de 

inoculação ideológica e de reprodução social. Num e noutro 

caso, ignorou-se o trabalho interno de produção de uma cultura 

escolar, que não é independente das lutas e dos conflitos 

sociais, mas que tem especificidades próprias que não podem 

ser olhadas apenas pelo prisma das sobre-determinações do 

mundo exterior”. (GOODSON, 1997, p. 15). 
  

Sobre cultura escolar, entendo, conforme discuti em meu trabalho (Orlande, 

2013), que a “cultura escolar não está prevista em nenhum planejamento de qualquer 

disciplina, mas ela é produzida nos diferentes processos envolvidos nas atividades 

escolares” (p.10). Mais claramente (VIÑAO,2001 apud VILELA, 2014, p.39), explica 

que a cultura escolar seria “um conjunto de ideias, princípios, normas, rituais e hábitos 

que configuram mentalidades e comportamentos sedimentados ao longo do tempo por 

aqueles que atuam na escola”. Indo ao encontro das concepções de Viñao (2001), Julia 

(2001) define a cultura escolar como:  

 
(...) um conjunto de normas que definem conhecimentos a 

ensinar e culturas a inculcar, e um conjunto de práticas que 

permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 
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desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a 

finalidades que podem variar segundo épocas (finalidades 

religiosas, sociopolíticas ou simplesmente socialização). 

(JULIA, 2001, p. 1). 
 

 Goodson (1997) explica que “a história do currículo nos ajuda a ver o 

conhecimento escolar como um artefato social e histórico, sujeito a mudanças e 

flutuações, e não como uma realidade fixa e atemporal” (p.10), o que me permite ver o 

currículo como algo além das especificações determinadas em algum documento, ou 

seja, percebê-lo também como um reflexo da sociedade e da cultura. Desse modo, tal 

forma de compreender a relação entre o currículo e a cultura também contribui para 

entender que os estudos em história do currículo não podem fixar, como afirma 

Goodson (1997), a “estrutura do conhecimento escolar no passado, mas antes 

compreender como é que uma determinada construção foi trazida até o presente, 

influenciando as nossas práticas e concepções de ensino” (p.10). 

 Em meio às relações entre currículo e cultura escolar, é possível também 

compreender, a partir dos estudos de Goodson (1997), como a disciplina escolar, ao 

longo do seu processo de sistematização, sofre transformações ao passar por diferentes 

objetivos, os quais são definidos pelo modelo de Layton (1973)5. Segundo este modelo, 

inicialmente, a disciplina tem como objetivo um caráter pedagógico e utilitário para 

atender às necessidades básicas do aluno. Posteriormente, a disciplina adquire tradições 

e métodos de ensino que se aproximam da ciência de referência produzida nos centros 

acadêmicos universitários de pesquisa6.  

 Goodson (2013) cita como exemplo, no caso da Geografia, que, no início do 

século XX, foram criadas as “escolas universitárias de Geografia” para formar 

geógrafos e, consequentemente, realizar um bom ensino da disciplina. Ou seja, mesmo 

uma disciplina como a Geografia – que, diferentemente das demais, se originou na 

escola – somente passa a ter o seu status reconhecido (e, neste sentido, recurso) quando 

é confirmada na academia. É importante destacar que essa realidade descrita por 

                                                           
5David Layton: Science as general education. Trends in Education (1972).  
6É importante destacar que pesquisadores brasileiros como LOPES, FERREIRA, SALLES e GOMES 

indicam, em seus trabalhos, que as disciplinas escolares não seguem, necessariamente, um processo linear 

de sistematização como definido por LAYTON. 



24 
 

 

 

Goodson (2013) sobre a disciplina Geografia (que começou a ser ensinada na escola e, 

posteriormente, chegou à Academia) vai ocorrer tanto na Inglaterra como no Brasil7.  

 A partir das concepções de Goodson (1997), é possível entender como a 

mudança de status é importante para a garantia de conquistas da disciplina escolar 

durante o seu processo de sistematização. O autor explica, pelo exemplo de alguns 

embates disciplinares, como algumas delas – entre as quais a Geografia – conquistaram 

o seu espaço. Segundo o autor, “a Geografia foi criada por especialistas de outras 

disciplinas cujos estudos eram integrados pela concentração em problemas tidos como 

geográficos” (p.149). Essa realidade fez com que a disciplina escolar Geografia tivesse, 

ao longo de seu processo de sistematização, embates históricos com diversas áreas de 

estudo, como a História e a Geologia. 

 Concordo com Goodson (2013) quando afirma que esses embates eram, na 

verdade, a busca de uma identidade da própria disciplina geográfica. Essa realidade está 

relacionada com a falta de concepções comuns dentre os que trabalhavam com a 

Geografia sobre como o seu objeto de estudo – a Terra – deveria ser estudado. A 

disputa, que na realidade começava dentro do próprio campo de pesquisa, fez com que a 

disciplina fosse ameaçada por outras áreas de estudo. A última “ameaça” enfrentada 

pela Geografia, segundo Goodson (1997), foi a dos chamados “Estudos Ambientais” no 

final da década de 1960 do século passado na Inglaterra. 

 Segundo Goodson (1997), o embate surgiu a partir dos professores de Estudos 

Rurais que propuseram uma nova disciplina, Estudos Ambientais, desvinculada da 

Geografia. Tal proposta gerou, na Conferência de Offley - 1971, um grupo de trabalho 

que visava a tornar a disciplina Estudos Ambientais tema de exame separado da 

Geografia nos exames escolares da Inglaterra. Essa realidade fez com que surgisse, 

entre os que defendiam a disciplina Geografia, uma recomendação que se definissem os 

Estudos Ambientais de uma maneira que “não se sobrepusessem demasiado com a 

Geografia” (p.162).  Segundo o autor, a disputa foi tão ameaçadora que levou à relação 

ao segundo plano da rixa entre a Geografia Tradicional e a Nova Geografia, “a par do 

rápido crescimento dos Estudos Ambientais ajudou, mais uma vez, a unir os geógrafos 

                                                           
7 Para maiores detalhes sobre ao desenvolvimento da Geografia escolar no Brasil ver: ALBUQUERQUE, 

M, A, M. Dois momentos na História da Geografia Escolar: a Geografia clássica e as contribuições de 

Delgado de Carvalho.  Revista Brasileira de Educação Geográfica, Campinas, v. 1, n. 2, p. 19-51, 

jul./dez, 2011. 



25 
 

 

 

na sua oposição ao desafio externo percepcionado” (p.161). É relevante explicar que a 

oposição dentro da Geografia, citada pelo autor, ocorreu porque um grupo defendia as 

concepções da Geografia Tradicional que se baseavam no estudo regional e mais 

descritivo do espaço. Já outro grupo defendia as concepções da Nova 

Geografia/Geografia Crítica que se fundamentavam em um estudo mais integrado e 

crítico dos elementos que formam o espaço geográfico. Devo ressaltar que esse embate, 

na Geografia, não se limitou à Inglaterra e, nem ficou restrita ao século passado.  

 No entanto, segundo Goodson (1997), a disputa foi “vencida” pela Geografia, 

uma vez que os Estudos Ambientais não se constituíram como uma disciplina 

desvinculada da Geografia e, que ao longo das últimas décadas, foram sendo 

incorporados por ela. A explicação para este fenômeno está ligada ao fato de que a 

Geografia ao ter conquistado, ao longo de sua trajetória, status acadêmico ganhou força 

para garantir o seu espaço em relação a outras propostas disciplinares. 

 
Vimos que, nesta altura, os interesses materiais dos seus 

professores estavam conectados com a defesa deste estatuto 

acadêmico. Eles retiveram consequentemente, os seus territórios 

departamentais, lugares qualificados, subsídios per capita, bem 

como o direito a disporem de alunos “capazes” (para os quais só 

as disciplinas acadêmicas eram adequadas) (GOODSON, 2001, 

p. 171).  
 

 A propósito da maneira pela qual a disciplina Geografia foi articulando o “novo” 

tema relacionado ao estudo ambiental, o artigo de Jahen & Ferreira (2012) explica, a 

partir dos pressupostos de Ivor Goodson, que toda seleção, organização e distribuição 

do conhecimento escolar atende ao controle social. Portanto o status quo, para manter-

se, pode promover, quando necessário, processos de mudança que não afetam a 

estabilidade disciplinar. Desse modo, privilégios, status e poder adquiridos ao longo do 

processo de sistematização da disciplina escolar são mantidos. 

 Sobre progressão de status das disciplinas Jaehn & Ferreira (2012), chamam a 

atenção, citando Goodson: 

[O]s estudos históricos revelam uma mudança constante das 

disciplinas, uma vez que saem de um status marginal e inferior 

no currículo, passam pelo estágio utilitário e por fim se tornam 

disciplina, dotada de um conjunto determinado e rigoroso de 

conhecimentos. É um processo que parte de um estágio que 

primeiramente destaca o conteúdo para, em seguida, constituí-lo 

em uma forma acadêmica e abstrata, alocando recursos e 
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buscando prestígio e reconhecimento entre os pares e na 

sociedade, constituindo-se, então, como disciplina. 

(GOODSON 1990; 1995; 1997; 2001 apud JAEHN & 

FERREIRA, 2012, p.260). 
 

A partir dessas análises e também ao longo do desenvolvimento da minha 

dissertação, pude entender com base nos trabalhos de Ivor Goodson (1997, 2001,2013), 

que, para investigar e analisar possíveis modificações no currículo, deve-se considerar “ 

a variedade de campos e níveis onde ele é produzido, negociado e reproduzido”  

(Orlande, 2013, p.107). O trabalho de Gomes, Selles & Lopes (2013) aprofunda essa 

forma de análise do currículo quando afirma: 

As transformações no ensino podem ocorrer em determinados 

níveis e domínios e não acontecer em outros, uma vez que os 

grupos envolvidos com as atividades da disciplina não são 

homogêneos em relação a valores, interesses e identidades, mas 

formam dinamicamente ‘um ‘movimento social’ incluindo uma 

gama variável de ‘missões’ ou ‘tradições’ distintas 

representadas por indivíduos, grupos segmentos ou facções. 

(GOMES, SELLES & LOPES, 2013, p. 481) 
 

 Gomes, Selles & Lopes (2013), a seu turno, se apoiam nos estudos de Ivor 

Goodson (2011) que defende a formação do currículo por diferentes grupos que 

possuem suas próprias tradições, as quais, por sua vez, garantem a ocorrência de 

mudanças sem rupturas com as conquistas da disciplina ao longo de sua sistematização 

curricular. Além disso, o autor explica que “a história do currículo nos ajuda a ver o 

conhecimento escolar como um artefato social e histórico, sujeito a mudanças e 

flutuações, e não como uma realidade fixa e atemporal” (GOODSON, 1997, p. 9). 

 Tenho observado, ao longo do desenvolvimento da minha dissertação, que não 

há muitas discordâncias entre os autores do campo do currículo sobre a compreensão de 

que as disciplinas escolares se constituem em currículos. Porém, há algumas variações 

que, a meu ver, em muitos casos, se complementam mais do que se opõem. Por 

exemplo, Lopes & Macedo (2002) afirmam, citando Silva (1995), que “o currículo é 

assim uma forma de representação que se constitui como sistema de regulação moral e 

de controle. Tanto é produto das relações de poder e identidades sociais quanto seu 

determinante” (p.28). Nessa mesma perspectiva, Vilela (2014) reforça a ideia de que o 

currículo deve ser entendido “como o resultado de forças em disputa e, 

simultaneamente, como constituidor de conhecimento escolar” (p.37). 
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Por outro lado, Forquin (1993) se refere a autores, como John Kerr (1968), que 

se preocupariam mais com o aspecto prescritivo e intencional. Por outro lado, há 

pesquisadores, como Lawrence Stenhouse (1993), se preocupam também com o que 

acontece com os alunos: 

 
Não seria o mesmo definir o currículo como um programa de 

estudos ou de aprendizagem regularmente prescrita por uma 

instituição de educação formal e defini-lo como aquilo que 

acontece objetivamente ao aluno como resultado da 

escolarização, enquanto experiência vivida. (STENHOUSE 

apud FORQUIN, 1993, p. 23). 
 

 Forquin (1993, p. 23) também aponta que outros pesquisadores de currículo, 

como Robin Barrow (1994), se opõem à proposta de Lawrence Stenhouse (1975). 

Existem, ainda, autores, como Denis Lawton (1981), que avaliam que se deve ir além da 

proposta “operacional“ de John Kerr(1968) e considerar “o contexto cultural” para a 

compreensão do currículo. Sobre a questão da cultura no campo do currículo, Lopes e 

Macedo (2002) acreditam ser uma tendência que possui “referências teóricas diversas 

(p. 49)”.  Goodson (1997), em sua vez, chama a atenção para a questão da cultura dever 

ser compreendida no estudo do currículo: 

A escola sempre foi vista como um lugar de cultura: primeiro, 

numa acepção idealizada de transmissão de conhecimentos e de 

valores ditos universais; mais tarde, numa perspectiva crítica de 

inoculação ideológica e de reprodução social. Um e outro caso, 

ignorou-se o trabalho interno de produção de uma cultura 

escolar, que não é independente das lutas e dos conflitos 

sociais, mas que tem especificidades próprias que não podem 

ser olhadas apenas pelo prisma das sobre determinações do 

mundo exterior”. (GOODSON, 1997, p. 15). 
 

 Numa outra perspectiva, a leitura dos trabalhos de Hall (1997) e de Ferreira 

(2014) me deu base para uma compreensão mais abrangente do conceito de cultura e, 

assim, passei a entender outras formas de olhar o currículo. Segundo Hall (1997) é 

possível afirmar que “toda ação social é “cultural”, que todas as práticas sociais 

expressam ou comunicam um significado e, neste sentido, são práticas de significação” 

(p.1). Já para Ferreira (2014), os currículos refletem práticas culturais hegemônicas e 

que, na sua construção, ocorrem “lutas mais amplas em torno das definições de quais 

conhecimentos e racionalidades devem ser considerados validos socialmente, em um 

movimento que necessariamente envolve relações de poder” (p.187). 
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 Concluindo, a partir dos trabalhos de Lopes & Macedo (2011) e Silva (2013), 

pude entender como essa diversidade de concepções sobre o currículo faz parte da 

constituição sócio-histórica desse campo de estudos. De acordo com o primeiro 

trabalho, as concepções sobre currículo “se modificam em funções das diferentes 

finalidades educacionais pretendidas e dos contextos sociais nos quais são produzidas” 

(p. 70). Silva (2013), então, postula que a existência de diferentes concepções sobre o 

currículo está relacionada às distintas ênfases dos autores de seu campo sobre o que 

deve ser ensinado, buscando “justificar por que esses conhecimentos e não aqueles 

devem ser selecionados” (p.15). 

 Se, por um lado, existe uma variação sobre o entendimento a respeito de 

currículo nesse campo de estudos, também pude perceber, no desenvolvimento do meu 

trabalho, que, em muitos artigos, o termo disciplina escolar é usado como sinônimo de 

currículo escolar. Esta também tem sido a minha percepção ao longo de minhas 

experiências docentes como professora de Geografia da Escola Básica. Macedo e Lopes 

(2011) explicam essa sobreposição de significados ao afirmarem que “os conteúdos de 

ensino foram e são predominantemente curricularizados em uma organização 

disciplinar” (p.107). As autoras seguem dizendo que as disciplinas escolares “se 

mantêm dominantes nos currículos de diferentes países, ao longo da história, porque é 

concebida como uma instituição social necessária” (p.108). Esses aspectos aqui 

levantados, a partir de meus estudos para a elaboração desta dissertação e de minhas 

próprias experiências docentes, me fizeram perceber a importância de realizar um 

estudo com base em perspectivas da história do currículo com foco analítico baseado 

nas disciplinas escolares. 

2.2 As Disciplinas Escolares 

 Goodson (1997) explica que tanto o “sistema de sala de aula” como a “disciplina 

escolar” passam a constituir o sistema educacional quando este passou a ser controlado 

pelo Estado. Além disso, que o vocábulo disciplina tornou-se o termo mais usado nas 

tentativas de se conceituar o currículo. Sendo assim, é quase um consenso se usar a 

palavra disciplina ao se referir ao currículo. Para Goodson (1997): 

 
O rótulo de disciplina é importante a vários níveis: obviamente, 

como categoria de “examinação” escolar, mas também como 
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título de um “grau” ou “curso de formação”. Mais importante 

do que tudo é o fato de ser a disciplina o que define o território 

de um “departamento” dentro da escola. Ela é o principal ponto 

de referência no trabalho da escola do ensino secundário 

contemporâneo: a informação e o conhecimento que são 

transmitidos nas escolas são selecionados e organizados através 

das disciplinas (GOODSON, 1997, p. 185). 
 

 Nesta linha, seguindo Goodson (1997), me aproprio da ideia de currículo como 

disciplina escolar, sendo esta uma construção social ou, mais precisamente, um 

“movimento social” formado por vários grupos e subgrupos com seus distintos 

interesses e valores que acabam constituindo a disciplina escolar. Macedo (2008) 

explica que “as disciplinas representam interesses substantivos de diferentes grupos e se 

tornam hegemônicas de modo a fazer prevalecer tais interesses” (p.147). Entende, desse 

modo, que as disciplinas são formadas por diferentes grupos com distintos interesses, os 

quais se modificam no curso da história da disciplina escolar.  

Ainda explorando as concepções de disciplina, Vilela (2013) me auxilia a 

compreender melhor o seu significado quando, ao citar Goodson (1997), explica que as 

“disciplinas são artifícios de afirmação de poder das comunidades disciplinares, isto é, 

grupos de pessoas formados por meio dos processos de profissionalização de 

professores” (VILELA, 2013, p. 33). Desse modo, as disciplinas escolares: 

 
Podem ser lidas tanto como possibilidades de articulação de 

interesses de grupos de disputam valores em seus limites, 

quanto como possibilidades de articulações de discursos que 

estão autorizados a dizer coisas e, neste processo, mobilizam 

uma série de enunciados que delineiam o que se insere nos 

limites de uma disciplina. (VILELA, 2013, p. 37/38). 
 

 Ao investigar a disciplina escolar Geografia, a autora também dialoga com a 

perspectiva de Foucault (2012), compreendendo que o discurso é “constituído por um 

conjunto de sequências de signos, enquanto enunciados” (p.131), e que a “formação 

discursiva” é constituída pela dispersão ou pela repartição dos enunciados que, dentro 

de um mesmo sistema de formação, formam distintos discursos.  Tomando por base 

essas concepções, entendo que o estudo sobre as disciplinas deve, também, ser 

compreendido à luz dos seus discursos estabelecidos ao longo do seu processo de 

sistematização. A autora ressalta que uma análise dos enunciados é uma análise 

histórica e que, por isso, devemos nos ater ao que está escrito/dito sem qualquer 
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interpretação, ou seja, segundo a autora “às coisas ditas, não se pergunta o que 

escondem o que nelas estava dito (...) mas ao contrário, de que modo existe o que 

significa para elas, o fato de se terem manifestado, de terem deixado rastro...”( 

FOUCAULT apud, VILELA 2013,p 53).  

 Sob a influência de Foucault (2012), Vilela (2013), por sua vez, salienta que “a 

compreensão dos currículos, como práticas discursivas implica também, em operar com 

uma noção de poder” (p.51). Assim, é possível entender que os discursos que 

prevalecem nos currículos são, na verdade, reflexos de forças maiores que se impuseram 

diante de outros discursos, fazendo valer o seu poder que é edificado na sociedade. 

Lima (2003), fundamentando-se nas teorias de Foucault (2001), entende que o um 

discurso hegemônico ocorre quando: 

No caso da sociedade moderna, o discurso verdadeiro é 

identificado com o saber científico, que produz efeitos de poder 

devido à objetividade e neutralidade atribuídas à ciência e às 

instituições que a promovem. O reconhecimento dos discursos 

científicos e de suas qualidades naturaliza-os como verdade 

impessoal, racional e livre de todo questionamento, eleva-os a 

uma posição de hegemonia social e transfere-lhes o poder de 

avaliar e julgar os demais saberes. (LIMA, 2003, p. 101). 
 

 Com fundamento nestas considerações, entendo que as disciplinas são o 

resultado de disputas entre grupos que as formam. Nesse sentido, Jaehn & Ferreira 

(2012) ressaltam que todas as pessoas que, profissionalmente, se interessam por uma 

disciplina específica, acadêmica ou escolar, formam uma comunidade disciplinar, 

representando e lutando por seus interesses tanto internamente quanto externamente. 

Goodson (1997, 2001,2013) afirma que a comunidade disciplinar pode ser percebida 

como “uma coligação política” que disputa recursos e influência. Para o autor, as 

disputas políticas podem ocorrer individual ou coletivamente para garantir o prestígio 

que foi se adquiriu ao longo da história da disciplina.  

 Portanto, entendo que, ao estudar a história da disciplina escolar, é importante 

organizar estratégias de pesquisa que permitam analisar como as relações ocorrem 

dentro das comunidades disciplinares em diferentes escalas. Principalmente, como essas 

relações se constituem e se mantêm durante um processo de disputas entre as 

disciplinas, como afirma Goodson (1997, 2001,2013), por “território, status e recursos”. 

Neste particular, Goodson (1997) mostra que as disciplinas Geografia e Biologia se 

caracterizavam por possuir um status baixo nas escolas básica e secundária devido ao 
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seu caráter pedagógico e utilitário; somente ao se constituírem na Academia, baseando 

suas pesquisas a partir de um rigor científico cada qual com suas especificidades, 

conquistaram um status maior. Entretanto, segundo o autor, a manutenção das tradições 

disciplinares foi importante para a garantia das conquistas disciplinares, principalmente 

para o professor, já que este, segundo o autor, 

 
passa a ser o profissional especializado para ensinar aos alunos 

uma matéria examinável, definida pelos universitários e pelas 

comissões de avaliação. As diferenças marcadas no papel 

docente e na pedagogia que lhe está associada refletem as 

diversas visões incorporadas nas múltiplas tradições 

disciplinares. (GOODSON, 1997, p. 193). 
 

 Com a minha pesquisa que culminou no trabalho que aqui apresento, pude 

compreender melhor as tradições disciplinares na chave dos padrões de estabilidade e 

mudança nas disciplinas escolares analisados por Goodson (1997). Por estabilidade 

disciplinar, entendo que são maneiras de abordagem sobre um determinado estudo da 

disciplina que, ao se repetirem no processo da sua sistematização, acabam por gerar a 

sua própria identidade. Já por mudança disciplinar, compreendo outras propostas de 

abordagem que se moldam aos enfoques tradicionais da disciplina de tal forma que a 

identidade disciplinar não se perca. Ou seja, para que mudanças ocorram é necessária 

uma adaptação com a estabilidade disciplinar.  

Partindo da ideia de que as mudanças só ocorrem quando as tradições 

disciplinares são mantidas promovendo uma estabilidade curricular, concordo com 

Gomes (2008) que, ao dialogar com Goodson (1995, 1997), esclarece que as mudanças 

curriculares ocorrem quando o “surgimento de algo diferente do existente anteriormente 

não se dá pelo apagamento deste, mas sim por uma nova construção curricular que 

inclui as já existentes e a nova” (p.70). A esse respeito, conforme concluí em minha 

monografia (ORLANDE, 2013), “o diálogo que houve entre as permanências e as 

mudanças permitiram que ocorressem, ao mesmo tempo, transformações, porém com a 

manutenção das tradições, de tal forma que a disciplina da Geografia não perdesse sua 

identidade” (p.36). 

 É importante ressaltar que, acerca de estabilidade curricular, tenho o mesmo 

entendimento que Ferreira (2007), ao afirmar que isso não significa que mudanças não 

ocorrem dentro das disciplinas.  
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A estabilidade que usualmente observamos nas diferentes 

disciplinas escolares pode ser muito menos uma ausência de 

transformações, e sim o resultado de uma série de conflitos 

tanto no interior das comunidades disciplinares quanto destas 

com os vários grupos externos. (FERREIRA, 2007, p. 141). 
 

A autora destaca, assim, que nem sempre estruturas estáveis são isentas de 

mudanças. Ao contrário, muitas vezes as mudanças produzem conflitos de interesses 

que, aparentemente, estabilizam os currículos. Além disso, é comum que disputas no 

campo do conhecimento envolvam o estabelecimento de fronteiras com outras 

disciplinas. Assim, essas disputas acabam por gerar uma estabilidade disciplinar que 

promove a manutenção de suas tradições, ainda que ocorram processos de 

transformação na história de cada disciplina. 

 Considero importante ressaltar, ainda, no que diz respeito às disputas entre as 

disciplinas escolares, que as possíveis mudanças só ocorrem dentro do que Vilela 

(2013), ao explicar algumas permanências da Geografia, chama de “padrões de 

estabilidade”. Entendo que esses padrões são formados por aquilo que Goodson (2013) 

denomina de “tradições inventadas”. Na verdade, o autor se apropria da concepção de 

“tradição inventada” de Hobsbawm (1984) que a define como, 

 
um conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras 

tácita ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual ou 

simbólica, visam inculcar certos valores e normas de 

comportamento através da repetição, o que implica, 

automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. 

Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade 

com um passado histórico apropriado (...) O objetivo e a 

característica das “tradições”, inclusive das inventadas, é a 

invariabilidade. (HOBSBAWM, 1984, p. 10). 
 

 Goodson (2013) salienta que possíveis mudanças nas disciplinas ocorrem 

quando o “novo” é adaptado às tradições disciplinares para que estas não percam as suas 

“conquistas”. Assim, fica mais fácil de entender a sua ideia de que as disciplinas são 

como “amálgamas mutáveis de subgrupos e tradições que, mediante controvérsia e 

compromisso, influenciam a direção de mudança”. Essa capacidade das disciplinas de 

se adaptarem às tradições faz com que um olhar menos precavido as considere como 
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algo imutável. É possível entender essa realidade quando (GOODSON apud GOMES, 

SELLES, S.E., LOPES, 2013) explica: 

Dessa forma, determinadas retóricas sobre as disciplinas 

escolares são mantidas ou modificadas, associando interesses 

materiais, idealistas e morais às comunidades disciplinares. É 

assim que as disciplinas escolares vão se tornando 

naturalizadas, parecendo inquestionáveis, deixando as 

mudanças pouco visíveis e, portanto, aparecendo como 

monólitos mitificados. (GOODSON 1996,1997 apud GOMES, 

SELLES, S.E., LOPES 2013, p. 487). 
 

 Numa perspectiva distinta, Chervel (1990) aborda as tradições e as mudanças 

que ocorrem dentro da disciplina escolar. Ele mostra que “o funcionamento de uma 

disciplina se caracteriza por uma preocupação, por sua lentidão e por sua segurança” 

(p.26), mas que não devemos ver a disciplina como “uma massa amorfa e inerte” (p.27). 

O autor explica que a origem das transformações que ocorrem numa disciplina está 

relacionada ao seu objetivo maior de instruir diferentes camadas da população, 

considerando que a disciplina, “através de sua finalidade e através de seus alunos”, 

participa “da cultura e da vida social do seu tempo” (p.27). Para este autor, as mudanças 

que ocorrem na vida da sociedade em todos os níveis influenciam as mudanças e, nesta 

medida, o processo de construção de uma disciplina. 

 Impõe-se ainda destacar que Goodson (1997) considera o processo da 

construção da disciplina escolar também sujeito à influência de grupos que estão fora da 

escola e atuam nesse espaço “não só como fontes de ideias, que respondem às 

potencialidades e às limitações, mas também como portadoras de características em 

relação às práticas escolares com vista a obter apoio e legitimação” (p.50). Em relação a 

isso, é possível reconhecer que as problemáticas ambientais podem ser consideradas 

uma força que veio tanto de fora quanto de dentro desta disciplina. Foi ficando muito 

claro, ao longo do meu trabalho, que, como resultado dessa força, o estudo ambiental 

está ocupando mais espaço no currículo da Geografia escolar, porém junto a outros 

temas relacionados aos temas transversais8. 

                                                           
8 O Estudo Ambiental foi proposto pelo Ministério da Educação, em 1998, nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) como um tema transversal. Os temas transversais são definidos como questões 

relevantes para a sociedade e devem ser trabalhados por todas as disciplinas que compõem a Educação 

Básica. Além do tema ambiental, outros temas, como Ética, Saúde, Pluralidade Sexual e Orientação 

Sexual, são também transversais. 
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 Na verdade, problematizar o aumento de abordagens de temas ambientais no 

ensino da Geografia escolar, me fez desconfiar de que o processo que sucede com essa 

disciplina é o mesmo que acontece com a disciplina escolar Ciências, na esteira do que é 

explicitado por Ferreira (2014). Segundo a autora, pela necessidade de garantir seu 

território, a disciplina Ciências está se integrando aos temas transversais diversos para 

que “mantenha o seu histórico prestígio na escola e não perca território para outros 

formatos curriculares” (p.195). No caso da Geografia, Goodson (2001) exemplifica 

como o “novo”, relacionado à questão ambiental, se incorpora à disciplina sem provocar 

grandes mudanças, uma vez que 

 
a elaboração do currículo pode ser vista como um processo de 

invenção da tradição. De fato, esta linguagem é muitas vezes 

utilizada quando as disciplinas tradicionais se justapõem da 

tradição contra alguma inovação da moda, relacionada com 

tópicos integrados ou centrada na criança. A questão, contudo, 

é que o currículo escrito é um exemplo supremo da invenção da 

tradição e, como toda tradição, não é um dado intocável, mas 

algo que tem de ser defendido, em que as mistificações têm de 

ser construídas e reconstruídas ao longo do tempo. 

(GOODSON, 2001, p. 58).  
 

Concluo, após a apresentação de minhas leituras até aqui, que é intenso o debate 

em torno do currículo e das disciplinas escolares. Concordo com Gomes (2008) que 

defende a importância do livro didático como fonte de pesquisa para que se perceba a 

materialização do currículo e, consequentemente, para que se tenha uma melhor 

compreensão de sua história. Assim, parto para a próxima seção, em que procuro 

problematizar a importância do livro didático considerando duas perspectivas: a minha 

prática docente, tanto na ação de selecionar esse material para o ensino quanto na 

própria ação didática no ensino de Geografia; e a prática de pesquisa em que esses 

materiais são considerados como fontes de estudos sobre a história do ensino e sobre o 

currículo disciplinar. 

2.3 O Livro Didático 

 O livro didático tem desempenhado, no processo de escolarização no Brasil, 

um papel de grande relevância. Isso faz com que seja muitas vezes tido como a 

expressão mais significativa do currículo escolar. Nesta dissertação, considero-o como 

uma fonte de estudo que materializa visões e ações de ensino de Geografia que 
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venceram as disputas por espaço e recursos nos processos de constituição sócio-

histórica dessa disciplina escolar. Nesse sentido, dialogo com trabalhos de autores 

como Chervel (1990) Choppin (2004), Gomes (2008), Selles& Ferreira (2004), 

Makunata (2012), Ralejo (2014) e Macedo (2008) com o objetivo de aprofundar 

minha compreensão sobre a importância do livro didático em pesquisas sobre o 

currículo. 

2.3.1 Olhares sobre o livro didático 

Apesar de o livro didático ter sido usado, nas escolas, muito antes do século XX, 

Munakata (2012) mostra, citando o estudo de Bittencourt (1993), que, entre 1970 e 

1980, somente cinquenta trabalhos sobre o uso desse material didático foram 

desenvolvidos. Porém, segundo o autor, a partir dos anos 1990, passou a ocorrer um 

aumento significativo de trabalhos sobre o assunto: “22 títulos entre 1993 e 1995; 29 em 

1996; 26 em 1997; 63 em 1998; 79 em 1999; e 46 em 2000” (p.181). Ainda de acordo 

com o autor, esses estudos têm evoluído a partir de trabalhos de pesquisadores como 

André Chervel, Ivor Goodson, Alain Choppin e Roger Chartier, “que efetivavam, desde 

os anos 1970, discussões sobre o currículo, as disciplinas escolares, a cultura escolar, a 

história cultural e a história do livro e da leitura” (p.183). 

 Em toda a minha experiência como professora de Geografia, pude tomar parte 

de muitos debates acerca do livro didático que o colocam no centro das decisões sobre o 

que ensinar para os estudantes da Escola Básica. Considero que, nesse contexto, o olhar 

sobre o livro didático de Geografia costuma ser bastante severo. Isso porque esse 

instrumento é ainda avaliado como ideológico, podendo ser apropriado tanto por uma 

corrente política de direita como de esquerda; ou ainda ser percebido como limitador da 

autonomia do trabalho docente, uma vez que “impede” que outras formas de ensino 

possam ser desenvolvidas ou que haja um questionamento sobre a qualidade de seus 

textos e exercícios. No entanto, mesmo com todas as objeções, os professores parecem 

continuar usando o livro didático como uma referência do que ensinar. 

 Entretanto, eu entendo que a importância do livro didático compreende muito 

mais aspectos do que ser um referencial para o professor. A leitura da dissertação de 

Ralejo (2014) foi de grande importância, porque ajudou na sintetização da importância 
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do livro didático e mostrou como esse material “faz parte da transposição didática9. 

Recontextualizou, portanto, os saberes acadêmicos e outros tipos de saberes em uma 

forma e lógica própria para o contexto escolar” (p.11). É dizer: o livro didático, como 

fonte de pesquisa, pode ser considerado uma “ponte” entre o conhecimento acadêmico e 

o escolar. Percebo nessa ponte uma criação, original, para que a discussão na academia 

possa ser entendida pelos alunos na escola. 

 Além disso, identifico nesse material uma das materializações do currículo 

escolar. Souza (2013) confirma meu entendimento quando afirma que “os livros 

didáticos são fontes de estudos para alunos e professores sendo muitas vezes 

norteadores das práticas curriculares” (p.57). Nessa mesma linha de raciocínio, Sene 

(2014), autor de livro didático de ensino médio da Geografia por mais de quinze anos, 

analisa que os autores de livro didático na “maioria dos casos sucumbem ao poder 

conformador dos currículos” (p.39) e que os professores, no caso de geografia”, “têm à 

disposição uma vulgata bem estabelecida (...)a preparação de suas aulas” (p.38).  

 No entanto, concordando com Munakata (2012) quando afirma que a análise da 

materialidade dos livros didáticos passa pelas "relações sociais em que os livros 

(inclusive didáticos) estão implicados” (p.184), sou da opinião de que os estudos sobre 

esse instrumento educacional devem ser ampliados de forma a desvendar a 

complexidade de aspectos curriculares a ele relacionados. Ralejo (2014) confirma a 

complexidade desse tipo de estudo sobre o livro didático ao afirmar que este é “um 

produto específico que resulta de disputas de significação”, e que “o livro didático é o 

lugar onde são produzidos, recontextualizados e hibridizados sentidos sobre o que se 

considera legítimo a ser ensinado” (p.18). 

Para Selles & Ferreira (2004), o livro didático pode ser visto como “um 

poderoso instrumento de seleção e organização dos conteúdos e métodos de ensino, 

sendo este um testemunho público e visível dos conflitos que envolvem as decisões e 

ações curriculares” (p.103). As autoras entendem que é possível perceber o livro 

didático em três dimensões: 

 (I) dimensão curricular - os livros formalizam intenções tanto 

das comunidades disciplinares quanto das autoridades 

educacionais que venceram as disputas pela seleção e 

                                                           
9O termo é trabalhado por Chevallard (1991). A autora explica que a transposição didática é “reelaborar e 

reconfigurar os conteúdos de modo que sejam próprios para serem ensinados. Isso acontece porque há 

uma “distância” entre o conhecimento científico e o conhecimento escolar” (p. 10). 
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organização dos aspectos de nossa cultura mais ampla; (II) 

dimensão didática - os professores descobrem nos livros 

didáticos não somente os conteúdos a serem ensinados, mas 

também uma proposta pedagógica que passa a influenciar de 

modo decisivo a ação docente; (III) dimensão da formação 

docente – o livro impõe-se em um caminho que vai da 

Universidade à escola, sendo tacitamente aceito como 

substitutivo de uma formação mais sólida. (SELLES & 

FERREIRA, 2004, p. 103). 
 

Os trabalhos desses autores investem nos livros didáticos como fontes para 

pesquisas sobre aspectos sócio-históricos dos currículos escolares, indicando que esses 

materiais podem ser tratados na qualidade de significativas fontes históricas. Nesse 

sentido, com base em Macedo (2008), posso considerar os livros didáticos eleitos para 

esta pesquisa documentos que expressam sentidos relevantes para se compreender a 

produção curricular ocorrida no período histórico delimitado para este trabalho. 

Segundo essa autora, o desenvolvimento de pesquisas em história do currículo é 

fundamental para a seleção e análise dos documentos gerados no período estudado, 

destacando-se três tipos: relatos orais gerados pela própria pesquisa; documentos que 

foram produzidos posteriormente ao tempo analisado; e os documentos produzidos no 

momento histórico estudado. A autora afirma que, “com essas fontes, contamos com 

materiais que nos permitem acessar os contextos macrossociais e culturais, outros que 

nos aproximam da instituição estudada e outros ainda mais especificamente 

relacionados ao currículo ou aos atores curriculares” (p.154-155). Dessa maneira, a 

autora defende que a diversificação de documentos analisados permite a articulação de 

informações em diferentes escalas de análise. 

Reconheço a importância dessa diversificação, mas aposto em um tipo de 

documentos apenas, uma vez que o tempo da minha investigação é limitado. Defendo, 

ainda, que uma análise de aspectos relativos à estabilidade e mudança em abordagens 

ambientais, na disciplina Geografia, pode ser bastante profícua se considerar 

documentos tais quais os livros didáticos de Geografia. Isto porque reconheço toda a 

complexidade da produção destes materiais no período histórico demarcado para esta 

investigação, além dos diversos significados que vêm tomando tanto na prática 

docente quanto nas pesquisas do campo do currículo. 

Além disso, ressalto que a diversidade de papéis assumida pelos livros torna a 

análise sobre eles ainda mais interessante e complexa nos estudos históricos. Nesse 
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sentido, Choppin (2004) chama a atenção para as diferentes funções dos livros didáticos 

e destaca que uma delas é a função referencial, quando o livro é: 

Apenas a fiel tradução do programa ou, quando se exerce o 

livre jogo da concorrência, uma de suas possíveis 

interpretações. Mas, em todo caso, ele constitui o suporte 

privilegiado dos conteúdos educativos, o depositário dos 

conhecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social 

acredita que seja necessário transmitir às novas gerações. 

(CHOPPIN, 2004, p. 553). 
 

 O mesmo autor reconhece, ainda, sua função instrumental: 

 
 O livro didático põe em prática métodos de aprendizagem, 

propõe exercícios ou atividades que, segundo o contexto, visam 

a facilitar a memorização dos conhecimentos, favorecer a 

aquisição de competências disciplinares ou transversais, a 

apropriação de habilidades, de métodos de análise ou resolução 

de problemas. (CHOPPIN, 2004, p. 553). 
 

Para Choppin (2004), ao analisar o livro didático, não devemos nos ater aos 

conteúdos propriamente, mas avançar a uma análise mais abrangente da sua própria 

estrutura. Segundo o autor, devem-se observar “as notas de rodapé, os resumos, a 

formulação dos títulos e subtítulos dos capítulos, os sumários, o léxico, os índices ou, 

simplesmente, o próprio título dos livros” (p.559). O autor afirma que não faz sentido 

analisar o conteúdo do livro sem considerar o momento político e/ou religioso em que 

foi escrito, uma vez que estes poderes se “impõem aos diversos agentes do sistema 

educativo, quer seja no domínio político, econômico, linguístico, editorial, pedagógico 

ou financeiro” (p.553).  

 Por outro lado, Chervel (1990) mostra que se deve compreender a aparição no 

texto central dos materiais escritos os pressupostos da disciplina, como os conteúdos 

básicos, a terminologia e até a “organização do corpus do conhecimento” (p.33); neste 

contexto, as variações surgem somente para justificar novas edições. Segundo o autor, 

tais variações “não são mais do que desvios mínimos” (p.33). No entanto, as mudanças 

que ocorrem durante a existência da disciplina vão se alternando, em maior e menor 

intensidade, com o conteúdo central que se mantém. Porém, segundo o autor, 

 
pouco a pouco, um manual mais audacioso, ou mais 

sistemático, ou mais simples do que os outros, destaca-se do 

conjunto, fixa “os novos métodos”, ganha gradualmente os 

setores mais recuados do território, e se impõe. É a ele que 



39 
 

 

 

doravante se imita, é ao redor dele que se constitui a nova 

vulgata. (CHERVEL, 1990, p. 204). 
 

Em concordância com Chopin (2004) e Chervel (1990), recorro a Gomes (p. 41) 

para defender que os livros didáticos são “produções curriculares escolares que acabam 

por desempenhar papéis relevantes nas práticas curriculares, tais como nas definições do 

que se ensina, de como se ensina e ainda na formação docente” e “fazem parte de uma 

estrutura maior, como editoras e os órgãos oficiais, que emitem as regras para as suas 

escolhas, e dos movimentos educacionais (...)”. 

Por sua vez, Munakata (2012) completa o entendimento de Gomes sobre o livro 

didático como fonte de estudos sócio-históricos ao afirmar que: 

A análise da produção do livro didático também traz à tona a 

diversidade dos sujeitos que dela participam: autores, editores 

de texto, editores de arte, redatores, preparadores de texto e 

revisores, leitores críticos, consultores, pessoal de publicidade e 

marketing, divulgadores etc. (MUNAKATA, 2012, p. 187). 
 

 Na diversidade de sujeitos mencionada acima, a relação entre autores e o leitor é 

estabelecida, segundo Munakata (2012), pelo mercado, que, no caso específico do livro 

didático, é o da escola. Essa realidade tem como consequência, “que a escola, tomada 

como mercado determina usos específicos do livro (didático), também mediados pela 

sua materialidade” (MUNAKATA, 2012, p.185). É possível, pois, compreender o livro 

didático, na linha do que afirma Ralejo (2014), como sendo “uma mercadoria que segue 

os interesses do mercado” (p.13). Portanto, tendo por pressuposto tal ideia, compreendo 

que o processo criativo do autor é limitado pelo mercado, mas também pelo currículo 

estabelecido, como fica claro nas afirmações dessa autora ao citar Goodson (2007): “No 

campo dos estudos curriculares, o livro didático, na qualidade de um currículo escrito, 

estabelece um modo de ensino e aprendizagem que está ligado aos padrões de poder e 

capital cultural existente”. (GOODSON 2007 apud RALEJO, 2014, p.18). 

 Tomando as concepções de Goodson (2001) sobre os padrões de poder, Ralejo 

(2014) afirma que “por detrás das relações de poder que o autor de livro didático detém, 

esse poder é relativo, em constante negociação com outros saberes e demandas” (p.13). 

Além disso, a autora chama a atenção para a necessidade de se questionar a autoria, no 

caso mais específico do livro didático, para uma melhor compreensão dessa fonte de 

pesquisa. Para responder a tais questões, a autora faz uma série de importantes análises, 

dentre as quais destaco: 
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Autores de livros didáticos são sujeitos de seu tempo, detentores 

de valores, visões de mundo e experiências, possuindo uma 

autonomia, mesmo que de forma parcial, ao fazerem escolhas e 

atribuírem significados ao conteúdo a ser ensinado. Esses 

sujeitos estão suscetíveis a constrangimentos decorrentes de 

normas e avaliações que legitimam ou não suas obras como um 

conhecimento escolar válido e atualizado. Mas isso não faz 

deles meros reprodutores do conhecimento científico e outros 

saberes de referência. (RELEJO, 2014, p. 28). 
 

Concluindo, com base em todos esses estudos, mas principalmente apoiada em 

Choppin, (2004), Gomes (2008) e Selles& Ferreira (2004), defendo que o livro didático 

seja um documento fundamental para o desenvolvimento de pesquisas sobre o currículo 

de uma disciplina, porque se trata de material produzido durante período histórico 

determinado e que pode ser lido em meio a uma diversidade de movimentos sociais 

relacionados à sua evolução sócio-histórica. A escolha do livro didático como objeto de 

análise, nesta dissertação, foi muito importante para a compreensão das abordagens 

socioambientais no currículo da disciplina escolar Geografia desde a década de 1980 até 

o momento atual.  

 No capítulo a seguir, desenvolvo alguns dos aspectos mais relevantes do 

processo de construção do campo disciplinar da Geografia acadêmica e escolar, isto 

com o intuito de facilitar uma melhor compreensão das especificidades da disciplina 

escolar Geografia. Posteriormente, com o auxílio de autores- em sua maioria da área da 

Geografia-, investigo os debates sobre a crise ambiental, a questão socioambiental e a 

Educação Ambiental na Geografia. Finalmente, na última parte dessa seção, trago o 

trabalho de Moreira (2014)10, professor, pesquisador e autor de livros didáticos de 

Geografia para, mais especificamente, entender as especificidades do livro didático de 

Geografia.

                                                           
10  Rui Moreira. Professor aposentado pelo Departamento de Geografia da Universidade Federal 

Fluminense, é atualmente professor permanente do curso de pós-graduação (mestrado e doutorado) dessa 

universidade (UFF) e professor-visitante do curso de graduação da graduação e professor permanente do 

curso de pós-graduação (mestrado) em Geografia da FFP-UERJ. ( lattes.cnpq.br) 
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3 Subsídios para a compreensão da disciplina escolar Geografia 

 A Geografia se constitui em um campo científico que, desde o seu início, está 

em busca dos limites do seu objeto de análise. Isto pode ser relacionado à explicação de 

seu próprio nome: a escrita (grafia) da Terra (geo). Assim, por toda a história das 

sociedades humanas, vêm sendo levantadas questões como: i) qual é a melhor forma de 

se estudar a Terra; ii) quais são os elementos que fazem parte deste objeto; iii)para 

determinar a abrangência de seus estudos, será melhor separar os elementos humanos e 

não humanos; e iv)a quem interessam os estudos relativos ao campo da Geografia. 

Passo aqui a avaliar, de modo sucinto, alguns aspectos sócio-históricos de como se dá o 

processo de construção dos estudos sobre Geografia, a partir do século XIX, tanto da 

acadêmica como da escolar. Desse modo, busco compreender as especificidades dessa 

disciplina na escola. Posteriormente, com auxílio de autores do campo de estudo da 

História do Currículo e do campo da Geografia, penso acerca dos debates sobre a crise 

ambiental (a questão socioambiental e a Educação Ambiental na Geografia). 

Finalmente, trago, ao final do capítulo, as características das estruturas do livro didático 

de Geografia. 

3.1 Geografia Tradicional, Geografia Crítica e Meio Ambiente 

 A Geografia que conhecemos teve origem na Grécia Antiga. Moreira (2009) 

mostra o que Estrabão (64 a. C.-24 d.C), o criador da Geografia, pensava sobre esta 

ciência: “a geografia familiariza-se com os ocupantes da terra e dos oceanos, com a 

vegetação, os frutos e peculiaridades dos vários quadrantes da Terra; e o homem que a 

cultiva é um homem profundamente interessado no grande problema da vida e da 

felicidade” (MOREIRA, 2009, p. 1). Segundo Moraes (2007), nesta época, enquanto 

pensadores como Tales e Anaximandro se preocupavam com a forma da Terra, 

Heródoto se preocupava “com as descrições dos lugares numa perspectiva regional”.  

 Entre os períodos da História Antiga e o século XVIII, o avanço do estudo da 

Geografia foi restrito à cartografia e à matemática, impulsionadas, principalmente, pelas 

grandes navegações e à descrição de novas paisagens descobertas não havendo uma 

sistematização da ciência geográfica. Este período é denominado de a “Pré-história da 
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Geografia”. (SODRÉ apud MORAES, 2007, p.8). Moraes (2007) explica que, naquela 

época, predominava uma “dispersão do conhecimento geográfico”. Souza & Mariano 

(2008, p. 80) ilustram essa fase afirmando que: “Na Europa o movimento geográfico se 

concentrava em torno de atividade histórica e matemática, ou seja, o predomínio, por 

longo tempo, das descrições geográficas lineares ou literárias, com espírito 

enciclopédico”. 

  Entretanto, ao longo do século XIX, a sistematização da Geografia vai tomar 

impulso para finalmente se concretizar. Tanto Moraes (2007) como Moreira (2009) 

afirmam que, com o avanço das relações capitalistas, a Geografia se torna aos poucos 

uma ciência que irá atender aos interesses do Estado-Nação. De acordo com esses 

autores, a partir dos conhecimentos não só descritivos, mas também interpretativos das 

relações do homem com a natureza e entre os próprios homens, este campo de estudos 

passa a proporcionar conhecimentos que seriam utilizados para a dominação de lugares 

e povos sobre outros lugares e povos. 

 Durante esse período, várias correntes divergentes de pensamento foram 

construídas, como as de Humboldt, Ritter e Ratzal- os teóricos da Geografia mais 

renomados da academia alemã- e a de Vidal de La Blache, da academia francesa. Estas 

correntes controvertiam, entre outras coisas, qual seria a melhor forma de se estudar e, 

consequentemente, compreender a Terra em todas as suas diferenças e semelhanças. 

Buscavam entender se a melhor possibilidade seria a Geografia Geral (com 

sistematização de todos os elementos que compõem a paisagem) ou a Geografia 

Regional (com o entendimento dos elementos que só compõem uma parte da paisagem). 

Moreira (2009) explica que o resultado desse debate tendeu mais para a Geografia 

Regional, que se tornou predominante até meados do século XX, pelo que foi 

reconhecida como a Geografia Tradicional. 

 Em meio aos conflitos que caracterizaram o embate entre a Geografia Geral ou 

Regional, surgiu também, nesse período, o questionamento- existente até hoje- a 

respeito de aspectos epistemológicos relativos a visões da Geografia no feixe de uma 

ciência humana ou física. Em outras palavras, indagavam se o estudo da paisagem 

terrestre deve ser conduzido e compreendido por meio das relações sociais ou das 

interações entre os elementos da natureza. Souza & Mariano (2008) mostram que esse 
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embate entre o humano e natural caracterizou a cisão entre campos científicos mais 

relacionados ao ser humano e aqueles mais interessados no mundo natural: 

 
As ciências do homem e as ciências da natureza tomaram 

caminhos próprios, ignorando-se entre elas. Porém, a Geografia 

ficou sem posição, não se definindo como natural ou social. 

Essa dicotomia, entretanto, foi reproduzida internamente entre 

os geógrafos, denominando Geografia como ciência natural 

(Geografia Física) e a ciência humana (Geografia Humana). 

(SOUZA & MARIANO, 2008, p.78). 
 

O pesquisador, professor e autor de livros didáticos da Geografia Vesentine11 

(2004) explica que, após a Segunda Guerra Mundial, devido às mudanças políticas e 

econômicas em todo o mundo, o ensino de Geografia, tanto em instituições acadêmicas 

quanto escolares, sofre importantes transformações. Fortes críticas passaram a ser 

direcionadas ao estudo da geografia tradicional, pautada no enfoque regional, que 

tornava limitada a compreensão de um mundo cada vez mais interdependente e, 

posteriormente, mais globalizado. A partir da década de 1970, autores renomados da 

Geografia, como Yves Lacoste12 (1988) e Milton Santos13 (1978), fazem parte de um 

movimento que, no interior dos estudos geográficos, definem a Geografia Tradicional 

como militarista e sempre associada aos interesses das classes dominantes. Esses 

autores propõem, então, uma nova abordagem: a Geografia Crítica, que se caracterizava 

por não somente compreender, mas também transformar o espaço estudado. A esse 

respeito, Souza & Mariano (2008, p. 83) mostram que, neste período, o “homem visto 

como um ser passivo passa a ser encarado como principal atuante sobre o meio, 

produzindo seu espaço”.  

Pode-se considerar que os processos históricos desse período são marcados 

pelos embates entre essas duas correntes da Geografia, o que fez com que o estudo 

baseado na Geografia Tradicional, representado pelo regional, fosse considerado uma 

segunda categoria de abordagem dentro da própria ciência geográfica. Em outras 

                                                           
11José William Vesentini é Doutor em Geografia Humana, Livre Docente em Geografia Política e 

Professor e Pesquisador no Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas (FFLCH) da Universidade de São Paulo – USP. (usp.com.br) 
12 Yves Lacoste, geógrafo francês foi um dos primeiros a criticar, fortemente a Geografia tradicional e, ao 

mesmo tempo, propôs um estudo do espaço geográfico mais crítico. Pelos seus questionamentos e 

propostas é considerado um dos fundadores da Geografia Crítica. 
13Geógrafo brasileiro, considerado, por muitos, o maior pensador da história da Geografia no Brasil e um 

dos maiores do mundo. 
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palavras, nos estudos geográficos recentes, passa a predominar uma análise mais global 

em detrimento de uma regional. A perda de importância dos estudos geográficos feitos a 

partir da análise regional pode ser percebida mediante a leitura de Vesentini (2004, p. 

231), quando este afirma que “a geografia regional seria descritiva e mnemônica, 

alicerçada no paradigma a Terra e o homem”. 

Já a geografia crítica seria “como uma leitura do real – isto é, do espaço 

geográfico – que não omitia as suas relações e contradições, tal como fazia e faz a 

geografia tradicional, que ajude a esclarecer a espacialidade das relações de poder e de 

dominação”, Busca, assim, estimular a formação de cidadãos mais críticos diante de sua 

própria realidade. Na verdade, a partir dos anos 1970, surgiram várias correntes de 

pensamento sobre a renovação da Geografia além da Geografia Crítica. São exemplos 

disso, a Geografia Cultural e a Geografia Socioambiental. Segundo Moraes (2007, p. 

85), “o mosaico da Geografia Renovada é bastante diversificado, abrangendo um leque 

muito amplo de concepções”, as quais trazem o homem para o centro do estudo 

geográfico a fim de relacioná-lo com o seu meio social, cultural, econômico e natural.  

Concordo com Souza & Mariano (2008) ao afirmarem que, apesar das críticas e 

de todas as propostas de inovação para o estudo e o ensino da Geografia, “a separação 

entre a Geografia Humana e a Geografia Física não diminuiu, pois, a primeira se 

aproximou mais fortemente da sociologia e da economia, enquanto a segunda estreitava 

relações com as ciências da terra e da natureza” (p. 84). Um exemplo dessa divisão é a 

retirada do meio físico da análise das particularidades de um processo de urbanização 

ou da referência à ação do homem no estudo das características de um bioma. 

Entretanto, com respaldo em minha experiência como professora de Geografia 

da escola básica, percebo que tal divisão entre o estudo do social e do natural vem 

mudando devido à crise ambiental. É importante frisar que tenho percebido tal 

mudança, a qual vem se dando de uma forma gradativa e pode ser observada nos livros 

didáticos que foram produzidos para a disciplina escolar Geografia, a partir do início 

dos anos 2000. A explicação para isto é dada pelos trabalhos de Santos (1992), 

Mendonça (2001)14 e Souza & Mariano (2008), os quais salientam que, na história 

                                                           
14Professor titular do departamento de Geografia da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e um dos 

nomes de grande importância para a Geografia brasileira como um todo. (lattes cnpq.br) 
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recente do homem, o modelo consumista globalizado está acarretando um esgotamento 

dos recursos e piorando a qualidade do meio em que o homem vive. 

É corrente a ideia de que a questão ambiental vem se tornando um ponto 

importante em diversas áreas de estudo, entre as quais a Geografia. Neste caso, a 

chamada Geografia Ambiental vem tomando impulso dentro da academia, bem assim na 

escola. No entanto, a abordagem ambiental é considerada por muitos geógrafos como 

reducionista, conforme explica Mendonça (2001): “o contexto ambiental constitui-se 

atualmente numa derivação, ou mesmo numa apropriação geral, do conceito de meio 

geográfico”, uma vez que o ambiente é trabalhado, historicamente, pela Geografia 

Física. A diferença é que, agora, o estudo ambiental está sendo analisado, também, pela 

Geografia Humana sob o enfoque da ação do homem 

Para Mendonça (2001), a Conferência das Nações Unidas (Rio-ECO-92)15 pode 

ser considerada um marco para que a abordagem ambiental, até então vinculada à ideia 

de natureza, passasse também a ser vista como uma ideia social. Surgiu aí o termo 

socioambiental, que é explicado por Mendonça (2001) como: 

 

A importância atribuída à dimensão social desses problemas 

possibilitou o emprego da terminologia socioambiental, e este 

termo não explicita somente a perspectiva de enfatizar o 

envolvimento da sociedade como elemento processual, mas é 

também decorrente da busca de cientistas naturais por preceitos 

filosóficos e da ciência social para compreender a realidade 

numa abordagem inovadora. (MENDONÇA, 2001, p. 117). 
 

 Nesse sentido, o autor argumenta que a questão ambiental na Geografia pode ser 

tanto o ecológico, com uma visão mais naturalista, quanto o ambientalista, seguindo 

uma visão contraditória entre homem e natureza.  O autor, contudo, também afirma que 

as duas posições se preocupam igualmente em buscar soluções para um melhor 

convívio entre o homem e a natureza. Sendo assim, no prisma deste olhar, é possível 

considerar a hipótese de que uma consequência direta da preocupação ambiental 

crescente na disciplina Geografia acabou sobre posta à divisão histórica entre a 

                                                           
15Representantes de 108 países que se reuniram, no Rio de Janeiro, para decidir e deliberar medidas para 

diminuir a destruição do meio natural e, assim, garantir a existência de gerações futuras. É importante 

destacar que nesse encontro houve forte presença das Organizações não governamentais e de diversos 

movimentos sociais que, em um evento paralelo, denominado Cúpula da Terra, produziram a primeira 

versão da chamada Carta da Terra que buscava o desenvolvimento mais justo, sustentável e pacífica. A 

versão final foi retificada em 2000. 
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Geografia Humana e a Geografia Física. Em outras palavras, o caráter integrado das 

abordagens dadas às problemáticas ambientais contemporâneas pode estar sendo mais 

valorizado no que é considerado válido para o ensino dessa disciplina do que nos 

aspectos que permeiam a distinção entre as abordagens humanas ou físicas. 

Portanto, com base em Goodson (1997, 2001, 2013), é possível considerar que 

as ideias que circulam sobre a temática do meio ambiente na disciplina escolar 

Geografia podem estar sendo produzidas em meio a tensões criadas pela sua inserção 

em disputas já existentes na sua história. Tal percepção tem me instigado a desenvolver 

esta dissertação em que busco compreender como vem se dando a inserção da 

problemática ambiental brasileira nos currículos escolares de Geografia, para o que me 

utilizo dos livros didáticos como fontes de estudo. Ressalto, ainda, que, como já 

explicitado anteriormente, procuro identificar, em uma perspectiva sócio-histórica, 

continuidades e descontinuidades nas abordagens socioambientais de ensino de 

Geografia sobre o Brasil, em um período histórico específico. Entretanto, com base em 

Goodson (1997), reconheço que tais mudanças não promovem, necessariamente, 

rupturas com as tradições disciplinares da Geografia; tal qual o estudo feito por meio de 

diferentes formas de regionalização do espaço geográfico, dentre as quais, a separação 

entre o espaço físico e o humano. 

3.2 A Disciplina Escolar Geografia 

 Segundo Melo, Valch e Sampaio (2006), no século XIX, a disciplina escolar 

Geografia vai aparecer na escola da Europa com a finalidade de ensinar noções sobre 

pátria e fidelidade em áreas que ainda estavam em formação, como a Alemanha e a 

França. Os autores explicam que: 

 
A Geografia começou a ser ensinada na escola porque era útil à 

classe dominante naquele momento histórico. A partir de sua 

inserção na escola, ela passa a ter uma função: mostrar, através 

de descrições, mapas com contorno do país e da observação 

direta do meio circundante, o próprio Estado-Nação, 

valorizando-o e criando laços de respeito e dedicação à imagem 

da pátria, para que, se fosse preciso, se lutasse/guerreasse por 

ela. (MELO, VALCH & SAMPAIO, 2006, p. 2.683).  
 

Inspirada neste autor, percebo que a origem e a constituição da disciplina 

Geografia seguiram o modelo descrito por Goodson (1997, 2001,2013), segundo o qual 
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o desenvolvimento de uma disciplina escolar se inicia pela necessidade de atender a 

demandas sociais específicas de uma sociedade. Daí por que se dá a essa disciplina, 

inicialmente, uma finalidade educacional de caráter utilitário. Depois, a consolidação e 

o fortalecimento da disciplina foram se dando em processos sócio-históricos, que a 

transformam em uma versão baseada em finalidades acadêmicas. 

Segundo Souza (2013), esse processo de transformação do ensino de Geografia 

também vai ocorrer na sistematização da disciplina no Brasil. É interessante ressaltar, 

contudo, que, diferentemente de outras disciplinas escolares, a Geografia escolar foi 

precursora da Geografia acadêmica. Porém, como afirma o autor, o fato de a disciplina 

não ser ensinada por especialistas fez com que ela demorasse a atingir prestígio no 

contexto dos currículos escolares: 

 
A Geografia teve dificuldades em alterar o seu baixo prestígio 

em função de sua retórica utilitária, muito imbricada com os 

trabalhos de campo, sendo considerada uma disciplina que não 

desenvolvia teorias, apenas se preocupava com o imediatismo. 

(SOUZA, 2013, p. 46).  
 

No Brasil, a educação ficou por 200 (duzentos) anos nas mãos dos jesuítas que, 

segundo Rocha (2000), para melhorar a leitura, usavam informações de caráter 

geográfico – tais quais a “descrição de um dado território, bem como do povo que nele 

habitava” – como recursos “para melhor elucidar um trecho analisado” (p.129). Desse 

modo, o caráter das tradições pedagógicas e utilitárias (Goodson, 1997,2001,2013) pode 

ser consideradas uma marca importante do início do ensino de Geografia no Brasil. 

Ainda com Rocha (2000), no ensejo da criação do Imperial Colégio Pedro II16, a 

disciplina Geografia passa a constar nos anos iniciais na escola brasileira, sendo seus 

professores oriundos de outras profissões como advogados e sacerdotes ou, até mesmo, 

autodidata. Soares Júnior (2002) cita outros profissionais como médicos e engenheiros 

que também lecionavam, nessa época, a disciplina escolar Geografia. 

Essa realidade vai se mantendo, no Brasil, até as primeiras décadas do século 

XX, quando a Geografia acadêmica começa a se desenvolver no início de 1930 “ a 

partir da criação das Universidade de São Paulo (1934) e a Universidade do Distrito 

                                                           
16Fundado, no Rio de Janeiro, em 2 de dezembro de 1837, pelo Imperador Pedro II. 
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Federal (1934) sendo absorvida em 193817 pela Universidade do Brasil atual 

Universidade Federal do Rio de Janeiro” (ROCHA, 2000, p.130). O autor explica que a 

Geografia e a História surgiram dentro da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras e 

que os primeiros licenciados dessas disciplinas começaram a se graduar “a partir de 

1936 para atuar no ensino secundário” (p.130)   

Soares Júnior (2002) afirma que, durante a década de 30, o ensino da Geografia 

foi influenciado pelo movimento da Escola Nova18e pelo da Escola Francesa de 

Geografia que sofria forte influência do Possibilismo Geográfico19. Martins (2011) 

confirma a grande influência da escola francesa ao afirmar que, entre 1930 e 1950, “há 

um predomínio da Geografia clássica20 com estudos regionais fundamentados nos 

conceitos de região utilizados por La Blache, [...] que, por meio de estudos limitados a 

pequenos espaços, investiga a inter-relação dos fenômenos naturais e humanos” (p.610). 

 A partir da década de 1950, ocorre uma maior difusão dos cursos de formação 

de professores da Geografia para atuar “com a docência nos diferentes níveis de ensino” 

(ROCHA p.131). Rocha (2000) explica, ainda, que a Lei nº 4.024/61 estabeleceu o 

currículo mínimo para a formação de professores de Geografia. Naquela oportunidade, 

o Parecer nº 412/62 sobre esta lei foi relatado pelo professor Newton Sucupira21:  

 
O currículo mínimo de Geografia que propomos não tem em 

vista a profissão de Geógrafo que ainda está para ser 

regulamentada em projeto de lei em tramitação no Congresso 

Nacional. Por enquanto só podemos cogitar do currículo 

destinado à formação do professor de Geografia nas escolas de 

nível médio que é, presentemente, o diploma oferecido pelos 

cursos de Geografia das Faculdades de Filosofia, para efeitos de 

exercício profissional, nos termos do art. 70 da Lei no 4.024. 

(PARECER º 412/62) (ROCHA,2000, p.3). 

                                                           
17 Encontrei dados diferentes sobre a data efetiva da criação da Universidade Federal do Rio de Janeiro.  

Segundo o PDI de 2006, “a Lei n0 14.343, de 7 de setembro de 1920, criou a Universidade Federal do Rio 

de Janeiro com de Universidade do Rio de Janeiro. A Lei n0452, de 5 de julho de 1937, que a 

reorganizou, mudou sua denominação para Universidade do Brasil. A atual identidade lhe foi conferida 

pela Lei n0 4.831, de 5 de novembro de 1965” (Proposta de Plano Quinquenal de Desenvolvimento para a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2006, p.15). 

18  O autor explica que no Brasil esse o movimento foi introduzido por Anísio Teixeira (1900-1971) que 

buscou uma renovação metodológica “ com o intuito de repassar para a maioria das crianças e jovens um 

ideal de convivência harmoniosa entre os indivíduos em sociedade” (p.4).  
19  Paul Vidal de La Blache (1845-1918) foi o grande pensador dessa corrente da Geografia que, 

divergindo do determinismo geográfico entende, resumidamente, que o homem não é resultado puro do 

meio físico e, sim, um agente transformador que pode usufruir, para seu próprio bem, das possibilidades 

que a natureza oferece. 
20 Também conhecida como Geografia Tradicional. 
21  Professor Emérito da UFRJ e é considerado o patrono da pós-graduação brasileira.(www.capes.gov.br) 
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Os dados que são fornecidos por esses autores sobre a história da disciplina 

escolar Geografia no Brasil podem ser interpretados de acordo com o modelo de 

evolução sócio-histórica das disciplinas escolares de David Layton (1972), acatado por 

Goodson (1997, 2001).Segundo esses autores, de um modo geral, as disciplinas, para 

garantirem seu espaço institucional, seguem distintas etapas: a garantia de um horário, a 

tradição de um trabalho acadêmico com especialistas formados que vão estabelecer 

regras e a seleção de matérias.  

 Mesmo tendo se consolidado nos currículos brasileiros, a disciplina escolar 

Geografia vai sofrendo, junto com a disciplina História, uma perda de status. Por 

exemplo, nos anos de 1960 e 1970, durante o regime militar, essas duas áreas, ao serem 

integradas ao currículo de Estudos Sociais, formaram uma só disciplina. Já nos anos 

1980 e 1990, consoante Soares Júnior (2002), durante o processo de redemocratização 

do país, surge a luta pelo “resgate da identidade dos conhecimentos geográficos e 

históricos” (p.5). Isto faz com que se elimine a disciplina Estudos Sociais, o que foi 

concretizado pelo Decreto-lei nº 8.673 de 4 de junho de 1993. 

 Mesmo antes de a disciplina escolar Geografia ser diluída dentro do currículo 

proposto para os Estudos Sociais, autores como Melo, Valch & Sampaio (2006) e 

Vesentini (2004) mostram que, nesse período pré – militar, já havia questionamentos 

sobre o que devia ser ensinado pela Geografia e, principalmente, com que objetivos. Em 

outras palavras, já havia uma preocupação de despertar nos alunos a crítica sobre o meio 

em que viviam. Porém, devido à censura existente no período em questão, tais debates 

foram reprimidos e só voltaram à tona no final da década de 70, com uma forte negação 

à chamada Geografia Tradicional. Como já mencionado, essa nova fase do pensamento 

geográfico ficou conhecida como a da Geografia Crítica e teve entre seus pensadores 

mais influentes Lacoste (1988) e Santos (1978). Existem várias análises comparando 

essas duas correntes da Geografia. Martins (2011), por exemplo, explica que: 

 
Os métodos e as teorias da Geografia Tradicional, baseados em 

levantamentos empíricos e estudos descritivos, tornaram-se 

insuficientes para dar conta de uma nova perspectiva de ensino. 

Essa nova conjuntura conduz a uma reformulação dos 

pressupostos teóricos - metodológicos de ensino da Geografia 

com objetivo de levar os professores a superar metodologias 

que se centram na transformação mecânica dos conteúdos, com 
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a memorização de inúmeras informações, que não contribui 

para levar os alunos a uma compreensão das relações 

estabelecidas num contexto histórico, social e espacial dos 

fenômenos geográficos. (MARTINS, 2011, p. 65). 
 

Vesentini (2004), a seu turno, explica que a prática da Geografia Crítica na 

escola tem sido constituída pela “criticidade e no engajamento”: 

 
Criticidade entendida como leitura do real – isto é, do espaço 

geográfico – que não omita as suas tensões e contradições, tal 

como fazia e faz a geografia tradicional, que ajude a 

esclarecer a espacialidade das relações de poder e de 

dominação. E engajamento visto como uma geografia não 

mais “neutra” e sim comprometida com a justiça social, com a 

correção das desigualdades socioeconômicas e das 

disparidades regionais. (VESENTINI, 2004, p. 233). 
 

É importante destacar que a visão crítica do ensino da Geografia, que parece se 

destacar mais nos currículos dessa disciplina escolar nas últimas décadas, não se resume 

apenas a abordagens dos problemas sociais como as desigualdades e exclusões 

econômicas, sociais e de gênero. Nesta concepção crítica, não se pode deixar de 

ressaltar a importância que tem sido dada aos estudos dos elementos da natureza, não só 

para uma melhor compreensão do espaço terrestre, mas também para compreender, 

como afirma Vesentini (2004, p.87), “a dinâmica da natureza (e suas relações/alterações 

diante da ação humana)". 

Por outro lado, a tensão entre a Geografia Tradicional e a Crítica também foi 

agravada pela discussão sobre os Estudos Ambientais que, desde a década de 60, foram 

se tornando uma preocupação crescente no mundo. Em seu trabalho sobre a história da 

disciplina escolar Geografia na Inglaterra, Goodson (2001) analisa o processo de 

discussão sobre os Estudos Ambientais nos currículos do Ensino Fundamental daquele 

país anglo saxão nas décadas de 1960 e 1970. O autor expõe que, entre os últimos anos 

do século XIX e meados do século XX, a Geografia era ensinada como “Estudos 

Integrados” (no caso, com História, Ciências e, também, Estudos Sociais). Durante esse 

período, houve vários embates e discussões entre as disciplinas, visando a garantir o 

espaço de cada uma, tanto na escola quanto na academia, caso, sobretudo, da Geografia. 

Desse modo, Goodson (2001) mostra que, a partir da década de 60 do século 

passado, a disciplina Geografia passa a sofrer um novo confronto relacionado aos 

estudos ambientais, valorizados nas escolas devido ao seu caráter interdisciplinar. A 
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situação provocou uma diminuição do status da disciplina geografia na escola. Entendo 

que esse debate, na verdade, refletia a ameaça da perda de uma conquista de território, 

espaço e de prestígio do professor que foi sendo adquirido no curso do processo de 

sistematização da disciplina. Segundo Goodson (2001), “a ameaça da perda de alunos 

capazes, recursos departamentais e, por implicação, perspectivas de carreira, seria, 

portanto, real, se fosse concedida paridade acadêmica aos Estudos Ambientais” (p.171). 

 A esse respeito, em meu trabalho Orlande (2013), também percebo que, “nesse 

embate relatado entre a Geografia e os Estudos Ambientais, fica claro como se 

configuram as disputas e os processos de resistências entre as disciplinas escolares na 

busca de seus espaços na escola” (p.6). No cenário dessas disputas, o tema ambiental 

parece influenciar, e muito, tanto a Geografia escolar como a Geografia acadêmica. Na 

perspectiva de Goodson (1997 e 2001), em que as disciplinas escolares são amálgamas, 

defendo que o tema ambiental muitas vezes se constitui e é modulado no contexto da 

tradição da disciplina de separar o estudo do espaço físico do espaço humano. Além 

disso, refletindo sobre o trabalho de Vilela (2013), entendo que o “novo” tema 

ambiental também está sendo negociado com outra tradição da disciplina, que é o 

estudo de uma forma regional do espaço geográfico, ainda que de uma forma menos 

incisiva.  

 Vesentini (2004) mostra que, no Brasil, seguindo os movimentos 

ambientalistas internacionais, a preocupação ambiental aparece com mais vigor junto 

com a Geografia Crítica, já no final dos anos 1970, buscando “um ensino crítico da 

Geografia não se limitada a uma renovação do conteúdo – com incorporação de 

novos temas/problemas, como (...) relação de gêneros, exclusão, desigualdades e 

questões ambientais e das lutas ecológicas e etc.” (p.228). Desse modo, torna-se 

relevante compreender de que maneira a inclusão das temáticas ambientais no debate 

geográfico vai sendo significado nos currículos escolares. Nesta ordem de ideias, é 

importante entender como a crise ambiental, a questão socioambiental e a educação 

ambiental são concebidas pelo olhar da Geografia conforme apresentado a seguir. 

3.3 A Crise, a Questão Socioambiental e a Educação Ambiental na Geografia 

 Como já explicitado anteriormente, de acordo com Mendonça (2001), o meio 

ambiente, ou somente ambiente, é quase um sinônimo de Geografia para muitos 
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geógrafos. Isso pode ser explicado pelo fato de que os estudos sobre o meio ambiente, 

na Geografia, vêm da época da Grécia antiga como uma preocupação de descrição dos 

fenômenos naturais (Moraes, 2007). Ferreira, Silva & Rocha (2012) explicam, no 

entanto, que a diferença do estudo da natureza no passado e agora: 

 
É o avanço da apropriação do homem dos recursos naturais em 

escala global; lembrando que aqui o homem pode ser utilizado 

como uma generalização de algo mais específico, como o modo 

de produção criado por alguns homens (uma minoria) e imposto 

sobre outros (a grande maioria). (FERREIRA, SILVA & 

ROCHA, 2012, p. 253). 
 

 É necessário frisar que, na sistematização da ciência geográfica, o estudo do 

ambiente natural ficava ligado à Geografia Física descritiva, sem interação com as ações 

das sociedades humanas. A grande diferença é que, atualmente, em uma leitura 

socioambiental, o homem e suas práticas são ligados ao estudo ambiental. Assim, é 

possível uma melhor compreensão das transformações que ocorrem na natureza e de 

suas consequências, inclusive na geração das desigualdades sociais pela exploração dos 

recursos naturais. 

 É importante destacar que a concepção de natureza difere entre o enfoque da 

Geografia Tradicional e a Crítica. Como Souza (2013) resume, na perspectiva 

tradicional, natureza significa riqueza que deve ser explorada pelo homem, sem uma 

maior preocupação com os limites naturais. Na perspectiva crítica, essa riqueza deve ser 

utilizada de “forma cautelosa”, considerando que as riquezas naturais possuem limites e, 

portanto, devem ser preservadas para evitar uma crise no equilíbrio ambiental que pode 

gerar graves problemas para gerações futuras. Entendo que, em um viés mais atual, os 

problemas que poderão surgir para as gerações futuras em razão de uma crise ambiental 

ultrapassam as relações entre o humano e a natureza, de modo que atingem aquelas que 

ocorrem entre as diferentes gerações que compõem a sociedade. 

 Sobre a crise ambiental, Gonçalves (2014)22 explica que a preocupação com o 

assunto cresceu mais desde a segunda metade do século passado, quando se percebeu 

não só a capacidade de destruição do homem – marcada pela explosão das bombas 

atômicas ao final da Segunda Guerra –, mas também pela própria possibilidade de 

                                                           
22Professor adjunto da Universidade Federal Fluminense (UFF) e coordenador do Programa de Pós-

graduação em Geografia da Universidade Federal Fluminense (Rio de Janeiro, Brasil). (lattes.cnpq.br) 
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esgotamento de alguns recursos devido ao uso indiscriminado da natureza pelo homem. 

O autor, assim como Guimarães (2014),23 se ocupa, além das concepções sobre a crise 

ambiental, como aumento da discussão sobre o tema. Para esses autores, a crise 

ambiental foi se agravando paralelamente à intensificação do sistema capitalista, o qual 

incentiva o homem a se ver somente como um ser social e o estimula a usufruir da 

natureza de uma forma indiscriminada para obtenção do lucro.  

 Segundo Gonçalves (2014, p.116), “separar o homem da natureza é, portanto, 

uma forma de subordiná-los ao capital”, na medida em que faze com que a preocupação 

sobre a crise ambiental surja somente quando o recurso não se transforma em riqueza. 

Para o autor, entender a crise ambiental é ir além do entendimento da necessidade do 

uso racional na relação homem-natureza, assim como, também, na relação “homem-

homem”. Guimarães (2014) aprofunda a ideia ao citar distintos autores que discutem 

concepções sobre a crise ambiental tais como:  

 
Essa crise ambiental que se produz neste período histórico, onde 

o poder desencadeado num lugar ultrapassa a capacidade local 

de controlá-la, nas condições atuais de mundialidade e de suas 

repercussões nacionais, gera graves problemas ambientais 

locais e globais (SANTOS 2001 apud GUIMARÃES, 2014, p. 

22).  

(...) as exalações de nosso desenvolvimento técnico-industrial 

urbano degradam a biosfera e ameaçam envenenar 

irremediavelmente o meio vivo ao qual pertencemos: a 

dominação desenfreada da natureza pela técnica conduz a 

humanidade ao suicídio. (MORIN 2000 apud GUIMARÃES, 

2014, p. 22). 

 

 Compreendo, nas afirmações e citações desses autores, que, quanto mais se 

busca o lucro, mais ocorre a destruição do mundo em diferentes escalas e relações. 

Quando se produz uma “verdade” segundo a qual o homem é um ser social – e, 

portanto, diferente dos outros seres vivos da Terra –, cria-se uma condição “legal” de 

explorar a natureza de tal modo que tudo é possível para manter essa condição social. 

Entendo que a condição social, que permite uma exploração desenfreada e 

                                                           
23 Graduado em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (1986), com especialização em 

Ciências Ambientais pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (1991), Mestre em Educação pela 

Universidade Federal Fluminense (1996) e Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro (2003). Pós-Doutoramento em Educação na Universidade Federal de Mato Grosso 

(2015). (lattes. cnpq.br) 
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inconsequente da natureza, é marcada pelas desigualdades sociais. A crise ambiental 

não se resume ao esgotamento da natureza provocado pela ação do homem e suas 

tecnologias, mas abrange, também, a ação do homem sobre o próprio homem. Por isso, 

o tema sobre a crise ambiental uma questão extremamente complexa.  

 Sobre a complexidade da questão ambiental, autores como Pádua24 (2010) e 

Leff25 (2011) afirmam que essa realidade foi se edificando com o processo de 

“dominação” da natureza pelo homem. Pádua (2010) mostra que essa preocupação 

ambiental já vem de longa data, mas se intensifica a partir da década de 1970 do século 

passado, reflexo da intensificação da globalização. Tal afirmativa é quase um consenso. 

O autor salienta que a globalização planetária tem, portanto, características culturais 

complexas. Na mesma linha desse autor, Leff (2011) afirma que toda essa complexidade 

sobre a questão ambiental também está relacionada “pelo transbordamento da 

economização do mundo guiado pela racionalidade tecnológica e pelo mercado livre” 

(2011, p.309). 

 No Brasil, as questões ambientais começaram a tomar vulto a partir dos anos 

1970, com a reunião de Estocolmo (1972) proposta pela Organização das Nações 

Unidas (ONU). O encontro provocou diversas ações sociais e políticas no país, tais 

como a promulgação da Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981, que criou a SEMA 

(Secretaria Especial para o Meio Ambiente) e, posteriormente, a publicação da Lei 

9.795, de 27 de abril de1999, que estabeleceu a Política Nacional de Educação 

Ambiental. Dentre outras medidas, determinou, ainda, que a Educação Ambiental deve 

ser trabalhada em todos os níveis e disciplinas da escola. Por outro lado, em 1998, o 

Ministério da Educação publicou os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN)26, que 

propuseram discussões sobre a relação entre a questão ambiental e a 

interdisciplinaridade nos currículos escolares do Ensino Fundamental: 

A compreensão das questões ambientais pressupõe um trabalho 

interdisciplinar. A análise de problemas ambientais envolve 

questões políticas, históricas, econômicas, ecológicas, 

geográficas, enfim, envolve processos variados. Portanto, não 

                                                           
24 Doutor em Ciências Políticas pelo Instituto Universitário de Pesquisa Do Rio de Janeiro - IUPERJ e 

com pós-doutorado em História pela University of Oxford (2007). (www, lattescnpq.br) 
25  Doutor em Économie de Dévelop pela Ecole Pratique des Hautes Étutes (1975) (lattes. cnpq.br) 
26 Criado pelo Ministério da Educação, em 1998, como uma referência curricular e de apoio à revisão 

e/ou à elaboração da proposta curricular dos estados ou das escolas integrantes dos sistemas de ensino, 

com o objetivo de promover uma educação de qualidade no país. 
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seria possível compreendê-los e explicá-los pelo olhar de uma 

única ciência. Como o objeto de estudo da Geografia, no 

entanto, refere-se às interações entre a sociedade e a natureza, 

um grande leque de temáticas de meio ambiente está 

necessariamente dentro do seu estudo. (PCN,1998, p. 46).  

 

 Diferentemente da definição sobre a questão ambiental apresentada por esse 

documento oficial, nas práticas escolares, parece se valorizar mais a sua relação- do 

ambiente- com aspectos naturais, a Geografia física, do que com as demandas sociais e 

culturais. Tal visão pode ser considerada simplista, visto ignorar que o ser humano faz 

parte da natureza, uma vez que ele é um ser biológico em constante transformação e 

adaptação. Concordo, pois, com Bortolozzi & Perez Filho (2000, p. 147) quando 

explicam que a questão ambiental, numa vertente mais ambientalista, pressupõe: 

 
Uma visão de mundo global, na qual o homem não se separe da 

natureza e que, portanto, a questão ambiental não esteja 

separada das questões sociais mais amplas, que compreenda a 

questão ambiental como a interligação e interdependência entre 

os fenômenos sociais, físicos, econômicos, biológicos, culturais 

e políticos. (BORTOLOZZI & PEREZ FILHO, 2000, p. 47). 
 

 Por outro lado, no contexto dos debates no campo da Educação Ambiental, 

Guimarães (2014) considera a convivência de duas vertentes gerais que apresentam 

diferenças muito profundas: a Educação Ambiental Conservadora, que vê um mundo 

partido entre o natural e o não natural razão pela qual não promove uma conscientização 

da relação homem–natureza; e a Educação Ambiental Crítica, que defende a 

necessidade de se estabelecer uma relação entre todos os elementos que formam o nosso 

planeta, entendendo que o “o conflito, as relações de poder são fundantes na construção 

de sentidos, na organização espacial em múltiplas determinações” ( p. 28). 

A perspectiva crítica de Educação Ambiental, assinalada por Guimarães (2014), 

se aproxima das ideias defendidas por Bortolozzi & Perez Filho (2000). Estes últimos 

destacam que só é possível ter um maior equilíbrio do homem em relação ao seu meio 

natural mediante uma educação que estimule, ao mesmo tempo, questionamentos e 

soluções para um cidadão crítico em formação. Esses autores explicam que a integração 

do homem à natureza, na análise proposta pela Educação Ambiental, é fundamental, 

uma vez que: 
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Uma visão que no lugar do “progresso” e do desenvolvimento a 

qualquer custo, busque a realização social da maioria, visando 

a melhor qualidade de vida para todos. E como apontado por 

Milton Santos, que no lugar do consumismo exacerbado, leve à 

cidadania e, ao invés de desenvolver o individualismo, estimule 

a vida solidária e coletiva entre os homens. (Bortolozzi & Perez 

Filho, 2000, p. 147). 
 

Estou de acordo com Bortolozzi & Perez Filho (2000) quando afirmam que o 

principal objetivo da Educação Ambiental no ensino da Geografia é “proporcionar o 

desenvolvimento da cidadania de seus educandos, para uma participação mais efetiva na 

busca de políticas ambientais mais justas...” (op. cit.2000, p.147). Além disso, também 

compartilho das noções de Souza (2013) para quem “ as concepções de meio ambiente 

na disciplina escolar Geografia são produções curriculares construídas sócio-

historicamente, assumo que os livros didáticos são responsáveis pela disseminação de 

conceitos a respeito do meio ambiente...” (p.60). Disso, percebo que a disciplina escolar 

Geografia vem dialogando em suas abordagens socioambientais com um conjunto de 

ideias advindas do campo de estudos da Educação Ambiental Crítica, no contexto de 

todos os conflitos já levantados como constituintes da história de seus currículos.  

Para a realização das análises que apresento neste trabalho, usei como fontes de 

estudo livros didáticos de Geografia, para o sétimo ano do Ensino Fundamental, 

publicados a partir da década de 1980 até o presente. Para me familiarizar com esses 

materiais na qualidade de fontes deste estudo, trago também o trabalho de Moreira 

(2014) para, mais especificamente, entender as estruturas do livro didático de Geografia. 

3.4 O Livro Didático de Geografia 

 A trajetória inicial dos livros didáticos de Geografia é descrita por Souza & 

Pezzato (2009). Segundo os autores, um dos primeiros livros publicados de Geografia 

foi Corografia Brasílica, de autoria do Padre Manuel Aires de Casal. A referida obra 

estava filiada à Geografia Tradicional, “com conteúdo descritivo e superficial tratando 

de países e povos, constituídos por compilação de dados informativos desprovidos de 

caráter crítico” (ROCHA,1996 apud SOUZA & PIZZATO, 2009, p. 6). Angelo e 

Albuquerque (2014) ressaltam que, durante de construção da nação brasileira, houve um 

incentivo ao estudo da Geografia que teve como consequência uma valorização tanto 
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dos autores dos livros didáticos quanto de sua produção. Adiro às considerações de 

vários autores, como Azambuja (2014), no sentido de que “o grande divisor de águas” 

em relação ao desenvolvimento da produção geográfica no Brasil foi Delgado de 

Carvalho, que produziu os livros didáticos Le Brésil Meridional (1910) e Geografia do 

Brasil (1913). 

  Moreira (2014, p.96) explica que, após a criação da Geografia universitária com 

a inauguração da Universidade de São Paulo (USP), em 1934, e a Universidade Federal 

do Rio de Janeiro (UFRJ), em 193527, somada ao surgimento do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), em 1937, a literatura geográfica científica, e 

posteriormente a escolar, tiveram um grande impulso. O referido autor divide a 

literatura escolar brasileira em três fases: “a fase clássica, a fase de transição e a fase 

atual – seguindo o modo de tratamento que seus autores dão na sequência do tempo ao 

modelo de estratificação N-H-E28 (natureza, homem, economia), trazido do sistema de 

ensino francês” (p. 97). 

  Nos livros da primeira fase, entre os anos 1930 e 1970, a estrutura N-H-E é 

mantida, uma vez que segue uma descrição das paisagens e dos elementos físicos. Em 

uma segunda fase, contudo, são introduzidas descrições dos povos, suas religiões e 

culturas. Finalmente, na terceira fase, aparece a descrição das principais atividades 

econômicas da área que está sendo estudada. Assim, na primeira fase, segundo Moreira 

(2014), a paisagem é o elemento de agregação, ou seja, a interação de todos os 

elementos naturais e humanos que a formam. Neste período, o texto e os dados 

geográficos são oferecidos à observação do aluno, através de fotos e mapas, como uma 

simulação de uma aula com trabalho de campo. 

  Quanto à segunda fase, denominada de transição, a estrutura N-H-E ainda 

continua em alguns livros, mas, em outros, essa estrutura aparece diluída, ou seja, 

natureza, homem e economia aparecem de uma forma menos separada. Por outro lado, 

segundo Moreira (2014), a terceira fase, denominada de inovação, é a de maior 

                                                           
27 Como dito, anteriormente, “a Lei n0 14.343, de 7 de setembro de 1920, criou a Universidade Federal do 

Rio de Janeiro com de Universidade do Rio de Janeiro. A Lei n0452, de 5 de julho de 1937, que a 

reorganizou, mudou sua denominação para Universidade do Brasil. A atual identidade lhe foi conferida 

pela Lei n0 4.831, de 5 de novembro de 1965” (Proposta de Plano Quinquenal de Desenvolvimento para a 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, 2006, p.15). 

 
28 Padrão de estratificação do estudo do espaço geográfico em que primeiro vem o estudo da natureza, 

seguido pelo estudo da sociedade e, por último, pelo da economia. 
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produção de livros didáticos de Geografia. Essa fase se inicia nos anos 1980, em que a 

maioria dos autores se apoia mais profundamente na corrente da renovação da 

Geografia. Nesta fase, o sistema N-H-E continua a perder espaço nos livros para uma 

abordagem em que a paisagem e o espaço deixam de caracterizar “categorias descritivo-

analíticas” e passam a ser trabalhadas como um espaço de integração entre a natureza, a 

sociedade e a economia. Essa análise é feita à luz de técnicas difundidas nas sociedades 

humanas que provocam transformações contínuas do espaço geográfico. Para este autor, 

nesta fase, a crise ambiental é um tema que passa a ser comum em quase todos os livros 

didáticos de Geografia. No entanto, em relação à temática mais ambiental, Azambuja 

(2014) mostra que, nos livros didáticos, o assunto aparece sempre associado ao estudo 

da natureza. Não ocorre, portanto, a “transversalidade do tema em todos os conteúdos 

geográficos” (p.25). 

 É importante ressaltar que, apesar de toda a longa apresentação feita até aqui 

sobre as tradições curriculares que são partes da constituição sócio-histórica da 

disciplina escolar Geografia, considero que não ocorreu uma ruptura total entre elas, a 

exemplo do estudo regional e descritivo, nas diferentes fases estabelecidas por Moreira 

(2014).  A par do trabalho de Vilela (2013), o meu próprio, Orlande (2013), mostra que, 

ainda que negociada com o novo, é recorrente nos livros didáticos a abordagem regional 

no discurso da geografia escolar, apesar das distintas correntes contrárias ao estudo 

regional do espaço geográfico. Isso se explica pela necessidade de que as tradições 

disciplinares sejam mantidas, para que sua identidade, em última análise, também seja 

mantida e, consequentemente, seja garantido o seu espaço na disciplina escolar. 

Compreendo que o estudo sobre o meio ambiente possa ser considerado o “novo” 

inserido no currículo dessa disciplina, uma vez que, finalmente29, possibilita o 

estabelecimento de uma ponte entre a compreensão de aspectos que integram a 

geografia física e a geografia humana. Porém, conforme o próprio Moreira (2014) 

afirma, a entrada dos temais ambientais não acabou por completo com a estratificação 

N-H-E. Assim, e sem olvidar a noção de Goodson (1997, 2001) de que as disciplinas 

escolares são amálgamas, entendo que o tema ambiental vai se modulando entre as 

“camadas” que formam a estrutura tradicional natureza, homem e economia. 

                                                           
29Como já foi dito anteriormente, a análise do espaço geográfico relacionado à natureza e ao social tem 

sido, historicamente, pauta para muitos debates dentro do meio acadêmico e escolar, embora nem sempre 

isso conduza a ações práticas. 
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 Com essa compreensão sobre as disciplinas escolares, sobre seus processos de 

estabilidade e mudança ao longo de períodos históricos e sobre a hipótese de o livro 

didático poder ser um meio de entender toda essa dinâmica, parto para o quarto e último 

capítulo. Nessa seção do trabalho, começo explicando o manuseio dos livros didáticos e 

mostrando a estratégia metodológica, para, depois, fazer uma análise dos dados 

levantados com o meu referencial teórico e chegar, então, às considerações finais. 
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4 Trabalhando com os livros didáticos 

 

 Neste capítulo, mostro como foi se dando o desenvolvimento do trabalho com os 

livros didáticos. Apresento, em seguida, a crítica dos dados levantados com base no 

quadro teórico já apresentado no capítulo 2 (dois). Entretanto, é importante esclarecer o 

processo de seleção dos livros didáticos, considerados como fontes de análise para este 

trabalho. Já foi indicado anteriormente que, em primeiro lugar, considerei a lista de 

livros didáticos publicada pelo PNLD 2014.30 Desta lista que é composta por 24 (vinte 

quatro coleções) (ver anexo), organizei um levantamento, em páginas da internet, tendo 

como parâmetro títulos das obras e os nomes dos autores. Desse modo, fui procurando 

informações sobre edições dessas obras publicadas a partir da década de 1980. O 

resultado dessa busca indicou que quatro autores da lista do PNLD 2014 já haviam 

publicado livros didáticos na década de 1980, a saber: Melhem Adas31, Elian Alabi 

Lucci32, Igor Moreira33 e José William Vesentini34. 

 Posteriormente, sabendo das dificuldades de encontrar edições antigas de livros 

didáticos de Geografia (por conta dos contratempos que enfrentei para desenvolver a 

minha monografia, já citada anteriormente), investi em uma busca em sebos virtuais.35 

Dessa maneira, dos quatro autores citados acima, consegui obter somente um exemplar, 

da antiga 6ª série e atual 7º ano, de cada década a partir 1980 até 2010, do autor Melhem 

Adas. Por considerar interessante a possibilidade de ter em mãos edições antigas de 

                                                           
30 Plano Nacional do livro Didático é um programa do Ministério da Educação que tem com o objetivo 

auxiliar o professor na escolha do livro didático e disponibilizar os livros escolhidos para os alunos. 
31 Bacharel e licenciado em Filosofia, doutor em Geografia Humana e pós-doutor em Educação pela USP. 

( uspdigital .usp.br)  
32 Possui especialização em Espaço, Impactos e Temporalidades pela Faculdade de Educação Ciências e 

Artes Dom Bosco de Monte Aprazível (2002). (lattes. cnpq.br) 
33 Possui graduação em Geografia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1966), graduação em 

Bacharelado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (1977) e 

especialização em Metodologia do Ensino pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1975). 

Atualmente é Titular 1 da Faculdade Porto Alegrense de Educação Ciências e Letras. (lattes.cnpq.br) 
34 Possui graduação em Bacharelado em Geografia pela Universidade de São Paulo (1973), graduação em 

Licenciatura em Geografia pela Universidade de São Paulo (1974), doutorado em Geografia (Geografia 

Humana) pela Universidade de São Paulo (1985) e Livre Docência em Geografia Política pela 

Universidade de São Paulo (2003). (uspdigital.usp.br) 
35http://www.livronauta.com.br; e http://www.estantevirtual.com.br. 

http://www.livronauta.com.br/
http://www.estantevirtual.com.br/
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livros didáticos de Geografia numa ordem cronológica, busquei compreender também a 

importância desse autor no cenário de produção de livros didáticos de Geografia no 

Brasil. Desde 2008, a sua coleção vem sendo escolhida para a lista do PNLD destinada 

ao ensino fundamental II. A propósito, o levantamento feito pelo Ministério da 

Educação sobre as coleções mais distribuídas pelo programa em 2014, mostra que a 

coleção de Melhem Adas ficou em segundo lugar36.  

 Por isso, à vista da possibilidade de ter uma ordem cronológica dos livros, assim 

como a relevância do autor para o ensino da Geografia, decidi trabalhar com os livros 

produzidos por Melhem Adas. Em outras palavras, selecionei para análise um conjunto 

de quatro livros didáticos, identificados no quadro a seguir, de um autor considerado 

expressivamente relevante para a área de ensino de Geografia, tomando esses materiais 

por representações significativas dos currículos da disciplina escolar Geografia do 

ensino fundamental: 

Livros Selecionados 

Geografia: Aspectos humanos e naturais do Brasil – 6ª Série – 1º Grau - Melhem 

Adas – Ano: 1984 

Geografia: O Brasil e suas regiões geoeconômicas - 6ª Série – 1º Grau- Melhem 

Adas – Ano: 1996 

Geografia: Construção do espaço geográfico brasileiro – 7º Ano EF – Melhem 

Adas - Ano: 2006 

Expedições Geográficas – 7º Ano – EF Melhem Adas & Sérgio Adas – Ano: 2011 

 

 A respeito dessa seleção, é importante destacar dois pontos. O primeiro é que, 

apesar dos títulos dessas obras se mostrarem diferentes, todas elas versam o estudo do 

Brasil como tem sido indicado pelos currículos nacionais oficiais para o sétimo ano do 

ensino fundamental. O segundo ponto a ressaltar é que, na última edição de 2011, 

aparece como segundo autor o também professor de Geografia Sérgio Adas.  

 Após a definição desses materiais como fontes para o meu estudo, passei a 

exercitar o meu olhar sobre eles como pesquisadora, de uma forma diferente daquela 

que costumava experimentar no uso desses materiais nas minhas experiências docentes. 

No exercício desse olhar, contam como mais importantes os sentidos do que cada 

                                                           
36 http://www.fnde.gov.br/programas/livro-didatico/livro-didatico-dados-estatisticos 
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detalhe, mas também o todo, apresentado como seleção de conhecimentos para o ensino 

de Geografia. Tais sentidos passam a ser explorados para que se possa compreender 

essa disciplina numa perspectiva sócio-histórica. Com este viés, fui lendo e analisando 

cada edição sob a inspiração no trabalho de Gomes (2008), que considera os livros 

didáticos fontes para seu estudo sobre a constituição sócio-histórica de conhecimentos 

ecológicos na disciplina escolar Ciências. Também tomei por base, para o exercício da 

análise, o trabalho de Choppin (2004), que chama a atenção, como já mencionado, para 

a importância de se observar “as notas de rodapé, os resumos, a formulação dos títulos e 

subtítulos dos capítulos, os sumários, o léxico, os índices ou, simplesmente, o próprio 

título dos livros” (p.559) quando se utilizam esses materiais como fontes para estudos 

históricos. 

  Neste passo, fui construindo as minhas estratégias metodológicas e colocando 

em diálogo aquilo que essas fontes me mostravam sobre os currículos de Geografia com 

os principais pressupostos do quadro teórico-metodológico apresentado no capítulo 

dois??. Dessa maneira, elenquei 10 (dez) partes dos livros que foram lidos mais 

cuidadosamente e comparados entre si seguindo uma ordem cronológica: (1) capa; (2) 

títulos; (3) informações técnicas; (4) textos de apresentação do livro; (5) sumários; (6) 

quadros; (7) leituras complementares; (8) imagens; (9) mapas; e (10) exercícios 

propostos. A leitura dos livros, orientada por essa estratégia, me permitiu ir observando 

e analisando os elementos relacionados à abordagem da crise ambiental no que diz 

como ensino dos conhecimentos curriculares de Geografia. Além disso, procurei 

perceber indícios de padrões de estabilidade e mudança nos parâmetros propostos por 

Goodson (1997), em uma busca para compreender, também, aspectos da trajetória 

histórica dessa disciplina. 

 Essa estratégia metodológica me possibilitou organizar uma tabela para cada 

uma das edições dos livros didáticos. Em cada uma dessas tabelas, fui inserindo os 

dados de cada parte do livro que tomei por mais significativas para a produção de dados 

empíricos relacionados aos objetivos propostos desde o início de meu projeto de 

pesquisa. Após completar as tabelas, procedi a uma varredura, selecionando as 

informações que, na relação com as perspectivas teóricas priorizadas neste trabalho, 

foram tornando-se mais relevantes.  Desse jeito, fui completando o levantamento de 

dados para a minha pesquisa- sempre por cada parte de cada livro e seguindo a 
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cronologia das publicações- a fim de compor uma análise da crise ambiental na 

disciplina Geografia no período compreendido entre 1980 e 2010.  

 Somente após essas leituras minuciosas, fui capaz de organizar categorias de 

análise. Tive como base não só as minhas observações dos livros didáticos, mas, 

também, as leituras feitas, no curso de mestrado sobre o currículo, o processo da 

sistematização das disciplinas escolares, as concepções dos autores da área de Geografia 

e seu ensino e, ainda, sobre a as relações entre conhecimentos acadêmicos e escolares. 

Trabalhos a respeito da crise ambiental  abordada por autores da área de ensino de 

Geografia também foram fundamentais para a construção das seguintes categorias de 

análise: (i) como a crise ambiental é apresentada?; (ii) o que é apresentado como 

permanência e como mudança na abordagem da crise ambiental, da Geografia física e 

da Geografia humana, na evolução dos 4 (quatro) livros?; (iii) como a crise ambiental é 

relacionada à abordagem regional?; e (iv) como a crise ambiental é relacionada aos 

aspectos econômicos dos estudo da Geografia do Brasil? 

4.1  Compreendendo a inserção de abordagens ambientais  

 As imagens ilustrativas das capas dos quatro livros analisados indicam 

dinâmicas e disputas em torno de representações e significados para as paisagens 

naturais e humanas. As edições de 1984 (Figura 1) e 1996 (Figura 2) mostram 

elementos representativos de paisagens humanas e naturais numa mesma imagem, 

podendo passar uma ideia de que são dois os grandes elementos que formam o espaço 

geográfico (estes que, portanto, devem ser abordados integradamente). Já na capa da 

publicação de 2006 (Figura 3), há um predomínio de imagens humanas sobre imagens 

naturais. Destarte, muito embora nesta edição sejam apresentados os dois elementos 

juntos, há um destaque para a construção humana, o que pode passar a ideia de que o 

estudo do universo social prevalece sobre o do natural. Na capa de 2011 (Figura 4), o 

elemento natural não está representado. 

 Da observação das capas de 1984, 1996 e 2006, percebo a valorização da 

interação entre os elementos homem e natureza, o que pode ser relacionado às 

abordagens do movimento da Geografia Crítica, o qual, como já explicado, propõe um 

estudo sistematizado de todos os elementos naturais e sociais para que se possa ter uma 

melhor compreensão do espaço geográfico. Entretanto, na quarta capa, ao mostrar 
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somente a ação do homem tirando a fotografia de uma cidade, a ideia privilegiada 

parece ser a de que é possível estudar Geografia por outro olhar, voltado mais para as 

características culturais37 que compõem o espaço geográfico. Foge assim, da forma mais 

tradicional de se fazer um estudo geográfico em que se separa o espaço natural do 

humano. Além disso, entendo que colocar, na capa, a imagem de uma pessoa tirando 

uma foto, pode também passar a impressão de que é possível fazer um estudo da 

Geografia de uma forma mais interativa, o que salienta aspectos pedagógicos para 

tornar a geografia interessante para os estudantes38. 

 

 

 

Figura 1 -  Capa (Adas,1984)              Figura 2 – Capa (Adas,1996)  

                                                           
37 Segundo Claval (2011) a Geografia cultural nasceu no século XIX junto com a Geografia Humana e 

que volta com mais força durante a chamada virada cultura da disciplina nos anos de 1990. O autor 

explica que um estudo baseado na Geografia cultural analisa o espaço através da diversidade cultural em 

que “ as suas sub-culturas são analisadas: cultura dos jovens, das mulheres, dos velhos, cultura do 

trabalho e culturas do lazer e do turismo; cultura dos grupos dominantes e culturas das minorias e dos 

marginas” (2011, p.21). 
 
38 Devo explicar que coloquei a palavra fugindo entre aspas porque desconfiei que, apesar da proposta 

feita pela imagem de uma nova forma de se estudar o espaço geográfico, iria encontrar certas tradições 

disciplinares ao longo dos textos e da própria organização do livro. Tal expectativa concretizou-se e pode 

ser explicada pelas teorias de Goodson (1997,2001,2013) sobre como as mudanças se moldam às 

tradições curriculares. 
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  Figura 3 -  Capa (Adas, 2006)  Figura 4 – Capa  (Adas, 2011) 

 As capas também revelam aspectos das escolhas curriculares nos títulos que 

acompanham as imagens comentadas até aqui. Analisando-os, notei que, apesar de 

serem diferentes entre as publicações, os títulos indicam valorização de aspectos 

relacionados a tradições disciplinares da Geografia, tanto escolares quanto acadêmicos. 

As diferenças dos títulos da primeira edição (1984), intitulada Aspectos Humanos e 

naturais da Geografia do Brasil, para a segunda (1996), que recebe o título Geografia: 

O Brasil e suas regiões geoeconômicas, refletem distintas propostas de regionalização 

do Brasil39. A aproximação regional do tema continua, porém com critérios diferentes; 

ou seja, na primeira dessas edições, o critério é entre o meio físico e humano. Já na 

segunda, o estudo é proposto com base em critérios geoeconômicos.  

                                                           
39 Existem três critérios para regionalizar o Brasil:  
1- o critério do IBGE, que divide o país em cinco macrorregiões: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste 

e Sul; 2- o critério proposto pelo geógrafo Pedro Geiger, que regionaliza o Brasil em três grandes regiões 

Geoeconômicas: Centro-Sul, Nordeste e Amazônia; 3 – o critério proposto pelo geógrafo Milton Santos, 

o qual regionaliza o país em quatro regiões: concentrada (Sudeste, Sul), Centro-Oeste, Nordeste e Norte. 

Costa, A,W,B. Moreira,M,N. Goreth,M & Nery,S.(2012)  
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 Diferentemente, na edição de 2006, com o título Geografia: Construção do 

espaço geográfico brasileiro, tais debates sobre as formas do estudo regional parecem 

não estar em destaque, uma vez proposta a ideia do estudo do espaço geográfico na 

chave de todos seus elementos. Por outro lado, a edição de 2011, com o título 

Expedições Geográficas, parece não se relacionar com os debates mais correntes sobre 

as abordagens de regionalização no ensino da Geografia do Brasil. A proposta sugere 

acordo com a imagem já comentada dessa capa, colocando em destaque os aspectos 

mais pedagógicos.  

 Nas informações técnicas, o que mais chama a minha atenção é o crescente 

detalhamento das informações sobre o autor entre as três primeiras e a última. Nas três 

primeiras edições, as informações se resumem ao nome do autor (Figura 5), aparecendo 

juntas a outros dados técnicos, fato que não se repete na publicação de 2011. A esse 

respeito, Ralejo (2014) lembra que existem, além do autor, outros especialistas e 

técnicos envolvidos na produção do livro didático. Ao explicar a “morte” do autor, ela 

afirma que os autores, “buscando obter créditos de estar oferecendo um conhecimento 

escolar legítimo (...), procuram apagar signos de sua individualidade e opções feitas”. 

(2014, 36) 

Porém, na quarta edição (Figura 6), além da inclusão de um novo autor, os dados 

referentes aos autores são mais amplos e separados de outras informações técnicas, do 

que se extrai a ideia de valorização da autoria. Porém, alinhando-me a Ralejo (2014, 

p.13) que afirma que o livro “é uma mercadoria que segue os interesses do mercado”, 

constatei que mesmo com a valorização da autoria, os dados sobre os autores são 

resumidos. Devo esclarecer que, assim como Ralejo (2014), entendo que há diferentes 

tipos de mercados, mas que, em relação aos do livro didático, ele é “ específicos (a 

escola), destinados ao professor (que aparentemente decide sobre sua compra e suas 

formas de utilização) e consumidos pelos alunos de forma compulsória”(p.78). 
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Figura 5 – Informações técnicas (Adas, 1984) 
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Figura 6 – Informações técnicas (Adas & Adas, 2011) 
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 Outro aspecto verificado foram os textos de apresentação dos quatro livros 

didáticos que revelaram alguns pontos importantes. Os textos de apresentação das duas 

primeiras edições são curtos e mais preocupados em fazer o aluno entender que, apesar 

de o estudo do Brasil estar organizado por distintas regiões, o estudante deve fazer o 

estudo de uma forma integrada. Perceba-se como isso reflete, mais uma vez, o 

movimento da Geografia Crítica, ou, seja, o esforço de entender o país como um todo 

no qual os diferentes espaços, físicos e humanos, interagem desde o início da história do 

País. A edição de 2006 apresenta um texto mais elaborado para o aluno que regionaliza 

o estudo do Brasil. Chamo atenção para o fato de que, nesta parte do livro, o autor 

destaca a unidade que é totalmente voltada para as questões ambientais. Já na edição de 

2011, a apresentação para o aluno é mais reduzida e enfatiza o estudo ambiental e o 

cultural a ser desenvolvido no estudo sobre o Brasil. 

 Quanto aos sumários, estes não se diferenciam muito nas duas primeiras edições 

em relação à organização e, principalmente, quanto aos conteúdos, uma vez que, em 

todas as edições, o programa é dividido em quatro unidades que, de uma maneira geral, 

se apresenta da seguinte forma: em suas primeiras unidades, propõe-se um estudo do 

Brasil em relação à sua posição astronômica em que as características físicas do país 

aparecem de forma bem resumida. Logo em seguida, vem um estudo sobre a 

regionalização do espaço brasileiro, principalmente nas edições de 1984 e 1996. Isto 

para, depois, se desenvolver um estudo sobre a dinâmica populacional e as 

características das cidades brasileiras.  

 O sumário da edição de 2006 se diferencia um pouco das duas primeiras por 

apresentar somente três unidades, bem como por trazer os temas socias e econômicos 

por regiões do IBGE, inclusive dando algumas características naturais de algumas delas. 

Nas últimas unidades, enfim, aparece um estudo mais econômico, no qual as condições 

naturais são elencadas. Com efeito, nas edições de 1996 e, principalmente, na edição de 

2006, as questões sobre a crise ambientais são aprofundadas.  

 Passando ao sumário da edição de 2011, cada uma das unidades é chamada de 

expedição. São 8 (oito) expedições, sendo que cada uma é constituída de diferentes 
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números de capítulos, denominados percursos, com um total de 32 (trinta e dois). Essa 

diferença de organização nos sumários chamou-me a atenção em 3(três) pontos. 

Primeiro, o significativo aumento de números de páginas de cada edição. A edição de 

1984 possui 159 (cento e cinquenta e nove) páginas, que se transformam em 277 

(duzentas e setenta e sete) na edição de 2011. Segundo, somente nas duas últimas 

edições aparece, ao final do livro, a referência bibliográfica, sendo que na última edição 

ocorre um aumento expressivo de autores referenciados. Terceiro, que, ao usar 

expressões como expedições e percursos, os autores passam a ideia não só de que 

aprender pode ser de uma forma lúdica, mas, também, fortalece a importância do 

trabalho de campo que é uma marca da disciplina Geografia.  

 Sobre o aumento das páginas, percebo que tal fato ocorreu pelo incremento de 

tópicos abordados, notadamente nas duas últimas edições. Dentre eles: fontes de 

energias tradicionais e alternativas, distintos movimentos culturais nacionais que se 

espalham pelo país e, sem sombra de dúvidas, um aumento significativo de temas 

relacionados a questões de meio ambiente tais como unidades de conservação, 

movimentos não governamentais entre outros assuntos levantados. Entendo que isso 

pode ser relacionado tanto à intensificação da crise ambiental quanto à ampliação de 

conhecimentos sobre as consequências da destruição da natureza alcançada por 

pesquisas científicas.  

 Tais avanços científicos permitem a geração de tabelas, gráficos e imagens – 

como a de satélite (Figura 7) – que têm sido mais inseridos nos livros. O resultado é, 

pois, um aumento do número de páginas. Devo destacar que esse aumento se deve, ao 

mesmo tempo, ao crescente uso de mapas. No particular, o mapa que mostra o avanço 

da destruição ambiental no país a partir da edição de 1996 (Figura 8). O mesmo tipo de 

mapa é outra vez publicado, na edição de 2006, acrescido de informações sobre o 

avanço das áreas desmatadas (Figura 9). Na edição de 2011, os mapas que aparecem 

sobre a destruição do meio ambiente vão ficar relacionados somente aos capítulos 

referentes às regiões Norte e Sul. 
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Figura 7 – Página 115 (Adas, 2011) 
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Figura 8 – Página 182 (Adas, 1996) 

 

Figura 9 – Página 54 (Adas, 2006) 
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 Ainda sobre os sumários, é importante destacar que, na edição de 1984, não 

aparece indicação alguma de abordagem do tema meio ambiente, ainda que, na 

apresentação para o aluno, haja uma fala sobre equilíbrio ecológico e sobre recursos 

naturais das regiões Norte e Centro – Oeste. O sumário dessa edição, como já foi dito 

anteriormente, mostra um estudo mais voltado para a dinâmica populacional e para as 

estruturas urbanas e econômicas do país, parte em que as características físicas do país 

são destacadas. Essa mesma estrutura reaparece na edição de 1996 (Figura 10). 

Contudo, no último capítulo da última unidade, o assunto meio ambiente é elencado, 

ainda que somente para a questão da Amazônia. 

  No sumário da edição de 2006 (Figura11), uma unidade, composta de 2 (dois) 

capítulos, é dedicada ao assunto meio ambiente, o qual está relacionado com as 

descrições dos principais biomas que compõem o espaço brasileiro e os principais 

impactos ambientais que ocorrem em cada bioma. Nas outras unidades, o estudo das 

regiões do Brasil é voltado mais para as questões sociais e econômicas. Na edição de 

2011 (Figura 12), por fim, o tema continua destacado, agora de forma diferenciada para 

cada região do país; nas unidades que estudam as regiões Sul e Norte, o tema meio 

ambiente ocupa todo um capítulo, ao passo que na unidade dedicada à região Centro-

Oeste, o tema meio ambiente se resume a uma página. Nas regiões Sudeste e Nordeste, 

o tema ambiental não é citado porque prevalece uma análise mais social e econômica 

das regiões. 
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Figura 10 -  Sumário (Adas, 1996) 
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Figura 11 -  Sumário (Adas, 2006) 
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Figura 12 -  Sumário (Adas & Adas, 2011) 
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 Para compreender de forma abrangente as abordagens em torno da crise 

ambiental nesses livros didáticos da disciplina escolar Geografia, também procurei 

analisar os quadros e leituras complementares sobre o tema ambiental, que 

evidenciou um processo de aumento significativo entre as edições de 1984 e de 2006. 

Nesses livros, grande parte das abordagens da crise ambiental é explorada em quadros e 

leituras complementares, o que pode indicar uma menor valorização de tais assuntos em 

relação ao que é considerado como mais importante no ensino de Geografia. Na edição 

de 2006, os quadros complementares são usados para mostrar os impactos ambientais de 

cada bioma, identificando de uma forma bem simplificada as causas e consequências da 

destruição de cada um deles. É interessante notar que o uso de quadros e leituras 

complementares sobre o meio ambiente é reduzido na edição de 2011, de modo a passar 

a ideia, a meu ver, da pertinência do tema no currículo da Geografia escolar (Figura 13). 

Considero importante ressaltar que, no desenvolvimento das diferentes edições, houve, 

ao mesmo tempo, um aumento e uma variação de temas relacionados à crise ambiental 

seja nos textos ou nos quadros complementares (Figuras 14 A, B). Entretanto, devo 

salientar que o aumento quantitativo dos temas ambientais nos textos e quadros 

complementares, nas diferentes edições, se caracteriza mais por ser um complemento às 

informações dadas texto central, a fim de ajudar a caracterizar os elementos naturais de 

cada região e descrever seus respectivos problemas ambientais (Figuras 15 A, B). 
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Figura 13 – Página 129 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 14 A – Página 165  (Adas, 1996) 

 

 



80 
 

 

 

 

Figura 14 B – Página 166 (Adas, 2006) 
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Figura 15 A – Página 244 (Adas, 2006)
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Figura 15 B – Página 245 (Adas, 2006) 
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 Sem sombra de dúvida, pela observação dos textos principais dos quatro 

livros, é possível perceber mais claramente as mudanças que ocorreram em relação ao 

tema ambiental. Na edição de 1984, o estudo sobre problemas ambientais vai aparecer 

basicamente no capítulo 14 (quatorze), sob o título O extrativismo vegetal no Brasil e a 

vegetação. Esse capítulo se limita basicamente a uma descrição das características 

naturais da maioria das formações vegetais originárias do País e às formas de 

extrativismo e destruição que ocorreram dessas formações vegetais (Figura 16). Por 

outro lado, os produtos que são utilizados na atividade extrativista são citados como 

uma forma de caracterizar as outras coberturas vegetais nativas, sem, contudo, mostrar 

problemas ambientais referentes a cada formação vegetal (Figuras 16 e 17).  

 Ainda nessa edição, no capítulo 9 (nove), denominado A ocupação das regiões 

Norte e Centro-Oeste em tempos recentes, aparecem, no texto central, embora de uma 

forma muito sucinta, outras consequências da ocupação “recente”40 das regiões Norte e 

Centro-Oeste, fazendo-se uma relação entre a exploração do grande capital e a 

destruição ambiental (Figura 18). Também na forma de citação, aparecem, no capítulo 

10 (dez), intitulado O crescimento da população do Brasil: fator básico para a 

ampliação da ocupação do espaço brasileiro, os problemas comuns que ocorrem na 

área urbana brasileira, dentre os quais aqueles relacionados ao ambiente; porém, sem 

nenhum tipo de análise, ainda que de uma forma mais superficial. Essa forma de estudo 

vai se repetir em todas as outras edições. Ou, seja, durante o estudo sobre as cidades 

brasileiras, os problemas ambientais urbanos não são analisados de uma forma mais 

profunda. 

                                                           
40Levando em consideração a marcha para as regiões Centro-Oeste e Norte após a inauguração de 

Brasília, em 1961, assim como as políticas governamentais para estimular a ocupação dessas regiões 

como é explicado por Adas (1984,1996, 2006 ,2011). 
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Figura 16 – Página 120 (Adas, 1984) 
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Figura 17 – Página 123 (Adas, 1984) 
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Figura 18 – Página 81 (Adas, 1984) 

 Na edição de 1996, é possível perceber um aumento da inserção de temas 

ambientais nos textos centrais, até porque, como já foi mostrado anteriormente, nessa 

edição, há um capítulo dedicado ao tema denominado Amazônia: um desenvolvimento 

econômico à custa de um intenso desmatamento (relevo e clima). É importante 

destacar que, nessa parte do livro, outras causas do desmatamento da floresta são 

estudadas, ao mesmo tempo em que são analisadas diferentes consequências e possíveis 

soluções do problema (Figuras 19 e 20). Em outras palavras, nessa edição, o tema, ainda 

que restrito a uma região, a Norte, aparece de uma forma mais crítica e abrangente, a 

qual permite uma compreensão maior das relações entre as causas e possíveis 
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consequências da crise ambiental. Além dessas mudanças, foi possível verificar que, no 

capítulo denominado Os recursos minerais, as fontes de energia e as redes de 

transportes foram fatores importantes para o desenvolvimento econômico do Centro-

Sul, uma parte do texto central lança o olhar sobre outras formas de crise ambiental, 

como a provocada pelo projeto denominado “Proálcool” (Figuras 21). 

 

Figura 19 – Página 183 (Adas, 1996) 
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Figura 20 – Página 180 (Adas, 1996) 
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Figura 21 – Página 130 (Adas, 1996) 
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 Passando à edição de 2006, como já explicado, o tema ambiental vai ser 

estudado em uma unidade denominada O território brasileiro e as condições 

ambientais, contendo 2 (dois) capítulos. O primeiro capítulo, intitulado Domínios 

Morfoclimáticos (I), se limita a descrever as características gerais do relevo brasileiro e, 

depois, inicia a descrição dos biomas da Amazônia, do Cerrado e de Mares de Morro 

(Figura 22). Para cada bioma, aparece um quadro complementar descrevendo os 

impactos ambientais ali verificados (Figura 23). Na primeira parte do segundo capítulo, 

denominada Domínios Morfoclimáticos (II) e Ambientalismo, continua a forma de 

descrição dos outros biomas nacionais (Caatinga, Araucárias, Pradarias e as Faixas de 

transição), assim como os quadros mostrando seus respectivos problemas ambientais.  

 No âmbito da segunda parte do capítulo, denominada Biodiversidade e 

Ambientalismo, o texto central caracteriza a biodiversidade brasileira analisando o seu 

potencial para a produção de remédios. Após essa questão, o texto explica as causas da 

criação e a importância dos movimentos ambientalistas e dos acordos internacionais. 

Ainda que prevaleça, nos dois capítulos, uma descrição da crise ambiental, essa segunda 

parte do capítulo parece ser inovadora em relação às edições antigas, porque, além de 

apresentar toda uma unidade dedicada ao tema ambiental, traz nos textos centrais o seu 

aprofundamento ao analisar causas e consequências da Convenção da Biodiversidade, 

dos movimentos ambientalistas e das Unidades de Conservação. Sem prejuízo, faze, ao 

mesmo tempo, uma proposta de reflexão sobre como cada um pode contribuir para a 

causa e a solução dos problemas. Devo ressaltar que, a partir dessa edição, aparecem 

exercícios estimulando um olhar mais crítico do aluno em relação à crise ambiental 

(Figura 24). 

 Sem deixar as mudanças ocorridas na publicação de 2006 em comparação com 

as anteriores, percebe-se que a crise ambiental é mais focada nos estudos das regiões 

Norte e Sul, enquanto que, na edição de 1984, o foco foi voltado para os problemas 

ambientais na região Norte e Centro-Oeste e, na publicação de 1996, o tema foi mais 

focado no estudo da região Norte. Na verdade, as três regiões vêm sofrendo, nas últimas 

décadas, uma intensa devastação das suas coberturas vegetais nativas. Portanto, não fica 

claro para mim o motivo da alternância de estudo mais aprofundado sobre essa 

devastação da região Centro-Oeste para a região Sul. Devo ressaltar que, também na 
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edição de 2011, o tema sobre a crise ambiental é mais trabalhado nas regiões Sul e 

Norte. 

 

Figura 22 – Página 234 (Adas, 2006) 
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Figura 23 – Página 236 (Adas, 2006) 
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Figura 24 – Página 251 (Adas, 2006) 
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 Na última edição dos livros didáticos analisados, publicada em 2011, uma 

diferença, já mencionada, é que grande parte dos quadros complementares a respeito 

dos impactos ambientais desaparece para que todo esse estudo seja analisado no corpo 

principal do texto (Figura 25). As caracterizações dos biomas ocorrem durante o estudo 

de cada região. Aliás, um capítulo, denominado Domínios naturais: ameaças e 

conservação, é dedicado ao problema dos impactos ambientais de cada bioma, sendo 

que, na última página, o texto se refere às formas públicas de preservação dos biomas 

nacionais (Figura 26). O tema crise ambiental, nessa edição, diferentemente do que 

ocorre na anterior, é estudado mais especificamente nos capítulos referentes às Regiões 

Norte, Sul e Centro-Oeste. 

 Na unidade (‘Expedição’)41 denominada Região Norte, dois capítulos 

(‘Percursos’) são dedicados aos estudos da crise ambiental. O primeiro capítulo, 

intitulado Amazônia: conflitos, desmatamento e biodiversidade, apresenta um texto 

mais resumido em relação aos problemas ambientais na região, ao mesmo tempo em 

que, todavia, mostra mais imagens, gráficos com diferentes informações e um mapa do 

avanço do arco do desmatamento na região (Figura 27 A, B). Importante indicar que, na 

mesma figura, aparece um gráfico sobre gases estufa, o qual, na edição anterior, foi 

visto separadamente. Isto sugere que, na publicação mais atual, houve a intenção de se 

articularem ainda mais diferentes causas e consequências da crise ambiental. No 

capítulo denominado Amazônia: o desenvolvimento sustentável, temas como 

Organização não Governamental, Desenvolvimento sustentável e Reserva extrativista 

aparecem com poucas alterações em relação à edição anterior.  

  

                                                           
41 Na edição de 2011, Unidade recebe o nome de ‘Expedição’ e capítulo recebe o nome de ‘Percurso’. 
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Figura 25 – Página 35 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 26 – Página 36 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 27 A – Página130 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 27 B – Página 131 (Adas & Adas, 2011) 
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Na unidade denominada Região Sul, um capítulo é destinado ao estudo dos problemas 

ambientais naquele contexto. Em comparação à edição anterior, no texto central, não 

ocorrem grandes mudanças.  Na unidade (expedição) denominada Região Centro-

Oeste, por sua vez, há um capítulo (percurso) denominado Região Centro-Oeste: 

População, economia e meio ambiente, em que a crise ambiental aparece em uma 

página mostrando a perda da biodiversidade com o avanço do desmatamento. Não se 

diferencia muito, portanto, das outras edições. 

 A comparação, em termos de quantidade e qualidade, das relações entre os 

textos principais e as informações adicionais me permite constatar que uma ampliação 

da valorização dos temas ambientais nesses livros didáticos veio ocorrendo nas mais 

diferentes formas. Tal fato está, como afirmado anteriormente, ligado ao aumento da 

crise, à intensificação dos estudos sobre o tema, e, adicionalmente, às disputas por 

status, território e recursos no interior da disciplina escolar Geografia (Goodson, 1997). 

Nesse caso, ainda na década de 60, a disciplina “enfrentou” uma disputa com a 

disciplina Estudo Ambiental para definir como a temática relativa ao meio ambiente 

poderia ser inserida nos currículos escolares.  Percebo que tais disputas também vêm 

ocorrendo, no Ensino Fundamental do Brasil, entre algumas das disciplinas escolares (a 

exemplo da Geografia e das Ciências). 

 Tais disputas podem ser mais bem compreendidas pela apreciação dos currículos 

das disciplinas escolares considerando seus livros didáticos. Gomes (2008) e Ferreira & 

Selles (2004) tratam os livros didáticos como artefatos fundamentais para a organização 

e a seleção dos conteúdos dos currículos escolares. Refletem, nesta medida, quais são as 

temáticas propostas e a sua relevância, a par de definirem qual temática deve ser 

ensinada em qual disciplina. Por assim ser, entendo que os livros didáticos, ao definirem 

quais temas são mais trabalhados- em números de páginas, dados, textos, imagens e 

exercícios- mostram a relevância e, com isso, justificam a inclusão do tema no 

currículo. Logo, acabam por ter um papel relevante na disputa entre as disciplinas para 

garantirem o seu espaço na escola. 
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4.2-  Aprofundando alguns aspectos das abordagens ambientais 

 Como já explicado, foi somente após a observação e a comparação entre as 

partes dos livros que pude determinar as categorias de análise. Apoiei-me, para tanto, 

em diálogos com referenciais teóricos do campo do currículo, sobretudo aqueles 

relacionados aos processos de consolidação das disciplinas escolares.  Considerei, por 

igual, as concepções dos autores da Geografia, os acadêmicos e escolares, e, ainda, às 

concepções a respeito da crise ambiental, da questão ambiental e socioambiental, 

realizadas, majoritariamente, por autores da disciplina Geografia. 

4.2.1 A crise ambiental nos livros didáticos  

 Pelos textos de apresentação de cada livro didático analisado, é possível 

perceber como o conceito de crise ambiental foi sendo construído e ampliado na 

disciplina Geografia. Na edição de 1984, o texto da apresentação demonstra 

preocupação com o equilíbrio da natureza associado ao crescimento econômico quando 

afirma “... a atual conquista das regiões Norte e Centro-Oeste vem sendo realizada pelo 

grande capital fato que conflita com os interesses dos indígenas com o próprio interesse 

da sociedade brasileira em manter o equilíbrio ecológico dessas regiões”.  Entendo que 

essa visão está vinculada a uma percepção que ocorreu dentro da ciência geográfica e 

que é explicada por Guimarães (2014) e Gonçalves (2014). Segundo esses autores, o 

crescente interesse pela crise ambiental, nas últimas décadas, está muito vinculado à 

preocupação de que o mau gerenciamento dos recursos naturais poderia limitar a 

acumulação de riqueza. Souza (2013) mostra que também encontrou, nos livros 

didáticos de Geografia que analisou uma relação direta entre a preservação da natureza 

e os recursos naturais. Pude perceber, no entanto, que a preocupação com a destruição 

da natureza, centrada, basicamente, na preservação dos recursos naturais, sofre 

transformações no período em que os livros didáticos analisados foram publicados. 

 A mudança em relação às abordagens da crise ambiental pode já ser vista na 

comparação entre a edição de 1984 e a de 1996. Na primeira edição (Figura 28), aparece 

sucintamente uma citação sobre a necessidade do equilíbrio ecológico, enquanto na 

apresentação de 1996, o tema sobre a destruição da natureza aparece ligado à geração da 

pobreza, à piora da qualidade de vida e ao fortalecimento da concentração de renda 

(Figura 29).  A apresentação de 2006 (Figura 30) se diferencia muito das duas 

anteriores, uma vez que destaca a importância de uma consciência ecológica para a 
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manutenção da vida. A apresentação de 2011 (Figura 31) indica que haverá um estudo 

da grande biodiversidade cultural, não só da natureza. 

Ressalto que, nas apresentações das duas últimas publicações, o estudo da crise 

ambiental do currículo da Geografia não se limita a descrever as causas e consequências 

do mau uso da natureza; vai além para mostrar que também existem outras formas 

alternativas de manejo da natureza. Ao mesmo tempo, desperta consciências para a 

formação cidadã e transformadora da realidade. Nessa perspectiva, é importante 

destacar que, no texto de apresentação da edição de 2011, a concepção de 

biodiversidade é valorizada de forma relacionada à diversidade cultural.  

 

Figura 28 - Apresentação (Adas, 1984) 

 

Figura 29 - Apresentação (Adas, 1996) 

 

Figura 30 - Apresentação (Adas, 2006) 
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Figura 31 - Apresentação (Adas & Adas, 2011) 

 

 Pude constatar que as minhas primeiras impressões sobre a amplitude de temas 

relacionados à crise ambiental, nesses livros didáticos, foram confirmadas pela leitura 

dos quadros, textos complementares e do texto central. Na edição de 1984, prevaleceu 

uma descrição muito breve do desmatamento de algumas formações florestais nativas. 

Não ocorreu, como sugeria a apresentação do livro, nenhuma grande discussão sobre a 

crise ambiental ou sobre a manutenção de recursos (Figura 32 e 33). Já na de 1996, o 

tema da crise ambiental não se concentra tanto na destruição da cobertura vegetal. Ao 

revés, apresenta, por exemplo, problemas com a água e com a energia nuclear (Figura 

34 e 35). A partir de 2006, há, mais ainda, uma ampliação de outros temas ambientais, 

além daqueles ligados à destruição das formações vegetais nativas, o que mostra a 

existência de outras causas da crise ambiental como a chuva ácida e o aquecimento 

global (Figura 36 e 37). No mais, como já foi dito antes, é possível encontrar, nessa 

edição, uma discussão mais profunda, em comparação às anteriores, sobre 

desenvolvimento sustentável e sobre organizações não governamentais.  
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Figura 32 – Página 118 (Adas, 1984) 

 
Figura 33 - Página 124 (Adas, 1984) 



104 
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 34- Página 140 (Adas, 1996) 
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Figura 35 – página 135 (Adas, 1996) 
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Figura 36 – Página 185 (Adas, 2006) 
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Figura 37 – página 187 (Adas, 2006) 

 

 Na última edição analisada, é possível perceber uma redução do número de 

temas ligados à crise ambiental. Porém, ocorre um aprofundamento nas propostas de 

investigação das relações entre o crescimento social, o econômico e o ambiental (Figura 

38). Essa edição,vê-se, é voltada para finalidades educacionais que promovam uma 

melhor compreensão dos problemas ambientais e de que a crise ambiental pode ter 

várias origens e consequências em diferentes escalas, cenários, personagens. Portanto, é 

fundamental uma análise mais abrangente para se evitar os problemas ou mesmo 

resolvê-los. Esse enfoque pode ser observado no capítulo 7 (expedição) referente ao 
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estudo da região Sul, quando há uma maior análise dos diferentes problemas 

relacionados às bacias hidrográficas da região Sul (Figura 39).  

 

 

Figura 38 – página 124 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 39 – Página 128 (Adas, 2011) 
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 Entendo, em conclusão, que os livros didáticos aqui analisados indicam que a 

amplitude dos temas ambientais- saindo de uma preocupação focada no desmatamento 

das coberturas vegetais nativas até chegar a uma análise socioambiental dos problemas 

referentes ao manejo da natureza- reflete uma mudança de visão sobre a crise ambiental. 

Desse modo, baseando-me em Guimarães (2014), posso argumentar que a disciplina 

escolar Geografia, no período entre 1984 e 2011, parece mostrar um processo de 

organização e construção de conhecimentos relativos a abordagens ambientais. Na 

edição de 1984, embora já haja um embasamento crítico ligado à corrente da Nova 

Geografia, prevalece uma visão mais tradicional dos temas relacionados ao meio 

ambiente, na qual os problemas com o desmatamento são, majoritariamente, descritos, 

de modo que não se promove um debate mais crítico sobre o tema. Essa realidade vai se 

transformando no decorrer das 3 (três) três últimas edições, em que uma visão mais 

crítica em relação ao estudo da crise ambiental vai se estabelecendo, o que mostra, 

gradativamente, uma relação contínua, conflituosa e com diferentes escalas de poder 

entre todos os elementos que formam o planeta Terra. 

 Se, por um lado, é possível identificar a ampliação de uma concepção mais 

crítica sobre a crise ambiental no tempo em que os livros foram publicados, também se 

pode afirmar – conforme Azambuja (2014) mostra, em seu trabalho, de uma forma 

muito clara – que o estudo sobre a crise ambiental, nos livros didáticos, está 

relacionado, em sua maioria, ao estudo do meio físico. Passa a ideia, portanto, de que os 

problemas ambientais só ocorrem quando a natureza, em seu estado natural, é explorada 

de forma irracional pela sociedade. Em que pese a referência constante à  ação da 

sociedade que busca a acumulação desenfreada do capital como o fator principal da 

destruição da natureza, essa abordagem se concentra no meio físico, o que, insista-se, 

transmite a noção de que crise ambiental é uma característica somente relacionada à 

Geografia física. Essa constatação orientou a construção da segunda categoria de 

análise, que apresento a seguir.  

4.2.2 Permanências e mudanças na Geografia física e na Geografia humana 

 Outro ponto de relevância:  em nenhuma das três primeiras edições apareceu, 

nos quadros ou nas leituras complementares, algum tema relacionado aos problemas 

ambientais urbanos. Tais informações são dadas, ainda que de uma forma bem sucinta, 

na edição de 2011 (Figuras 40 A e B) fato que permite a impressão de que a crise 
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ambiental é um problema típico do meio natural, embora provocado pela sociedade. No 

corpo do texto da edição de 1984, o problema ambiental aparece no estudo sobre as 

cidades de uma forma bem sintetizada (Figura 41). Nos exemplares de 1996 e 2006, os 

problemas urbanos são ligados à questão social como a desigualdade social e a falta de 

infraestrutura. Não é feita uma relação direta entre essas realidades urbanas com os 

problemas ambientais que ocorrem tanto dentro como fora das cidades brasileiras 

(Figuras 42 e 43 A, B). É como se, no meio urbano, não fosse possível ocorrer ou 

aumentar a destruição da natureza. Essa constatação me faz levantar alguns pontos que 

julgo importantes para a compreensão sobre o processo de constituição da crise 

ambiental no âmbito das publicações.  

 Como já dito anteriormente, percebi que o conceito de crise ambiental, nos 

livros didáticos, está relacionado, de modo geral, ao estudo do meio físico, sugerindo 

que os problemas ambientais só ocorrem quando a natureza, em seu estado natural, é 

explorada de forma irracional pela sociedade. Além disso, muitas vezes, nos livros 

analisados, os textos sobre a crise ambiental são introduzidos como uma forma de 

descrever as características da natureza (Figura 44). Entendo isso a partir de Mendonça 

(2001), ao explicar que “o termo meio ambiente, ou ambiente (...), parece não conseguir 

desprender-se de uma gênese e de uma história fortemente marcadas por princípios 

naturalistas... ” (2001, p.117). Agora nada obstante, o estudo ambiental é também 

analisado através da ação do homem. Ou seja, apesar de o novo aparecer por meio de 

um estudo sobre a ação do homem na natureza (o que poderia passar a ideia de que não 

há separação entre a Geografia física e a Geografia humana), na verdade, o que está 

acontecendo, a meu ver, é a permanência da tradição disciplinar em que se estuda o 

meio natural, com suas características e problemas, em separado do meio social, com 

suas características e problemas. 
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Figura 40 A – Página 88 (Adas & Adas, 2011) 
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Figura 40 B – Página 89 (Adas, 2011) 
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Figura 41 – Página 92 (Adas, 1984) 
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Figura 42 – Página 74 (Adas, 1996) 
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Figura 43 A – Página 204 (Adas, 2006) 
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Figura 43 B – Página 205 (Adas, 2006) 



118 
 

 

 

 

Figura 44 – Página 74 (Adas, 1996) 

 Nesse sentido, os livros didáticos analisados permitem indicar que, no período 

entre 1984 e 2011, na parte do estudo físico, houve um aumento dos estudos 

relacionando os elementos naturais e humanos. Portanto, com apoio em Mendonça 

(2001), argumento que o estudo sobre as questões ambientais propicia, nesse período, 

uma integração entre as áreas da Geografia física e humana. Porém, isso não foi 

observado nas abordagens da Geografia humana. Em todas as publicações analisadas, 
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prevaleceu uma crítica das relações sociais e econômicas. Não ocorreu, em nenhum 

desses estudos, a proposta de relações entre aspectos humanos da Geografia com os 

diversos problemas ambientais. Daí que não identifiquei nos livros mudança em relação 

ao estudo ambiental na parte da Geografia humana.  

 Considerando os estudos de Ivor Goodson (1997) sobre as relações dinâmicas 

entre a estabilidade e a mudança na história das disciplinas, apostar em abordagens de 

ensino sobre a crise ambiental pode significar uma garantia de status, território e 

recursos para a disciplina Geografia. Assim, a inserção de aspectos relacionados à crise 

ambiental pode ser observada como algo que muda o currículo, mas se molda, ao 

mesmo tempo, a determinadas tradições disciplinares a fim de que aquilo já na 

conquistado na consolidação da disciplina seja preservado. Nesse sentido, inserir a ação 

das sociedades no ensino do meio natural parece ser algo novo na disciplina Geografia. 

Porém, identificar as consequências dessas ações somente no meio físico representa a 

permanência da tradição disciplinar que estuda o espaço geográfico por meio de duas 

paisagens distintas: uma pelos elementos naturais e outra pelos elementos humanos. Na 

verdade, analisando os livros didáticos, pude identificar outros aspectos curriculares que 

também permanecem. Destaco-os a seguir. 

4.2.3 A crise ambiental no contexto da abordagem regional 

Ao trabalhar os quatro livros didáticos para a compreensão de alguns aspectos sócio-

históricos relativos ao ensino da Geografia do Brasil no contexto da disciplina escolar 

Geografia no 7º ano, pude perceber também a força da marca da tradição da 

regionalização do espaço de várias maneiras. Uma delas é a proposição dos problemas 

ambientais, majoritariamente, na parte destinada ao estudo da Geografia física, ao passo 

em que os problemas sociais, em sua maioria, são propostos no estudo da Geografia 

Humana. A outra marca é o estudo de problemas ambientais distintivamente por cada 

bioma, como, por exemplo, domínios de Mares de Morro ou Araucária (Figura 25). 

Finalmente, pela própria forma de organização de estudo do Brasil proposta pelo livro: 

estudando o País pela região Centro-sul, usando o critério geoeconômico, ou pela região 

Sudeste e Sul, usando os critérios do IBGE (Figuras 2 e12). 

 Estou com Vilela (2013) quando afirma que um estudo mais sistematizado dos 

elementos que formam o espaço seria uma forma de compreendê-lo mais criticamente. 

Nada obstante, na prática da disciplina escolar Geografia, o estudo mais regionalizado 
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tem prevalecido. Segundo a autora, isso ocorre porque a “abordagem regional pode ser 

vista como um ponto de estabilidade do currículo escolar” (2013, p.24) e abrir mão 

dessa tradição poderia abrir espaço para outras disciplinas que ocupariam o espaço 

deixado pela prática do estudo mais regionalizado.  Com a leitura de Goodson (1997), 

compreende-se melhor a manutenção da regionalização, considerada uma forma de 

análise ligada à Geografia tradicional em que o espaço geográfico é dividido para ser 

descrito e analisado, sem que se estabeleçam relações sociais e naturais entre as áreas 

que foram regionalizadas. O autor explica que a ameaça dos Estudos Ambientais de tirar 

as conquistas da disciplina Geografia nas escolas inglesas fez com que o estudo regional 

se confirmasse como uma garantia de que só essa disciplina, Geografia, era capaz de 

fazer esse tipo de estudo do espaço geográfico.    

 No caso da regionalização entre o espaço natural e o humano, Vilela (2013) 

afirma que “a abordagem regional se presta mais para reforçar o sentido da Geografia 

como ciência integradora dos aspectos físicos e humanos” (2013, p.130). Assim, 

entendo que, ao se constituir como uma disciplina que pode estabelecer um elo entre os 

diversos aspectos do natural e do social, a Geografia se diferencia das outras e, por isso 

mesmo, garante o seu espaço na escola. Entendo que essa especificidade é uma forma 

de garantir estabilidade em relação a possíveis disputas com outras disciplinas pelo 

tema ambiental, uma vez que a disciplina Geografia parece oferecer, a partir do seu 

currículo, a possibilidade de um estudo integrado entre as distintas ciências. Possibilita, 

assim, atingir um dos grandes objetivos da educação contemporânea, ou seja, o de 

formar cidadãos críticos e capazes de transformar suas realidades para um mundo 

melhor nas relações sociais, econômicas e ambientais. 

 Uma vez que todas as edições de livros analisados apresentam primeiramente 

um estudo sistematizado do Brasil para, somente depois, efetuarem um estudo de cada 

região, concluí que houve, na verdade, uma negociação entre as mudanças e 

estabilidades analisadas por Goodson (1997, 2001,2013). Entendo que essa mudança de 

escala geográfica no estudo da Geografia do Brasil, passando do geral para o regional, 

nada mais é do que o resultado de uma negociação entre uma abordagem mais 

tradicional da disciplina - caracterizada pela descrição mais detalhada de partes da área 

do estudo - e uma visão mais geral e crítica ligada à Nova Geografia - que busca uma 

compreensão sistematizada de todas as relações dos elementos que compõem o espaço.  
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 Apesar de compreender a crítica feita ao estudo regional-de que esta forma de 

estudo não permite uma compreensão mais aprofundada das relações que compõem o 

espaço geográfico- entendo que analisar o espaço por regiões não chega a ser um 

impedimento total de se fazer um estudo mais crítico do espaço. De fato, pela leitura 

dos livros, encontrei apresentações mais críticas, ainda que em uma estrutura 

regionalizada sobre a temática ambiental – por exemplo, mediante texto e exercícios 

propostos na edição de 2011 referentes à região Sul. A propósito, a Figura 45 apresenta 

a inserção de temas relacionados à cultura e aos direitos humanos para a reflexão sobre 

determinados aspectos da crise ambiental. Mostrando que a crise está relacionada com 

uma multiplicidade de causas e consequências. Daí a necessidade de compreendê-la e 

de se buscarem soluções considerando diferentes perspectivas dos estudos sobre a 

Geografia.  

 Desse modo, a Geografia pode ser compreendida à luz da perspectiva de Ivor 

Goodson (1997) sobre as disciplinas como monólitos mitificados. A assimilação de 

novas finalidades educacionais e propostas de ensino pelas que já são consideradas 

antigas e tradicionais faz parecer que mudanças são raras de acontecer (como é o caso, 

por exemplo, da manutenção da regionalização como abordagem). Porém, foi 

verificado, neste trabalho, que uma integração da temática ambiental a uma abordagem 

regional não impede a inserção de um olhar mais crítico na proposta de ensino. É 

interessante notar, contudo, ainda sobre o texto da região Sul (Figura 45), que, apesar de 

uma ótica mais crítica, nos exercícios, aparece de uma forma indireta certa preocupação 

sobre as perdas econômicas. Isto é, quando a terceira pergunta pede uma análise de 

“redução de possíveis prejuízos” pode induzir a uma fala econômica, uma vez que não 

especifica o tipo de prejuízo. Na verdade, no decorrer de todo o processo de minha 

pesquisa, tal preocupação foi percebida em todos os livros sobre os quais me debrucei 

do período em questão.  Foi o que me fez entender a relevância da perspectiva 

econômica nos estudos sobre a crise ambiental a qual discuto a seguir. 
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Figura 45 – Página 214 (Adas & Adas, 2011) 
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4.2.4 A crise ambiental e análise da perspectiva econômica. 

 Encontrei, nas quatro publicações, um enfoque econômico no que se refere às 

descrições das diferentes formas de atividades produtivas do país e das regiões bem 

como das potencialidades econômicas muitas vezes relacionadas aos recursos naturais, 

das relações de trabalho e, principalmente, das formas de acumulação de capital gerando 

diversos problemas sociais. Para que se tenha uma noção da importância do estudo de 

base econômica nos livros analisados, nas três primeiras edições, o tema é trabalhado 

em toda uma unidade, geralmente composta de, no mínimo, 4 (quatro) capítulos. Neles, 

são estudados os aspectos econômicos no contexto geral do país e no regional. Aliás, as 

unidades e alguns capítulos recebem, nos seus títulos, variações do vocábulo economia. 

Exemplifico: na edição de 1984, a unidade IV é denominada: O aproveitamento 

econômico do espaço e as condições naturais.  

Na edição de 1996, a unidade IV é denominada: Centro-Sul: A região 

geoeconômica mais dinâmica do Brasil. Ainda, na edição de 2006, a unidade II é 

denominada: Brasil: da sociedade agrária para a urbano-industrial (economia e 

espaço geográfico). Embora na última edição observada o termo economia não seja 

citado em nenhum título de expedições (unidade), o tema econômico é trabalhado em 

vários percursos (capítulos) do livro como nos percursos 24 (vinte e quatro) ,28 (vinte e 

oito) e 32 (trinta e dois) são denominados respectivamente: Região sudeste: população 

e economia, Região sul: população e economia, Região Centro-Oeste: população, 

economia e meio ambiente. 

 Outra característica marcante em todas as publicações é que, quase sempre, o 

tema econômico se articula às questões sociais, de modo a proporcionar um estudo 

crítico em relação à acumulação de riquezas inerente às sociedades capitalistas, o que é 

característico da corrente da Nova Geografia. Entendo, portanto, que tais articulações 

vão ao encontro de Vilela (2015) ao discorrer sobre o discurso econômico nos livros 

didáticos: “É por meio do discurso econômico, que se associa aos assuntos 

tradicionalmente pertencentes a esta disciplina escolar, que temas ligados às questões 

sociais, às desigualdades inerentes às sociedades capitalistas têm sido tratados no 

âmbito do discurso da Geografia escolar” (2015, p.206). 
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 Em relação à questão econômica e à crise ambiental, percebi que, nos livros 

estudados, foram crescentes e contínuas as inserções críticas sobre o tema, na busca de 

um vínculo entre a destruição dos recursos naturais e a perda das condições econômicas 

e sociais das populações locais, principalmente em relação ao estudo da região Norte 

(Figura 46).  Deste modo, entendo que a possibilidade de manejo dos diversos recursos 

naturais contidos no meio físico brasileiro é compreendida, nos livros, como uma 

possibilidade adicional de melhoria da qualidade de vida da população, mas que, devido 

à busca incessante pelo lucro, não tem se concretizado, donde gera, inclusive, a 

intensificação da crise ambiental. Essa preocupação já aparece na edição de 1984, 

inclusive com a imagem do uso de energia solar como exemplo de melhor uso dos 

recursos naturais (Figura 47 A e B). Seguindo essa linha de proposta a partir da edição 

de 1996, o tema sobre o desenvolvimento sustentável aparece e se perpetua, nas outras 

edições, na qualidade de uma das possíveis soluções para que se obtenha, ao mesmo 

tempo, o manejo dos recursos e a garantia de crescimento econômico para gerações 

futuras.  

 No entanto, por considerar muito importante trazer para o aluno propostas do 

gênero do desenvolvimento sustentável- apesar das críticas em relação às diferentes 

concepções sobre o tema42 me chamou a atenção que este tenha ficado restrito ao estudo 

da região Norte ao longo das publicações. Assim, para as demais regiões, foi mais 

comum encontrar uma descrição da relação entre o mau manejo ambiental e a perda de 

recurso natural, sem que houvesse grandes discussões sobre a perda para as populações 

locais (Figuras 48 e 49).  

  

                                                           
42Lima (2003) e Guimarães & Fontoura (2012) ressaltam que a concepção sobre sustentabilidade é muito 

abrangente, fazendo com que vários discursos derivados desse conceito sejam formados. Segundo eles, os 

discursos baseados na técnica e na economia têm prevalecido em relação aos discursos mais voltados às 

questões sociais, e que, por isso, as possíveis transformações reais tão almejadas pelos ambientalistas não 

serão alcançadas. 
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Figura 46 – Página 137 (Adas & Adas)  
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Figura 47 A – Página 28 (Adas, 1994) 
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Figura 47 B – Página 29 (Adas, 1984) 
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Figura 48 – Página 113 (Adas, 2006) 
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Figura 49 – Página 89 (Adas, 1996) 

 

 Na verdade, desde a primeira edição considerada, a região Norte sempre se 

relaciona ao tema da crise ambiental. Por outro lado, a parte dedicada à região Centro-

Oeste – que, na primeira edição, inclui um estudo maior sobre o tema ambiental – vai 

perdendo espaço para a região Sul nas publicações seguintes. Nas duas últimas edições, 

o tema da crise ambiental fica basicamente concentrado no estudo das regiões Norte e 

Sul. Em relação às regiões Sudeste e Nordeste, em nenhuma das publicações o tema 
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ambiental é bem trabalhado. Quanto a elas, prevalece uma discussão sobre os processos 

históricos e atuais da economia e dos processos de urbanização das respectivas regiões.  

 Do que venho de expor, entendo que a relação estabelecida entre a crise 

ambiental e o estudo dos aspectos econômicos da Geografia do Brasil vem sendo 

construída de uma forma descritiva, salvo a apresentação da Geografia das regiões 

Norte e Sul, no que concerne às formas de exploração dos recursos naturais e suas 

consequências. Mesmo assim, foi possível encontrar um aprofundamento – conquanto 

focado em duas regiões e, sobretudo, como já foi dito, em áreas não urbanas – de um 

viés crítico em relação ao tema ambiental. Percebi que, na história das publicações, o 

tema da crise ambiental foi se moldando ao tradicional estudo econômico da Geografia 

escolar para se tornar mais um meio de se compreender as distintas relações sociais e 

naturais que compõem o espaço geográfico. 
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 Considerações Finais 

 

 Chego ao final deste trabalho com algumas respostas almejadas, mas, também, 

com outras perguntas que foram surgindo no desenvolvimento da pesquisa. Considero 

que os trabalhos de Ivor Goodson (1997, 2001, 2013) se constituíram, como referencial 

teórico, numa base segura que possibilitou a transformação das questões iniciais sobre o 

tema nos objetivos de pesquisa que orientaram todo o trabalho investigativo aqui 

relatado. Devo ressaltar que os pressupostos do autor sobre as disputas disciplinares por 

status, território e recursos foram importantes para mim, porque, a partir deles, respondi 

a algumas das minhas primeiras indagações a respeito dos currículos. Na verdade, 

perguntas foram acrescidas durante as disciplinas cursadas em meu curso no mestrado e, 

principalmente, na minha prática de pesquisa, uma vez que fui estimulada a formular 

concretamente perguntas que ainda não estavam organizadas por ocasião do início do 

curso.  

 Para estabelecer novas perguntas e- por que não dizer- para o equacionamento 

das antigas indagações, também fui incentivada, durante meu curso, a não olhar o 

currículo de uma forma preconceituosa a fim de compreender melhor os conceitos sobre 

a sua importância política, histórica, social e, acima de tudo, educacional. Após várias 

leituras de autores do campo do Currículo, voltei, naturalmente, o olhar para a minha 

prática docente. Então, pude entender o papel do professor na constituição de um 

currículo, principalmente do currículo não formal. Na verdade, por meio das 

observações com os livros didáticos e considerando as concepções de Gomes (2008) 

sobre esse material enquanto fonte de pesquisa, pude constatar algo que até então não 

tinha percebido: a relação entre o currículo escrito, o livro didático e o professor na sala 

de aula. Quero dizer: assim como o livro didático, a prática do professor também 

estabelece o currículo e, nesta medida, define os conteúdos que são relevantes para ele. 

Consequentemente, contribui para a organização e constituição das disciplinas 

escolares. 

 Entendo, ao final do meu trabalho, que meus objetivos foram alcançados. Isso 

porque percebi claramente que o tema sobre a crise ambiental foi sendo incorporado nos 
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livros do sétimo ano de uma forma crescente, não apenas em relação à variedade de 

temas ligados ao meio ambiente, mas, também, com um aprofundamento das análises 

sobre esse tema. Identifiquei, ainda, que na sistematização do tema ambiental no 

currículo de Geografia, tem prevalecido um embasamento mais crítico, o que estimula o 

aluno a transformar o espaço vivido, o verdadeiro objetivo de um estudo relacionado a 

chamada Geografia Crítica- não só a compreender. Por fim, compreendi que a 

introdução dessa nova forma de se analisar o espaço geográfico não eliminou as 

tradições da disciplina tais quais a descrição e a regionalização entre o espaço humano e 

natural. Isso permite afirmar que as mudanças ocorreram de uma forma que as tradições 

da disciplina fossem mantidas. 

 A escolha do livro didático como fontes de pesquisa se deve, na esteira do que já 

foi dito anteriormente, à minha experiência como professora, porque considero esse 

material, ainda que reconheça suas limitações, uma fonte de orientação tanto para o 

professor quanto para o aluno.  Em minha pesquisa, pude constatar que diversos autores 

que estudam o currículo, também consideram a relevância do estudo sobre o livro 

didático para uma melhor compreensão das disciplinas escolares. É importante destacar 

que as edições que foram elencadas estão relacionadas ao período histórico em que, por 

um lado, a devastação do meio ambiente foi intensificada, ao mesmo tempo em que, por 

outro lado, se intensificou a pressão internacional e nacional por mudanças em relação 

ação do homem na natureza. 

 Percebi, neste trabalho de análise dos livros do período entre 1984 e 2011, que a 

crise ambiental foi sendo incorporada de uma forma discreta na primeira edição para 

ganhar um espaço maior na publicação seguinte, inclusive com capítulos específicos 

destinados ao tema. Esses novos capítulos vieram com uma variação de temas 

relacionados à crise no meio ambiente no texto central nos quadro e textos 

complementares. Na edição de 2006, o estudo da crise ambiental ganhou o maior espaço 

no livro em comparação às demais edições. A publicação dedica toda uma unidade, 

constituída por 2 (dois) capítulos, para o estudo da crise no ambiente natural e apresenta 

uma variação ainda maior de temas relacionados com a crise na natureza. Esse aumento 

veio acompanhado de uma maior quantidade de quadros e textos complementares, 

imagens, mapas, gráficos e exercícios, os quais não apareciam nas edições anteriores, 

sobre o tema ambiental.  
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 A edição de 2011, em comparação com a anterior, não apresenta uma unidade 

dedicada ao tema, o que, no entanto, não quer dizer que houve uma redução da 

importância dada pelo livro ao tema. Na verdade, os temas ambientais foram mais 

espalhados pelos capítulos. Ocorreu, então, uma maior diversificação de temas; 

notadamente, de propostas de análises relacionadas à crise ambiental, assim como um 

uso maior de imagens, fotos, gráficos e exercícios. Devo ressaltar que foi no estudo da 

região Norte que o tema sobre a crise na natureza apareceu em todas as edições. Já em 

relação às demais regiões, o tema ambiental foi sendo alterado em cada edição. Na 

edição de 1984, o foco são os problemas ambientais na região Norte e Centro-Oeste; na 

de 1996, o foco passa a ser o estudo da região Norte. Nas edições posteriores, o tema 

sobre a crise será mais trabalhado em relação ao estudo das regiões Norte e Sul. 

 Em relação ao entendimento sobre a crise ambiental, na evolução das 

publicações, tem-se que, na primeira edição, a crise foi apresentada numa forma 

descritiva, focando mais o problema da perda da cobertura vegetal nativa, preocupação 

que, segundo Guimarães (2014) e Gonçalves (2014), era típica de um período em que a 

crise era mais focada na relação entre a perda dos recursos naturais e no 

desenvolvimento econômico. Porém, nas edições que se seguiram, além do aumento 

significativo de temas relacionados à crise ambiental, prevaleceu uma aproximação 

crítica, mesmo que restrita, basicamente, a duas regiões. Esse estudo mais crítico foi 

desenvolvido de maneira que as relações contínuas, conflituosas e com diferentes 

escalas de poder entre todos os elementos que formam o planeta Terra foram postas a 

exame. 

 Trazer as relações sociais para o entendimento das causas e consequências 

da crise ambiental é, sem dúvida, uma mudança em relação ao currículo da Geografia. 

Porém, baseando-me em Goodson (1997, 2001, 2013), pude constatar que essa mudança 

foi se moldando a algumas tradições da disciplina escolar Geografia. Por exemplo, o 

estudo da crise ficou voltado, basicamente, ao estudo do meio físico, sendo que, muitas 

vezes, como uma maneira de descrever, com mais detalhes, as características naturais 

do espaço estudado. Ao constatar isso, pude aderir à afirmativa de Mendonça (2001) no 

sentido de que o tema ambiental é historicamente trabalhado na Geografia física. Muito 

embora o mesmo autor afirme que o estudo ambiental poderia ser um elo entre a 
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Geografia física e a humana, vejo que tal fato não ocorreu, a indicara permanência da 

tradição disciplinar de estudar o espaço separando o meio natural do social. 

 Baseando-me em Goodson (1997, 2001, 2013) e Ferreira (2014), entendo 

que, pela necessidade de garantir o seu território, a disciplina Geografia propõe um 

currículo que, ao estudar o espaço natural e humano, estabelece um elo entre o natural e 

social. Diferencia-se, portanto, das outras disciplinas escolares. Com essa orientação, a 

Geografia se constitui em uma disciplina escolar que oferece, desde seu currículo, a 

possibilidade de se fazer um estudo integrado entre as disciplinas escolares. Daí a 

possibilidade de atingir um dos grandes objetivos da educação contemporânea que é 

estimular cidadãos críticos e capazes de transformar o meio em que vivem. Desta forma, 

garante a sua relevância na sociedade e, via de consequência, o seu espaço na escola. 

Entendo, também, que o aumento considerável dos temas sobre a crise ambiental nos 

livros didáticos é uma das estratégias de luta por status, recursos e território no contexto 

das disputas por espaço na escola.  

 Seguindo com as concepções de Goodson (1997, 2001) sobre as tradições 

disciplinares, identifiquei que o estudo sobre a crise ambiental foi desenvolvido a partir 

de duas das tradições da disciplina Geografia, as quais foram usadas em todas as 

edições. Uma foi o enfoque regional, encontrado em todas as edições, mesmo que, nos 

títulos e apresentações, tenha se sugerido que tal fato não iria acontecer. Percebo a 

manutenção dessa tradição em linha com as afirmativas de Vilela (2013) de que a 

permanência da abordagem regional é uma estabilidade curricular que, ao ser 

estabelecida, garante que conquistas adquiridas ao longo da sistematização da disciplina 

sejam mantidas. Devo ressaltar, no entanto, que a impressão de que, com a manutenção 

da abordagem regional, a disciplina pode ser vista como um monólito mitificado, tal fato 

não ocorreu. Em outras palavras, mesmo ocorrendo um estudo da temática ambiental 

numa ótica regional, um olhar mais crítico foi trabalhado na medida em que estimulada 

inúmeras vezes, uma percepção do problema ambiental no contexto das relações entre 

os elementos sociais e naturais. 

 O mesmo ocorreu com outra tradição curricular encontrada, igualmente em todas 

as publicações: o enfoque econômico nas mais diferentes formas, ou seja, no estudo 

mais geral do país, no estudo regional, nas descrições e potencialidades de atividades 

econômicas e, principalmente nas relações sociais. É justamente no capítulo do estudo 
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das relações socioeconômicas que ocorre uma proposição crítica também referente ao 

tema ambiental; porém, a meu ver, é mais um caminho que permite uma melhor 

compreensão dos processos que geram a crise tanto social como econômica e ambiental. 

Ou seja, a permanência de algumas tradições não impede que mudanças ocorram ao 

longo de todo um longo processo de sistematização da disciplina escolar. 

 Duas coisas que eu nunca tinha notado, mesmo com todos os anos de 

experiência em sala de aula, e que, talvez, apontem outro caminho para pesquisas 

futuras: em primeiro lugar, nenhuma discussão mais específica sobre problemas 

ambientais urbanos foi feita em qualquer das publicações. Em todas elas, prevaleceram 

descrições, bem resumidas, de problemas típicos dos grandes centros urbanos de alguma 

região, que se alternavam entre as publicações. Questiono-me por que não foram 

trabalhados os problemas característicos das grandes cidades brasileiras que cresceram 

de forma tão desordenada. Será que essa realidade ocorre em outras edições? E, se 

ocorre, qual seriam os motivos? Esses questionamentos surgem pelo simples fato de 

que, à luz da minha prática e do que vejo na escola, tais assuntos são sempre 

trabalhados. 

 Por isso, comecei a me questionar se o próprio professor, ao trabalhar com o 

livro em diálogo ao que é proposto no currículo a partir da realidade vivida em sala de 

aula, se ele mesmo não estabelece uma lógica de conteúdo a serem seguidos que não é 

prevista nem pelos órgãos governamentais nem pelas editoras. Ditaria, com este 

proceder, currículos que podem, ainda que com certos problemas, estar mais perto da 

realidade do aluno e ter maior possibilidade de êxito. Compreendo, pois, que existe uma 

possibilidade muito interessante de pesquisa a partir da proposta de Goodson (2001), de 

que se deve, para se compreender ainda mais o currículo, analisar a história de vida do 

professor, entendendo-se, entre outras coisas, como a prática dele, professor, construiu 

também o currículo.  

 O segundo ponto que destaco é que o estudo sobre a crise ambiental ficou 

restrito, de uma maneira geral, a uma ou duas regiões: a Norte sempre e, alternando-se, 

as regiões Centro-Oeste e Sul. Compreendo que a crise ambiental esteja sempre ligada 

ao estudo da região Norte porque esta ainda tem grande parte de sua área preservada. O 

que não compreendo é o porquê da alternância entre as regiões Centro-Oeste e Sul, já 

que ambas apresentam graves problemas ambientais, sendo certo que, no processo do 
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estudo das regiões Sudeste e Nordeste, o tema ambiental é pouco ou nada discutido 

como se nessas regiões tais problemas não ocorressem significativamente Desconfio de 

que a decisão de privilegiar uma região com um estudo mais ambiental – Norte –, outra 

com um enfoque mais social – Nordeste – e outra com um viés mais econômico – 

Sudeste – seja uma maneira de dar conta de todas as diversidades humanas e naturais 

que formam o Brasil. Acredito que só uma pesquisa poderia tentar responder a tais 

perguntas. 

 Questiono-me, também, até que ponto limites impostos pelas editoras 

contribuem para que os livros apresentem características como as que eu identifiquei em 

minha pesquisa. Entendo que, para responder a essa pergunta e a outras mais referentes 

ao papel das editoras no processo de elaboração dos livros didáticos, é necessário um 

maior estudo com diferentes coleções. Da mesma forma, percebo a necessidade de 

verificar se o que foi encontrado nessa pesquisa vem se repetindo em outros livros 

didáticos do PNLD para, então, se ter um panorama maior de como a crise ambiental 

está se constituindo como um tema no currículo da Geografia. 

 Finalmente, gostaria de ressaltar que fiquei surpresa ao encontrar, numa edição 

de 1984, uma preocupação, ainda que de modo mais descritivo, sobre as formas de 

destruição das coberturas vegetais nativas junto a uma breve análise mais social, 

inclusive com uma imagem de energia alternativa. Na mesma hora em que verifiquei 

isso, pude fazer a minha primeira consideração sobre como se deu essa discussão sobre 

a crise ambiental na academia e na Geografia escolar, porque, como já foi dito, logo no 

início desse trabalho, o tema ambiental chegou, mais precisamente no país, no início 

dos anos 80. Sendo assim, eu me indaguei se a Geografia escolar, mantendo a sua 

tradição, antecedeu, como no início da história da própria disciplina, a Geografia 

acadêmica ou se, pelo menos, a discussão sobre o tema correu paralelamente entre esses 

dois espaços. Com essas perguntas como ponto inicial, entendo que seria interessante 

pesquisar, nos livros didáticos publicados em anos anteriores a 1980, se já havia alguma 

forma de preocupação com a crise ambiental e, assim, seguir na construção de uma 

compreensão melhor da trajetória da disciplina escolar Geografia. 

 Assim, no desenvolvimento do meu projeto, entendi que o tema ambiental foi 

paulatinamente entrando no currículo da Geografia entrelaçada com o embasamento da 

Geografia Crítica o que não impediu que tradições da disciplina como a descrição e a 
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regionalização fossem mantidas. Também confirmei a importância do livro didático 

como um dos instrumentos para compreender como os currículos disciplinares são 

edificados através da relação entre as mudanças e as permanências. Tais constatações 

me estimulam, ainda mais, a dar continuidade à pesquisa sobre a disciplina escolar 

Geografia por meio do estudo do livro didático.   
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OBSERVATÓRIO DE 

GEOGRAFIA 
Ângela Corrêa da SilvaRaul 

Borges GuimarãesRegina Célia 
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43 Tabela organizada por mim  a partir do Guia do livro Didático – PNLD 2014. Ministério da Educação. 
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